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UNICASA INDÚSTRIA DE MÓVEIS S.A.
CNPJ/MF n° 90.441.460/0001-48 - NIRE 43.300.044.513-RS
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam os senhores acionistas da Unicasa Indústria de Móveis S.A. (“Companhia” ou “Unicasa”)
convocados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada, em primeira convocação, no
dia 29 de abril de 2026, às 10:00 horas, de modo exclusivamente digital, inclusive para fins de voto, por
meio da plataforma Microsoft Teams (“Sistema Eletrônico” ou “Plataforma Digital”) (“AGO” ou
“Assembleia”), com a finalidade de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: Em Assembleia Geral
Ordinária: 1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório daAdministração
e as Demonstrações Contábeis da Companhia, acompanhadas doRelatório dosAuditores Independentes,
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; 2) A destinação do resultado do
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; 3) Definir o número de membros do Conselho de
Administração a serem eleitos, observado o limite estatutário; 4) Eleger os membros do Conselho de
Administração para um mandato de dois anos e designar aqueles que ocuparão as funções de Presidente
e Vice-Presidente do Conselho de Administração; 5) A caracterização dos membros independentes do
Conselho de Administração; e 6) Fixar a remuneração global dos Administradores para o exercício social
de 2026. InformaçõesGerais:ACompanhia informa que aAGOserá realizada demodo exclusivamente
digital, nos termos do artigo 124, §2º-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada
(“Lei das S.A.”), podendo os acionistas participarem e votarem por meio (i) do sistema eletrônico a ser
disponibilizado pela Companhia, conforme as orientações constantes abaixo neste Edital e na Proposta
da Administração (abaixo definido); ou (ii) exercer o direito de voto mediante uso do boletim de voto a
distância (“Boletim de Voto”), de acordo com a Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme
alterada (“Resolução CVM 81/22” ou “RCVM 81/22”), sendo que para o Boletim de Voto produzir efeitos
este deverá ser recebido (nas formas indicadas abaixo e constantes na Proposta da Administração) pela
Companhia até 25 de abril de 2026 (inclusive), ou seja 4 (quatro) dias antes da Assembleia. O acionista,
que desejar, poderá optar por exercer o seu direito de voto por meio do sistema de votação a distância,
nos termos da referida Resolução CVM 81/22, enviando o correspondente Boletim de Voto por meio de
seu respectivo agente de custódia, do depositário central, da instituição financeira responsável pela
escrituração das ações ordinárias da Companhia (“Escriturador”) ou diretamente à Companhia, conforme
as orientações constantes neste Edital e na proposta da administração e nas orientações para
participação na AGO da Unicasa (“Proposta da Administração” e “Manual de Participação”,
respectivamente) até a data de 25 de abril de 2026 (inclusive). Se os Boletins de Voto forem
recebidos após o dia 25 de abril de 2026, os votos não serão computados. Conforme disposto no
artigo 6º, §3º, da Resolução CVM 81/22, os acionistas que pretendam participar e votar na AGO por meio
do Sistema Eletrônico (e sem a utilização do boletim de voto a distância), deverão enviar solicitação à
Companhia, juntamente com a prova de sua qualidade como acionista, documento de identidade e
comprovante expedido pela instituição depositária contendo a respectiva participação acionária, pelo
e-mail dri@unicasamoveis.com.br, até às 17:00 horas do dia 27 de abril de 2026. Os acionistas
representados por procuradores deverão exibir as procurações até o mesmo momento e, pelo mesmo
meio antes referido. Após a aprovação do cadastro pela Companhia, o acionista receberá, até às 17h do
dia 28 de abril de 2026 impreterivelmente, seu login e senha individual para acessar a plataforma por
meio do e-mail utilizado para o cadastro. Caso o acionista não receba um e-mail com a confirmação do
cadastro ou do upload dos documentos obrigatórios em até 24 horas após o envio - exceto nos cadastros
realizados aos finais de semana, quando a confirmação será verificada no dia útil seguinte -, o acionista
deverá entrar em contato com o departamento de Relações com Investidores da Companhia por meio de
endereço de e-mail dri@unicasamoveis.com.br com até 24 horas de antecedência da AGO (ie., até às
10:00hrs do dia 28 de abril de 2026). Não poderão participar da AGO os acionistas que não se
cadastrarem ou não enviarem os documentos obrigatórios para sua participação na AGO até às
10:00hrs do dia 28 de abril de 2026. Informações detalhadas sobre a participação do acionista
diretamente, por seu representante legal ou procurador devidamente constituído, bem como as regras e
procedimentos para participação e/ou votação a distância na AGO, inclusive orientações para envio do(s)
Boletim(ns) de Voto e ainda, orientações sobre acesso à Plataforma Digital e regras de conduta a serem
adotadas na Assembleia constam da Proposta da Administração e no Manual de Participação. Em
cumprimento ao previsto no artigo 161, §2º da Lei das S.A., em conjunto com à RCVM 81/22 e
artigo 4º da Resolução CVM 70/22, informamos que o percentual mínimo de participação no capital
social votante da Companhia, necessário ao pedido de instalação do Conselho Fiscal, é de 4%
(quatro por cento) do capital social votante da Companhia. Ademais, em cumprimento ao artigo 5º,
I, da RCVM 81/22, ao artigo 3º da Resolução CVM 70/22 e para os fins do artigo 141 da Lei das S.A.,
informamos que o percentual mínimo de participação no capital votante da Companhia necessário
para requisição do processo de voto múltiplo para eleição do Conselho de Administração da
Companhia é de 5% (cinco por cento). A Proposta da Administração e o Manual de Participação na
AGO, nos termos previstos na Resolução CVM 81/22, os documentos a ela relativos estão à disposição
dos acionistas na sede social da Companhia e nos websites da CVM - Comissão de Valores Mobiliários
(http://www.cvm.gov.br), da B3 - Brasil, Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br), e de Relações com
Investidores da Unicasa (http://ri.unicasamoveis.com.br), sendo certo que caso os acionistas tenham
quaisquer dúvidas em relação aos procedimentos para participação na AGO virtual estes devem entrar
em contato com o Departamento de Relações com Investidores da Companhia por meio do e-mail
dri@unicasamoveis.com.br ou do telefone 54 3455 4425. Bento Gonçalves, RS, 30 de março de 2026.
Gelson Luís Rostirolla - Presidente do Conselho de Administração.
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

O Presidente do Conselho de Administração da Refinaria Petróleo Riograndense S.A., pelo presente,
convoca os Srs. Acionistas a comparecerem à Assembleia Geral Ordinária (“Assembleia”) da Refinaria
de Petróleo Riograndense S/A (”Companhia”), que se realizará no dia 30 de abril de 2026, às 09
horas, na modalidade exclusivamente digital, nos termos do art. 124, §2º-A, da Lei nº 6.404/76 e da
regulamentação aplicável e, apenas para fins legais, na sede social da Companhia, situada na Rua
Engenheiro Heitor Amaro Barcellos, n.º 551, na Cidade do Rio Grande, Estado do Rio Grande do Sul,
para deliberar sobre a seguinte Ordem do dia:
1) Exame, discussão e votação do relatório da administração, das contas dos administradores, das
demonstrações financeiras e do balanço patrimonial, referentes ao exercício social encerrado em 31
de dezembro de 2025, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, e deliberação sobre
destinação de resultados; e

2) Fixação do montante de remuneração global anual para os administradores da Companhia;

Participação na Assembleia:
AAssembleia acontecerá de forma exclusivamente digital, mediante participação e votação à distância,
através da plataforma Microsoft Teams, conforme autorizado pela Lei nº 6.404/76, art. 124, §2º-A,
e observado o regulamento disposto na IN 81/2020-DREI. Todas as orientações necessárias para
acesso, participação, e votação à distância estarão disponíveis no seguinte endereço eletrônico:
http://www.refinariariograndense.com.br/uploads/demonstrativo_arquivo/InstrucaoAGO_2026.pdf.
OsAcionistas, para participarem da presenteAssembleia, poderão apresentar documento de identificação
e extrato emitido em até 02 (dois) dias úteis antecedentes à realização da Assembleia, contendo a
respectiva participação acionária, fornecida pelo órgão custodiante.

Nos termos do artigo 126, § 1º, da Lei nº 6.404/76, os Acionistas poderão ser representados na Assem-
bleia por um procurador constituído há menos de 01 (um) ano, que seja acionista, administrador da
Companhia ou advogado, sendo necessária a apresentação do respectivo instrumento de mandato com
reconhecimento de firma do outorgante, o qual deverá ser depositado na sede social da Companhia ou
enviado através do e-mail elisa.gayer@refinariariograndense.com.br, até às 09 horas do dia 28 de abril
de 2026, sob pena do procurador não poder exercer o mandato.

Rio Grande, 20 de abril de 2026.

JORGE MARQUES DE TOLEDO CAMARGO
Presidente do Conselho de Administração

REFINARIA DE PETRÓLEO RIOGRANDENSE S.A.
COMPANHIA FECHADA
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
SRAS. ASSOCIADAS: Submetemos a apreciação de V. Sas. o Balanço Geral e as Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 2025, com o parecer do Conselho Fiscal e o Relatório do Auditor Independente, demonstrando os
fatos relevantes do período. A Diretoria permanece à sua disposição para quaisquer informações que julgarem necessárias.

Santa Maria, 31 de dezembro de 2025. A Diretoria.
BALANÇO PATRIMONIAL EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (em reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (EM REAIS)
Resultado do Ajuste Av. Realização Patrimônio

íodo Patrimonial do AAP LíquidoTotal

Saldo em 31/12/2023 18.847.890,29 (57.126,57) 5.566.126,42 92.039,52 24.448.929,66
Incorporação resultado Ex/2023 ao PS (57.126,57) 57.126,57 - (92.039,52) (92.039,52)
Superávit do Período 2024 - 690.034,62 - - 690.034,62
Real. Ajuste Aval.Patrimonial 184.079,04 - (92.039,52) - 92.039,52
Saldo em 31/12/2024 18.974.842,76 690.034,62 5.474.086,90 - 25.138.964,28
Incorporação resultado Ex/2024 ao PS 690.034,62 (690.034,62) - - -
Deficit do Período 2025 - (73.826,48) - - (73.826,48)
Real. Ajuste Aval.Patrimonial 264.665,63 - (264.665,63) 0 -
Saldo em 31/12/2025 19.929.543,01 (73.826,48) 5.209.421,27 - 25.065.137,80

“As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis”

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO PERÍODO Exercícios findos em 31 de dezembro (em reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA Método Indireto Exercícios findos em 31 de dezembro (em reais)

NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31/12/2025 E 31/12/2024
NOTA 01 - CONTEXTO OPERACIONAL - A SOCIEDADE ASSISTENCIAL E EDUCATIVAMÃE ADMIRÁVEL - SAEMA é associação,
de direito privado, sem fins lucrativos e econômicos, beneficente, de natureza educacional, assistencial, científica e cultural. Possui sua
área de atuação preponderante na educação e sua área de atuação secundária é cultural, social e científica, conforme os artigos 1º, 5º
(incisos I, II, III, IV, V) e 6º do seu Estatuto Social. É detentora do Título de Utilidade Pública Estadual Decreto nº 21.712 de 04/05/1972,
Utilidade Pública Municipal Lei nº 1.315, de 19/04/1968, inscrita no Conselho Estadual de Educação sob nº 141, no Conselho Municipal
de Assistência Social sob nº 043, no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente sob nº 103, com Certificado de
Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), renovado pelo MEC pela Portaria nº 25, publicado no Diário Oficial da União em
05/02/2020, vigência: 31/12/2015 a 30/12/2018, os processos de renovação dos triênios: 31/12/2018 a 30/12/2021 foi encaminhado
tempestivamente conforme processo nº 23000.011251/2021-58 ao Ministério da Educação e encontra-se sob análise e o processo de
renovação do triênio 31/12/2021 a 30/12/2024 foi encaminhado tempestivamente conforme processo nº 24000.016213/2024-34 ao
Ministério da Educação e encontra-se sob análise e tem como finalidade estatutária, conforme artigo 5º: I. manter a educação básica,
formada pela Educação Infantil – creche e pré-escola, Ensino Fundamental, Ensino Médio, Ensino Superior, Educação de Jovens e
Adultos e Educação Profissional Técnica de Nível Médio; II. proporcionar ao educando o desenvolvimento que lhe assegure a forma-
ção indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e estudos posteriores; III. capacitar
o aluno de nível médio, com conhecimentos técnicos, teóricos e práticos nas diversas atividades, oportunizando acesso no mercado
de trabalho, além da perspectiva de habilitação, qualificação e ou reinserção no setor produtivo; IV. educar as crianças, adolescentes,
com programação integrada de laser, esporte, convivência e bem estar. V. promover uma educação geradora de autonomia intelectual
de vida, criativa e participativa, com responsabilidade social; VI. desenvolver a gestão pedagógica interativa, norteada pelos princípios
cristãos, éticos, educacionais, sociais no compromisso com a comunidade, especialmente com a família; VII. formar cidadãos nas
diferentes áreas do conhecimento, conscientes do compromisso e participação no desenvolvimento da sociedade; VIII. oferecer bolsas
de estudo, através de gratuidades integrais e parciais, de acordo com o nível de carência do aluno e das normas vigentes no País;
IX. ser um espaço de fortalecimento da mística, dos valores éticos, da espiritualidade e da cidadania, como vivência e manifestação
do Amor Divino; X. desenvolver projetos de Proteção Social, visando o resgate da cidadania, a dignidade humana e a inclusão social;
XI. desenvolver projetos de proteção social para pessoas idosas, visando a qualidade de vida saudável; XII. desenvolver projetos,
programas e serviços socioassistenciais conforme a legislação em vigor.
NOTA 02 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Na elaboração das demonstrações contábeis de 2025 e 2024, a
Entidade adotou a Lei n° 11.638/2007, Lei nº. 11.941/09 que alteraram artigos da Lei nº. 6.404/76 em aspectos relativos à elaboração e
divulgação das demonstrações contábeis. As demonstrações contábeis foram elaboradas em observância às práticas contábeis adotadas
no Brasil, características qualitativas da informação contábil, Resolução CFC nº 1.374/11 (NBC TG), que trata da Estrutura Conceitual
para a Elaboração e Apresentação das Demonstrações Contábeis, Resolução CFC nº 1.376/11 (NBC TG 26 – R5), que trata da Apresen-
tação das Demonstrações Contábeis, Deliberações da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e outras Normas emitidas pelo Conselho
Federal de Contabilidade (CFC) e aplicáveis às Entidades sem Fins Lucrativos, e especialmente pela ITG 2002 – R1, que estabeleceu
novos critérios e procedimentos específicos de avaliação, de reconhecimento das transações e variações patrimoniais, de estruturação
das demonstrações contábeis e as informações mínimas a serem divulgadas em notas explicativas de entidade sem finalidade de lucro.
A aprovação da autorização das demonstrações contábeis do exercício 2025 comparativas ao exercício de 2024 da SAEMA (despesas
previstas e realizadas), foram aprovadas na Assembleia da Entidade realizada no dia 14 de janeiro de 2026.
NOTA 03 – FORMALIDADE DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL, RESOLUÇÃO CFC Nº 1.330/11 (ITG 2000 – R1) - A entidade mantém
um sistema de escrituração uniforme dos seus atos e fatos administrativos, por meio de processo eletrônico. O registro contábil contém o
número de identificação dos lançamentos relacionados ao respectivo documento de origem externa ou interna ou, na sua falta, em elementos
que comprovem ou evidenciem fatos e a prática de atos administrativos. As demonstrações contábeis, incluindo as notas explicativas,
elaboradas por disposições legais e estatutárias, serão transcritas no SPED – Sistema Público de Escrituração Digital. A documentação
contábil da Entidade é composta por todos os documentos, livros, papéis, registros e outras peças, que apoiam ou compõem a escrituração
contábil. A documentação contábil é hábil, revestida das características intrínsecas ou extrínsecas essenciais, definidas na legislação,
na técnica-contábil ou aceitas pelos “usos e costumes”. A entidade mantém em seu arquivo e em boa ordem a documentação contábil.
NOTA 04 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS
a) Caixa e Equivalentes de Caixa: Conforme determina a Resolução do CFC nº 1.296/10 (NBC – TG 03- R3) – Demonstração dos
Fluxos de Caixa e Resolução do CFC nº 1.376/11 (NBC – TG 26 – R5) – Apresentação das Demonstrações Contábeis, os valores conta-
bilizados neste subgrupo representam moeda em caixa e depósitos à vista em conta bancária, bem como os recursos que possuem as
mesmas características de liquidez de caixa e de disponibilidade imediata ou até 90 (noventa) dias e que estão sujeitos a insignificante
risco de mudança de valor. b) Aplicações de Liquidez Imediata: As aplicações financeiras estão demonstradas pelos valores originais
aplicados, acrescidos dos rendimentos pró-rata até a data do balanço. c) Ativo circulante – Contas a receber (Recebíveis de Clientes
e Outros Recebíveis) - As contas a receber (recebíveis de clientes e outros recebíveis) são registradas pelo valor faturado. d) Perdas
Estimadas para Créditos de Liquidação Duvidosa (PCLD): Esta perda estimada foi constituída em montante considerado suficiente
pelo Comitê de Finanças de Entidade para suprir as eventuais perdas na realização dos créditos. Esta perda estimada, no percentual de
1% (um por cento), foi calculada seguindo os critérios estabelecidos pela Entidade (média de inadimplência dos últimos três anos), e assim
atendendo a ITG 2002 – R1 em seu item 14. e) Depreciações: Foram calculadas com base na revisão da vida útil dos bens, conforme
Nota Explicativa nº 07 e 08, levando em conta a vida útil-econômica dos bens. f) Imobilizado – Os ativos imobilizados são registrados
pelo custo de aquisição ou construção, deduzido da depreciação calculada pelo método linear com base nas taxas mencionadas na nota
08 e leva em consideração o tempo de vida útil e utilização dos bens (Resolução CFC nº 1.177/09 – NBC – TG 27 – R4). Outros gastos
são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse item do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é
reconhecido no resultado como despesa quando incorrido. g) Obras em Andamento: As construções em andamento são constituídas
pelo custo do projeto, mão-de-obra e aquisições de materiais. h) Passivo Circulante: Os passivos circulantes são demonstrados pelos
valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos incorridos até a data do balanço patrimonial.
Quando aplicável, os passivos circulantes são registrados com base em taxas de juros que refletem o prazo, a moeda e o risco de cada
transação. – Provisões – Uma provisão é reconhecida em decorrência de um evento passado que originou um passivo, sendo provável
que um recurso econômico possa ser requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas quando julgadas prováveis e com
base nas melhores estimativas do risco envolvido. i) Prazos:Os ativos realizáveis e os passivos exigíveis até o encerramento do exercício
seguinte são classificados como circulantes. j) Provisão de Férias e Encargos: Foram provisionadas com base nos direitos adquiridos
pelos empregados até a data do balanço. k) Provisão de 13º Salário e Encargos: Foram provisionadas com base nos direitos adquiridos
pelos empregados e baixados conforme o pagamento até a data do balanço. l) As Despesas, os custos e as Receitas: Estão apropriadas
obedecendo ao Princípio/Regime da competência. m) Apuração do Resultado: O resultado foi apurado segundo o Princípio/Regime
da Competência. As receitas de prestação de serviços são mensuradas pelo valor justo (acordado em contrato – valores recebidos ou a
receber), e reconhecidas quando for provável que benefícios econômicos futuros fluam para a entidade e assim possam ser confiavelmente
mensurados. Os rendimentos e encargos incidentes sobre os Ativos e Passivos e suas realizações estão reconhecidas no resultado.
n) Estimativas contábeis: A elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer
que a Administração da Entidade use de julgamento na determinação e no registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos sujeitos a
essas estimativas e premissas incluem o valor residual do Ativo imobilizado e Perdas Estimadas para Créditos de Liquidação Duvidosa. A
liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, em razão de imprecisões
inerentes ao processo da sua determinação. A Entidade revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmente. o) Aplicações
de Longo Prazo (Não Circulante): A aplicação financeira foi realizada em investimentos com rentabilidade de longo prazo, sem
restrições: obteve-se rentabilidade positiva no período de 2025, ano em que o capital esteve aplicado.
NOTA 05 – MUDANÇAS ESTIMATIVAS CONTÁBEIS - Conforme determinação da Resolução CFC Nº 1.177/09 (NBC TG 27 – R4), a
Entidade revisou suas taxas de depreciação de acordo com a vida útil e utilização dos bens. Em caso de alteração, conforme prevista na
Resolução CFCNº 1.179/09 (NBCTG 23 –R2) – Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas e Retificação de Erro, será considerado uma
mudança de estimativa contábil prospectiva (vida útil de um ativo depreciável ou no padrão esperado de consumo dos futuros benefícios
desse tipo de ativo), afetando a depreciação do período corrente e de cada um dos períodos futuros durante a vida útil remanescente do ativo.
NOTA 06 – OUTROS ATIVOS CIRCULANTES (OUTROS VALORES A RECEBER) - Este grupo é composto pelos seguros contratados

Sede / Rio Grande do Sul (RS) - CNPJ nº 95.622.585/0001-98 - Reg. no CNSS (CNAS) sob n° 110.556/62
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS - Portaria do MEC n° 25, de 05/02/2020

“As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis”

ATIVIDADES SEGREGADAS CONSOLIDADO
Nota Educação Social Ativ. Sust. 2025 2024

Ativo 4
Circulante
Caixa e Equivalentes de Caixa 4.a,b
Caixa 1.515,87 855,70 8,28 2.379,85 2.778,69
Banco Conta Corrente sem Restrição - 60,00 3.608,11 3.668,11 953,57
Banco Conta Corrente com Restrição - 14,87 - 14,87 40,00
Banco Aplic. Financeiras sem Restrição 48.876,94 3.619,93 4.993.991,33 5.046.488,20 5.932.192,65
Banco Aplic. Financeiras com Restrição - 214.264,32 - 214.264,32 17.368,65
Titulos de Capitalização sem Restrição - - 56.430,82 56.430,82 46.775,74

50.392,81 218.814,82 5.054.038,54 5.323.246,17 6.000.109,30
Recebiveis de Clientes e Outros Recebíveis
Contribuições Escolares a Receber 4.c 716.999,29 - - 716.999,29 824.476,99
Subvenções Com Restrição a Receber 15 - 30.720,67 - 30.720,67 2.010,00
(-) Perdas Estimadas s/ Créditos Liquidação
Duvidosa 4.d (557.132,69) - - (557.132,69) (692.885,72)
Adiantamentos 17.130,27 13.301,88 - 30.432,15 79.751,05
Despesas Antecipadas 6 - - 1.957,26 1.957,26 2.047,49
Outros Valores a Receber 6 - - 229.675,78 229.675,78 14.761,40

176.996,87 44.022,55 231.633,04 452.652,46 230.161,21

Total Ativo Circulante 227.389,68 262.837,37 5.285.671,58 5.775.898,63 6.230.270,51
Não Circulante 4o
Realizável a Longo Prazo
Contas a Receber - - 40.000,00 40.000,00 60.000,00
Propriedades para Investimentos 7 -
Imóveis - - 2.507.479,54 2.507.479,54 3.283.164,54
Obras em Andamento - - - - 59.569,42
(-) Depreciação Acumulada 4.e - - (398.488,41) (398.488,41) (453.552,00)
Imobilizado/Intangível 8 - -
Imóveis 4.f 12.639.700,05 1.511.898,51 3.511.617,84 17.663.216,40 17.663.216,40
Obras em Andamento 4.g 2.693.553,74 28.350,01 94.101,01 2.816.004,76 1.214.185,84
Motores e Aparelhos 4.f 443.681,25 18.006,00 43.562,47 505.249,72 447.954,17
Moveis e Utensilios 4.f 255.327,93 5.900,00 128.306,02 389.533,95 355.722,60
Veículos 4.f - 75.913,54 - 75.913,54 75.913,54
Direitos 12.010,00 - - 12.010,00 12.010,00
(-) Depreciação/Amortização Acumulada 4.e (2.682.249,16) (280.139,04) (567.956,78) (3.530.344,98) (3.318.923,80)

Total Ativo Não Circulante 13.362.023,81 1.359.929,02 5.358.621,69 20.080.574,52 19.399.260,71

Total do Ativo 13.589.413,49 1.622.766,39 10.644.293,27 25.856.473,15 25.629.531,22

ATIVIDADES SEGREGADAS CONSOLIDADO
Nota Educação Social Ativ. Sust. 2025 2024

Passivo
Circulante 4.h
Contribuições Prev. Tributárias 10 55.594,19 - 2.455,29 58.049,48 51.737,29
Salarios a Pagar 10 120.315,48 11.655,01 4.737,24 136.707,73 113.767,47
Fornecedores a Pagar 10 40.291,31 - - 40.291,31 34.207,33
Emprestimo Consignado 10 2.680,50 555,96 - 3.236,46 -
Provisão para Férias 4.j, k 211.839,90 19.470,50 10.746,67 242.057,07 206.650,75
Provisão FGTS s/Férias 4.j, k 16.871,17 1.557,61 859,72 19.288,50 16.318,10
Receitas Antecipadas 11 40.087,20 - - 40.087,20 23.270,35
Reclamatória Trabalhista 10 6.617,74 - - 6.617,74 25.197,00
Contas a Pagar com Restrição 10 - 36,71 - 36,71 882,51
Subvenções a Realizar com Restrição 10, 15 - 244.963,15 - 244.963,15 18.536,14

Total Passivo Circulante 494.297,49 278.238,94 18.798,92 791.335,35 490.566,94

Patrimônio Líquido 12
Patrimônio Social 9.292.606,60 12.365,08 10.624.571,33 19.929.543,01 18.974.842,76
Superávit/Déficit do Período 20 (993.379,03) (257.942,80) 1.177.495,35 (73.826,48) 690.034,62
Ajuste de Avaliação Patrimonial 12 5.209.421,27 - - 5.209.421,27 5.474.086,90

Total patrimônio Líquido 13.508.648,84 (245.577,72) 11.802.066,68 25.065.137,80 25.138.964,28

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 14.002.946,33 32.661,22 11.820.865,60 25.856.473,15 25.629.531,22

ATIVIDADES SEGREGADAS CONSOLIDADO
Nota Educação Social Sustentáveis 2025 2024

Receita Bruta 4.l 3.658.483,62 458.621,31 1.285.632,34 5.402.737,27 5.609.803,73
Encargos Educacionais 16 3.599.995,77 - - 3.599.995,77 3.596.506,76
Outros Serviços Educacionais 16 20.292,95 - - 20.292,95 2.249,00
Trabalhos de Secretaria 16 - - - - 137,00
Juros e Multas Recebidos 8.916,05 - - 8.916,05 25.117,06
Descontos Obtidos 8.956,92 0,05 - 8.956,97 13.053,32
Doações Recebidas sem restrição 16.d 1.000,00 20.000,00 - 21.000,00 126.625,12
Doações de Associadas sem restrição 16.d - - 162.724,21 162.724,21 499.289,81
Receitas com Subvenções com Restrição 15, 16 - 337.971,49 - 337.971,49 282.219,86
Receitas com Projetos com Restrição 16 - 55.002,34 - 55.002,34 15.000,00
Rendimento de Aplicações Financeiras 16 645,64 118,22 815.843,62 816.607,48 707.220,26
Participação em Feiras e Eventos 16 - 45.529,21 - 45.529,21 54.192,48
Receitas de Aluguéis 17 - - 307.064,51 307.064,51 257.437,84
Recuperação de Despesas 16 18.676,29 - - 18.676,29 30.755,22

(-) Deduções (1.013.566,22) - (2.007,90) (1.015.574,12) (1.103.027,66)
(-) Descontos Financeiros Concedidos 37 (332.801,02) - (2.007,90) (334.808,92) (429.654,16)
(-) Bolsas de Estudo 100% 33 (367.489,00) - - (367.489,00) (413.686,00)
(-) Bolsas de Estudo 50% 33 (307.795,75) - - (307.795,75) (253.505,00)
(-) Cancelamento de Encargos Educacionais (5.480,45) - - (5.480,45) (6.182,50)

Receita Líquida 2.644.917,40 458.621,31 1.283.624,44 4.387.163,15 4.506.776,07
Custos Dos Serviços e Atividades 4.l (3.302.021,87) (203.066,12) (168.132,40) (3.673.220,39) (3.490.765,05)
Gastos com Pessoal e Encargos (2.573.808,34) (193.233,68) (85.562,41) (2.852.604,43) (2.641.145,14)
Serviços Prestados por Terceiros (219.112,46) (9.832,44) (42.254,34) (271.199,24) (244.566,31)
Conservação, Consumo, Materiais Gerais (509.101,07) (40.315,65) (549.416,72) (605.053,60)

Déficit/Superávit Bruto (657.104,47) 255.555,19 1.115.492,04 713.942,76 1.016.011,02
Despesas Operacionais 4.l (160.693,57) (513.497,99) (78.124,46) (752.316,02) (665.891,76)
Despesas com Subvenções com Restrição 15 - (337.971,49) - (337.971,49) (282.219,86)
Despesas com Projetos com Restrição 34 - (55.002,34) - (55.002,34) (15.000,00)
Despesas com Manutenções - (98.967,18) - (98.967,18) (70.750,41)
Despesas Financeiras e Tributárias (8.388,87) (555,74) (12.081,44) (21.026,05) (53.095,85)
Encargos com Depreciação e Amortização 4.e (152.304,70) (21.001,24) (66.043,02) (239.348,96) (244.825,64)

Déficit/Superávit Operacional (817.798,04) (257.942,80) 1.037.367,58 (38.373,26) 350.119,26
Outras Receita /Despesas 18 (175.580,99) - 140.127,77 (35.453,22) 339.915,36
Contribuições Sociais 22 a 29 691.231,98 45.242,87 19.563,82 756.038,67 714.162,32
Receita com Trabalhos Voluntários 36 35.818,20 67.859,20 107.802,04 211.479,44 129.884,56
Reversão de Provisões 40 97.085,63 - - 97.085,63 -
Venda de Imobilizado - - 400,00 400,00 -
(-) Perdas e Prejuizos 39 (545,80) - - (545,80) (440,00)
Perdas/Ganhos Na alienação do Imovel 18 (272.120,82) - 139.727,77 (132.393,05) 340.355,36
(-) Despesa com Trabalhos Voluntários 36 (35.818,20) (67.859,20) (107.802,04) (211.479,44) (129.884,56)
(-) Contribuições Sociais 22 a 29 (691.231,98) (45.242,87) (19.563,82) (756.038,67) (714.162,32)

Superávit/Déficit do Período 20 (993.379,03) (257.942,80) 1.177.495,35 (73.826,48) 690.034,62

“As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis”

no exercício 2025, cujo período de vigência beneficia o exercício seguinte e estão representadas pelo seu valor nominal, outros valores a
receber (impostos a restituir e aluguéis a receber) das atividades sustentáveis.
NOTA07 –ATIVONÃO-CIRCULANTE –PROPRIEDADESPARA INVESTIMENTO -Conforme determina aResoluçãoCFC nº 1.178/2009 que
aprovou a NBC TG 28 – R4 – Propriedades para Investimento é a propriedade (terreno ou edifício – ou parte de edifício – ou ambos) mantida
(pelo proprietário ou pelo arrendatário em arrendamento financeiro) para auferir aluguel ou para valorização do capital ou para ambas. O imóvel
classificado como propriedade para investimento está demonstrado ao valor de custo, deduzido de depreciação, conforme segue abaixo:
PROPRIEDADES PARA INVESTIMENTO - EM 31/12/2025

IMÓVEIS TX DEPREC. ANUAL
MÉDIA S/RESIDUAL CUSTO (R$) DEPRECIAÇÃO

ACUMULADA (R$)
VALOR CONTÁBIL

(R$)
TERRENOS P/INVESTIMENTO - 602.334,60 0 602.334,60
PRÉDIOS P/INVESTIMENTO 1,45% 1.905.144,94 398.488,41 1.506.656,53
OBRAS EM ANDAMENTO P/INVESTIMENTO - 0,00 0 0,00
TOTAL 3.342.733,96 453.552,00 2.889.181,96

Fluxos de Caixa de Atividades Operacionais 2025 2024
1 - Atividades Operacionais
Déficit/Superávit do Período (73.826,48) 690.034,62
Depreciação/Amortização 239.348,96 244.825,64
Perdas Estimadas p/Créditos de Liquidação Duvidosa 25.886,01 126.182,96
Perdas/Baixas Créditos de Liquidação Duvidosa (161.639,04) (129.052,47)

Superávit do Período Ajustado 29.769,45 931.990,75
Acréscimo / Decréscimo AC + ANC
Contribuições Escolares a Receber 107.477,70 44.236,37
Despesas Antecipadas 90,23 1.091,90
Subvenções Com Restrição a Receber (28.710,67) 67.290,00
Outros Valores a Receber (214.914,38) (623,73)
Adiantamentos 49.318,90 2.214,44

Acréscimo / Decréscimo PC + PNC
Obrigações Trabalhistas, Fiscais e Sociais 29.252,45 (5.111,58)
Fornecedores e Contas a Pagar 6.083,98 21.428,11
Emprestimo Consignado 3.236,46 -
Provisão de Férias e Encargos Sociais 38.376,72 44.691,17
Reclamatória Trabalhista (18.579,26) 25.197,00
Receitas Antecipadas 16.816,85 11.792,15
Projetos Sociais a Realizar com Restrição - (15.000,00)
Subvenções a Realizar com Restrição 226.427,01 (77.978,86)
Contas a Pagar com Restrição (845,80) 349,03

Total Acréscimos/Decréscimos 214.030,19 119.576,00
Caixa Liquido Prov. Atividades Operacionais 243.799,64 1.051.566,75
2 - Das Atividades de Investimentos
Contas a Receber 20.000,00 (60.000,00)
Aplicações a Longo Prazo - 3.561.212,24
Aquisição de Imobilizado (1.693.055,82) (1.244.954,12)
Baixa de bens imobilizados 752.393,05 179.644,64

Caixa Liquido prov. De Atividades de Investimentos (920.662,77) 2.435.902,76
(1+2) Variação de Caixa e Equivalente de Caixa (676.863,13) 3.487.469,51
CAIXA E EQUIVALENTE NO INÍCIO DO PERÍODO 6.000.109,30 2.512.639,79
CAIXA E EQUIVALENTE NO FINAL DO PERÍODO 5.323.246,17 6.000.109,30

Variação Ocorrida no Período (676.863,13) 3.487.469,51

“As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis”
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NOTA 08 – ATIVO NÃO-CIRCULANTE – IMOBILIZADO E INTANGÍVEL - Os ativos Imobilizados são contabilizados pelo custo de
aquisição ou construção, deduzidos da depreciação ou amortização do período, originando o valor líquido contábil. Os bens pertencentes
ao ativo imobilizado desativados ou avariados durante o ano de 2025 foram baixados do sistema patrimonial e na contabilidade. Estes
valores foram lançados na conta de Perdas na alienação do imobilizado. O valor de recuperação dos bens e direitos do imobilizado e
intangível são periodicamente avaliados para que se possa efetuar o registro de perdas potenciais ou uma revisão dos critérios das taxas
de depreciação com a finalidade de atender a Lei Nº 11.638/07, Resolução do CFC No. 1.177/2009 (NBC TG 27 – R4 e Resolução do
CFC Nº. 1.330/10 (ITG 2000 – R1). No ano de 2024, a Entidade revisou os percentuais de depreciação dos bens do imobilizado, com
base e sua estimativa de vida útil. Ametodologia utilizada seguiu os princípios aprovados pelas Normas ABNT que tratam da avaliação de
bens e determinação da vida útil: ABNT nº 14.653-1 – Procedimento Gerais; ABNT nº 14.653-2 – Imóveis Urbanos; e ABNT nº 14.653-5
– Máquinas e Equipamentos e Outros Bens. É demonstrado nos quadros abaixo, os valores de custo deduzido de depreciação, do ativo
imobilizado e intangível no ano de 2025, conforme segue:

ÁREA EDUCACIONAL - EM 31/12/2025

IMÓVEIS TX DEPREC. ANUAL
MÉDIA S/RESIDUAL CUSTO (R$) DEPRECIAÇÃO

ACUMULADA (R$)
VALOR CONTÁBIL

(R$)
TERRENOS - 3.652.520,00 0 3.652.520,00
PRÉDIOS 1,45% 8.981.750,05 2.131.424,29 6.850.325,76
OBRAS EM ANDAMENTO - 2.693.553,74 0 2.693.553,74
TOTAL 15.327.823,79 2.131.424,29 13.196.399,50

BENS TX DEPREC. ANUAL
MÉDIA S/RESIDUAL CUSTO (R$) DEPRECIAÇÃO/

AMORTIZAÇÃO (R$)
VALOR CONTÁBIL

(R$)
COMPUTADORES E PERIFÉRICOS 20% 211.035,79 188.989,75 22.046,04
MÁQUINAS EM GERAL 10% 16.413,79 11.967,30 4.446,49
APARELHOS EM GERAL 10% 216.231,67 131.567,34 84.664,33
MOBÍLIA EM GERAL 10% 220.310,33 178.145,96 42.164,37
MATERIAL DID. LABORATÓRIO 10% 26.937,60 15.540,25 11.397,35
INSTRUMENTOS MUSICAIS 10% 1.280,00 1.280,00 0,00
UTENSÍLIOS DE CULTO E ARTE 20% 6.800,00 6.800,00 0,00
INSTALAÇÕES E BENFEITORIAS 10% 5.430,00 5.430,00 0,00
SOFTWARES 10% 12.010,00 11.421,71 588,29
TOTAIS 716.449,18 551.142,31 165.306,87

AREA SOCIAL - EM 31/12/2025

IMÓVEIS TX DEPREC. ANUAL
MÉDIA S/RESIDUAL CUSTO (R$) DEPRECIAÇÃO

ACUMULADA (R$)
VALOR CONTÁBIL

(R$)
PRÉDIOS 1,45% 1.511.898,51 184.326,64 1.327.571,87
OBRAS EM ANDAMENTO 28.350,01 0,00 28.350,01
TOTAIS 1.540.248,52 184.326,64 1.355.921,88

BENS TX DEPREC. ANUAL
MÉDIA S/RESIDUAL CUSTO (R$) DEPRECIAÇÃO/

AMORTIZAÇÃO (R$)
VALOR CONTÁBIL

(R$)
COMPUTADORES E PERIFÉRICOS 20% 6.408,00 6.408,00 0,00
MÁQUINAS EM GERAL 10% 1.320,00 319,00 1.001,00
APARELHOS EM GERAL 10% 10.278,00 7.271,86 3.006,14
MOBÍLIA EM GERAL 10% 5.900,00 5.900,00 0,00
VEÍCULOS 28,92% 75.913,54 75.913,54 0,00
TOTAIS 99.819,54 95.812,40 4.007,14

ATIVIDADES SUSTENTÁVEIS - EM 31/12/2025

IMÓVEIS TX DEPREC. ANUAL
MÉDIA S/RESIDUAL CUSTO (R$) DEPRECIAÇÃO

ACUMULADA (R$)
VALOR CONTÁBIL

(R$)
TERRENOS - 627.081,60 0 627.081,60
PRÉDIOS 1,45% 2.883.936,24 401.557,38 2.482.378,86
OBRAS EM ANDAMENTO 94.101,01 0 94.101,01
TOTAL 3.605.118,85 401.557,38 3.203.561,47

BENS TX DEPREC. ANUAL
MÉDIA S/RESIDUAL CUSTO (R$) DEPRECIAÇÃO/

AMORTIZAÇÃO (R$)
VALOR CONTÁBIL

(R$)
COMPUTADORES E PERIFÉRICOS 20% 14.113,47 8.044,38 6.069,09
MÁQUINAS EM GERAL 10% 2.165,00 2.165,00 0,00
APARELHOS EM GERAL 10% 27.284,00 27.284,00 0,00
MOBÍLIA EM GERAL 10% 111.081,02 111.081,02 0,00
INSTRUMENTOS MUSICAIS 10% 6.890,00 6.890,00 0,00
UTENSÍLIOS DE CULTO E ARTE 20% 10.335,00 10.335,00 0,00
INSTALAÇÕES E BENFEITORIAS 10% 600,00 600,00 0,00
TOTAIS 172.468,49 166.399,40 6.069,09

NOTA 09 - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS - As obrigações sociais foram cumpridas no prazo.
NOTA 10 – OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO (Passivo Circulante) - Estão representadas pelo seu valor nominal, original e representa
o saldo credor de Contribuições Previdenciárias e Tributárias, Salário a Pagar, Provisões Trabalhistas e seus encargos, Contas a Pagar
Com Restrição e Sem Restrição, Fornecedores a Pagar, Subvenções a Realizar Com Restrição, Projetos a Realizar Com Restrição e
Receitas Antecipadas.
NOTA11 – RECEITASANTECIPADAS (Passivo Circulante) -Refere-se a valores que foram transferidos para o Passivo Circulante, conta
Receitas Antecipadas, que engloba as receitas de encargos educacionais de 2026, efetivamente recebidas em 2024, sendo que já estão
deduzidos dos custos e despesas correspondentes (incorridas). Tais receitas e despesas do exercício de 2026, não possuem qualquer
tipo de obrigação de devolução por parte da Entidade.
NOTA 12 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO - O patrimônio líquido é apresentado em valores atualizados e compreende o Patrimônio Social,
diminuído dos déficits ocorridos, ajustes de avaliação patrimonial e o Superávit Acumulado considerado, enquanto não computados no
resultado do período em obediência ao princípio/regime de competência, as contrapartidas de aumentos ou diminuições de valor atri-
buído a elementos do ativo e do passivo, em decorrência da sua avaliação e preço de mercado, na oportunidade. Em consonância com
a Resolução CFC Nº 1.159 (CTG 2000) e a Lei 11.638/07 a conta Ajuste de Avaliação Patrimonial faz parte do Patrimônio Líquido como
um grupo especial, uma vez que os valores nela contabilizados não transitaram pelo resultado e são oriundos de aumento de valores
atribuídos a elementos do ativo e passivo, em decorrência de sua avaliação a preços de mercado, na oportunidade. O saldo da conta
de ajuste de Avaliação Patrimonial é baixado progressivamente pelo Custo da Depreciação do Imobilizado correspondente, pela venda
do bem e após autorização da Assembleia, quando se tratar de ajuste com saldo devedor e imóveis que não sofrem depreciação, tendo
como contrapartida o Patrimônio Social.
NOTA 13 - REDUÇÃO AO VALOR RECUPERÁVEL DE ATIVOS - A Entidade contratou uma empresa especializada para revisar o valor
contábil líquido dos ativos em relação ao seu valor justo com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas,
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável, conforme previsto na Lei No. 11.638/07,
Resolução CFCNº 1.292/10 que aprova (NBCTG 01-R4). Quando tais evidências são identificadas, o que não foi o caso em 2025, e o valor
contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável.
AEmpresa, para efetuar esse teste, avaliou se existe alguma desvalorização dos ativos utilizados como indicações à análise das principais
fontes externas e internas que possam interferir na recuperabilidade dos ativos operacionais da Entidade e, assim, desenvolvendo uma
análise da evolução dos principais indicadores de geração de Receita, Caixa, Crescimento e Retorno de Investimentos dos exercícios
de 2023 e 2024, mais o exercício em curso (2025). Conclui-se que ambos os métodos e/ou critérios (pelo valor líquido de venda e valor
líquido de uso) utilizados demonstraram que o valor líquido contábil está a menor que o valor justo estimado, e por este motivo não é
necessário qualquer lançamento contábil para redução dos valores contabilizados, e assim não foi necessário constituir provisões para
recuperação de ativos imobilizado e intangível do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025.
NOTA 14 - AJUSTE A VALOR PRESENTE (Resolução do CFC No. 1.151/09) - Em cumprimento a Resolução CFC Nº 1.151/09 (NBC
TG 12) e a Lei 11.638/07 a Entidade não efetuou o ajuste de valor presente das contas de Ativos e Passivos Circulantes (saldos de curto
prazo), pois a suaAdministração entendeu que tais fatos não representam efeitos relevantes. Ainda em atendimento as legislações supra-
citadas a Entidade deve efetuar o Ajuste Valor Presente (AVP) em todos os elementos integrantes do ativo e passivo, quando decorrentes
de operações de longo prazo. O valor presente representa o valor de um direito ou obrigação descontadas as taxas, possivelmente de
mercado, implícitas em seu valor original, buscando-se registrar essas taxas como despesas ou receitas financeiras. Ao analisarmos os
saldos contábeis (operações e/ou critério da essência sobre a forma) dos itens que estão compondo os ativos e passivos não-circulantes da
Entidade, aAdministração entendeu que não foi necessário efetuar oAjuste ao Valor Presente, pois essas rubricas (elementos dos ativos e
passivos não-circulante) não se enquadram nos critérios de aplicação emensuração daResolução CFC nº 1.151/09, que aprova NBCTG 12.
NOTA15 – SUBVENÇÕES E/OU CONVÊNIOS PÚBLICOS RESOLUÇÃO CFC nº 1.305/10 (NBC TG 07 – R2) - São recursos financeiros
provenientes de convênios firmados com órgãos governamentais, e tem como objetivo principal operacionalizar projetos e atividades
pré-determinadas. Periodicamente, a Entidade presta conta de todo o fluxo financeiro e operacional aos órgãos competentes, ficando
também toda documentação a disposição para qualquer fiscalização. Os convênios firmados estão de acordo com o Estatuto Social da
Entidade e as despesas de acordo com suas finalidades. A Entidade para a contabilização de suas subvenções governamentais atendeu
a Resolução CFC nº 1.305/10 (NBC TG 07 – R2). A entidade recebeu no decorrer do período as seguintes subvenções com Restrição do
Poder Público Municipal e de Entidade Cooperativa Financeira:

Exercício Concedente Nº Convênio Vl. Recebido ((R$)) Vl. Realizado ((R$))
2025 Governo Municippal 49/2024 32.000,, 4.775,,95
2025 Governo Municippal 47/2024 38.000,, 7.991,,69
2025 Governo Municippal 16/2024 30.00 ,, 5.738,,50
2025 Governo Municippal 31/2025 94.8 , 87.518,,00
2025 Governo Municippal 36/2025 167.7 , 54.400,,00
2025 Governo Municippal 24/2025 98. , 88.460,,00
2025 Fundo Social Sicredi -- 15. ,00 15.000,,00
2025 FNS CNBB 288/2025 ,34 40.002,,34
2025 Governo Federal 977753 . ,,83 0,,00

Total Geral - - - - - - 719.430,84 403.886,48

NOTA 16 – RECEITAS - As receitas (fontes de recursos) da Entidade oriundas das atividades fins (prestação de serviços educacionais),
conforme art. 63 do Estatuto Social são mensuradas pelo valor da vaga da contraprestação recebida ou a receber, baseada na Planilha
de Custo Educacional (Lei nº 9.870/99) e formalizada pelo contrato de prestação de serviços educacionais. Outras receitas (fins e sus-
tentáveis, conforme o art. 61 do Estatuto Social) também seguem o mesmo critério, ou seja, reconhecida quando for provável que os
benefícios econômicos associados à transação fluirão para a entidade. Segue abaixo o montante de cada categoria significativa (relevante)
de receita reconhecida durante o período:

Código Contábil Rubrica Contábil Valores 2025 (R$) Valores 2024 (R$)
304/305/310 Prestação Serviço Educacional 3.581.770,77 2.634.825,09

347 Subvenções Municipais 337.971,49 282.219,86
361 Atividades Sustentáveis 1.285.632,34 1.482.865,95

As atividades sustentáveis (meios) possuem previsão no art.61 do seu Estatuto Social, e para que a Entidade faça jus a Imunidade
Tributária sobre essas atividades, conforme estabelecido no artigo 14 do Código Tributário Nacional, artigo 12 da Lei nº 9.532/97 e LC
187/21, cumpre os requisitos abaixo: a) As atividades sustentáveis (meios) possuem previsão estatutária; b) O Estatuto Social indica
que os recursos (superávits) obtidos por essas receitas são revertidos (para atendimento) de suas atividades fins (objetivos sociais); c)
A Demonstração do Resultado do Período da Entidade demonstrou que as atividades sustentáveis são superavitárias, ou seja, geram
recursos para a manutenção das atividades fins (objetivos sociais). d) A Entidade Recebeu doações sem restrição de benfeitores. e) Na
Conta Receitas Diversas foram lançadas entrada de valor referentes a valores não classificáveis em outra conta.
NOTA 17 – ALUGUÉIS - No exercício de 2025, a Entidade constituiu Imóveis para Investimento por entender que a receita de aluguel
contabilizada tem origem no compartilhamento de alguns espaços físicos e aluguéis de alguns imóveis.
NOTA 18 – OUTRAS RECEITAS / DESPESAS - Conforme a Resolução CFC nº 1.152/09, que aprova a NBC TG 13 e 1.157/09, que
aprova CTG 02 e a Medida Provisória nº 449/08 (atual Lei 11.941/09) as receitas e despesas não operacionais foram classificadas no
Grupo “Outras Receitas / Despesas” no grupo operacional e não após a linha do “resultado operacional”. Abaixo descrevemos os valores
que compõem este grupo:
Código Contábil Rubrica Contábil Valores 2025(R$) Valores 2024 (R$)
583 / 584 / 611 Contribuição Social – Cota Patronal 478.377,16 410.146,91
587 / 612 Contribuição Social – Autônomos 25.436,72 73.476,81

607 / 608 / 614 Contribuição Social – RAT 11.959,38 10.253,67
605 / 606 / 621 Contribuição Social – Terceiros 107.634,85 92.283,05

622 COFINS 108.711,73 108.040,74
570 Perdas e Prejuízos 545,80 440,00
520 Perda na Alienação do Imobilizado 835.384,42 232.252,18
479 Voluntários 211.479,44 129.884,56

NOTA 19 - DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - DFC - A Demonstração dos Fluxos de Caixa foi elaborada em conformidade
com a Resolução CFC Nº 1.152/2009 que aprovou a NBC TG 13 e também com a Resolução do CFC Nº. 1.296/10 que aprovou a NBC
TG 03 – R3 – Demonstração dos Fluxos de Caixa. O Método na elaboração dos Fluxos de Caixa que a Entidade optou foi o INDIRETO.
NOTA20 – DORESULTADODOPERÍODO -OSuperávit do Período de 2024 foi incorporado ao Patrimônio Social e o Déficit do período de
2025 será incorporado, em conformidade com as exigências legais, estatutárias e de acordo com a ITG 2002 – R1, em especial no item 15.
NOTA 21 – COBERTURADE SEGUROS - Para atender medidas preventivas adotadas permanentemente, a Entidade efetua contratação
de seguros para veículos para cobertura de eventuais sinistros, considerados suficientes, atendendo assim, principalmente o Princípio
Contábil de Continuidade. Os valores segurados são definidos pelos Administradores da Entidade em função do valor de mercado ou do
valor do bem novo, conforme o caso.
NOTA 22 - IMUNIDADE TRIBUTÁRIA - A ENTIDADE é imune à incidência de impostos por força do art. 150, Inciso VI, alínea”C” e seu
parágrafo 4º e artigo 195, parágrafo 7° da Constituição Federal de 05 de outubro de 1988 e arts. 1º, 2º e 3º da Lei Complementar 187/21.
NOTA23 – FORMAJURÍDICACONFORMEALEGISLAÇÃOVIGENTE - AENTIDADE é uma associação sem fins lucrativos e econômicos
regida pelo seu Estatuto Social que contempla os artigos 44 à 61 do Código Civil.
NOTA 24 – CARACTERÍSTICA DA IMUNIDADE - A Sociedade Assistencial e Educativa Mãe Admirável - SAEMA é uma instituição edu-
cacional sem fins lucrativos e econômicos, prevista no artigo 9o. do CTN, e por isso imune, no qual usufrui das seguintes características:
 a Instituição é regida pela Constituição Federal;  a imunidade não pode ser revogada, nem mesmo por emenda constitucional;  não há
o fato gerador (nascimento da obrigação tributária);  não há o direito (Governo) de instituir, nem cobrar tributo.
NOTA 25 – REQUISITOS PARA IMUNIDADE TRIBUTÁRIA - A única Lei Complementar 187/21 que traz requisitos para o gozo da imu-
nidade tributária é o Código Tributário Nacional (CTN). O artigo 14 do Código Tributário Nacional estabelece os requisitos para o gozo da
imunidade tributária, esses estão previstos no Estatuto Social da Entidade e seu cumprimento (operacionalização) pode ser comprovado
pela sua escrituração contábil (Demonstrações Contábeis, Diário e Razão), no qual transcrevemos: a) não distribuem qualquer parcela
de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título (art.69 do Estatuto Social); b) aplicam integralmente, no País, os seus recursos na
manutenção dos seus objetivos institucionais (art.68 do Estatuto Social); c) mantêm a escrituração de suas receitas e despesas em livros
revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão (art.63 do Estatuto Social).
NOTA 26 – IMUNIDADE TRIBUTÁRIA - A ENTIDADE é imune à incidência das Contribuições Sociais por força da Lei nº 9.532/97 e Lei
Complementar 187/2021 (pela certificação como entidade beneficente de assistência social).
NOTA 27 – CARACTERÍSTICADA IMUNIDADE - ASociedade Assistencial e Educativa MãeAdmirável - SAEMAé uma instituição educa-
cional sem fins lucrativos e econômicos, de direito privado, previsto no artigo 12 da Lei nº 9.532/97 e artigos 2º e 3º da Lei Complementar
187/2021 e por isso é reconhecida como Entidade Beneficente de Assistência Social (imune).
NOTA 28 – REQUISITOS PARA MANUTENÇÃO DA IMUNIDADE TRIBUTÁRIA
A Sociedade Assistencial e Educativa Mãe Admirável – SAEMA é uma Entidade Beneficente de Assistência Social (possui CEBAS) e para
usufruir da Imunidade Tributária determinada pelo artigo 3º da Lei Complementar 187/2021, cumpre os seguintes requisitos:

ESTATUTÁRIOS
 não percebe a seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indire-
tamente, por qualquer forma ou título, em razão das competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos
constitutivos (art. 75 do Estatuto Social);  não distribuam a seus conselheiros, associados, instituidores ou benfeitores seus resultados,
dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto, e, na hipótese de prestação de
serviços a terceiros, públicos ou privados, com ou sem cessão de mão de obra, não transfiram a esses terceiros os benefícios relativos à
imunidade prevista no § º do art. 195 da Constituição Federal;  aplica suas rendas, seus recursos e eventual superávit integralmente no
território nacional, na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais (art. 68 do Estatuto Social);  não distribua resulta-
dos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto (art.76 do Estatuto Social); 
prevejam, em seus atos constitutivos, em caso de dissolução ou extinção, a destinação do eventual patrimônio remanescente a entidades
beneficentes certificadas ou a entidades públicas.

OPERACIONAIS E CONTÁBEIS
 possui certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil e certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;  mantenham escrituração
contábil regular que registre as receitas e as despesas, bem como o registro em gratuidade, de forma segregada, em consonância com as
normas do Conselho Federal de Contabilidade e com a legislação fiscal em vigor;  conserva em boa ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos,
contado da data da emissão, os documentos que comprovem a origem e a aplicação de seus recursos e os relativos a atos ou operações
realizados que impliquem modificação da situação patrimonial;  apresentem as demonstrações contábeis e financeiras devidamente au-
ditadas por auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de Contabilidade, quando a receita bruta anual auferida
for superior ao limite fixado pelo inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
NOTA 29 - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS USUFRUÍDAS (IMUNES)
A Entidade possui o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), válido.
Conforme o artigo 1º e 2º da LC 187/21, a entidade beneficente certificada fará jus à imunidade do pagamento das contribuições de que
tratam os artigos 22 e 23 da Lei no 8.212/91. Abaixo demonstraremos as contribuições sociais usufruídas, a forma de contabilização e o
montante do período que não é pago. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS USUFRUÍDAS  20% sobre folha de salários e serviços de autônomos
e individuais;  RAT/SAT (1%, 2% ou 3%)  TERCEIROS (4,5% - Educação)  COFINS – 3%  CSLL - Contribuição Social de 09% sobre
o Lucro Líquido
Quanto a Contribuição Social sobre Lucro Líquido, entendemos que é inaplicável às entidades sem fins lucrativos, pois, não possuem
“lucro” conforme conceituação da legislação tributária, sendo impossível aplicar sua regra de incidência. Outrossim, vale afirmar que essas
entidades possuem, eventualmente, SUPERÁVIT, o que não se confunde com LUCRO. Desta feita, entendemos que qualquer entidade
Sem Fins Lucrativos não está sujeita à incidência desta Contribuição Social sobre Lucro.
FORMADECONTABILIZAÇÃO EOS VALORES CONTABILIZADOS - Levando em consideração as Normas Brasileiras de Contabilidade
(Resolução do CFC No. 1.185/09) vigentes em consonância com as Normas Internacionais (NIC 1), onde não podemos compensar ativos
com passivos e nem receitas com despesas, salvo alguma Norma Específica, demonstraremos a forma de contabilização e seus respectivos
valores das imunidades usufruídas pela Entidade no ano de 2025 e 2024:
REGISTRO DA DESPESA E OBRIGAÇÃO:
REGISTRO DA DESPESA - GRUPO DE CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS
D – Contribuições Sociais (OUTRAS DESPESAS) – R$ 756.038,67
C – Contribuições Sociais Usufruídas (PASSIVO) – R$ 756.038,67
REGISTRO DA RECEITA - GRUPO DE CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS
D – Contribuições Sociais Usufruídas (PASSIVO) – R$ 756.038,67
C – Contribuições Sociais (OUTRAS RECEITAS) – R$ 756.038,67
*No ano de 2024 o montante de imunidade a título das Contribuições Sociais Usufruídas foi de R$ 714.162,32.
NOTA30 – OBRIGAÇÕESDAEDUCAÇÃOPARAFINS DECEBAS - A Instituição Educacional mantêm seu cadastro atualizado no EDUCA-
CENSO (Dados do Censo Escolar da Educação Básica). Os serviços de educação desenvolvidos pela Entidade são atividades de inserção
ou proteção nas Políticas Públicas de Educação (Plano Nacional de Educação - PNE) e a Lei de Diretrizes e Bases (Lei nº 9.394/96) que está
inserida, e como consequência, por elas regulamentadas. Para manutenção do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social
(CEBAS) a Entidade cumpriu as diretrizes e metas do Plano Nacional de Educação vigente na forma do artigo 214 da Constituição Federal.
NOTA31 -DACONCESSÃODOSRECURSOSEMASSISTÊNCIAEDUCACIONAL–EDUCAÇÃOBÁSICA-AENTIDADE, emconformidade
com o art. 20 da LC 187/21 oferece bolsas educacionais para alunos carentes, na forma da Lei, e também não cobrou taxa de matrícula ou
custeio de material didático dos alunos bolsistas. Na concessão de bolsas educacionais, a Entidade utilizou o seguinte critério de renda: • A
bolsa de estudo integral será concedida a aluno cuja renda familiar mensal per capita não exceda o valor de 1 e 1/2 (um e meio) salário míni-
mo. • A bolsa de estudo parcial será concedida a aluno cuja renda familiar mensal per capita não exceda o valor de 3 (três) salários mínimos.
NOTA 32 - DEMONSTRATIVO DO CUMPRIMENTO DO MÍNIMO DE BOLSAS INTEGRAIS
A SOCIEDADE ASSISTENCIAL E EDUCATIVA MÃE ADMIRÁVEL - SAEMA, aderente ao atendimento do art. 20 (entidade que atua na
educação básica) da Lei Complementar nº 187/2021, apresenta abaixo quadro que demonstra o cumprimento dos requisitos mínimos para
a manutenção do certificado de entidade beneficente. As bolsas de estudos integrais e parciais foram concedidas em observância aos
critérios socioeconômicos do art. 19 § 1º da Lei Complementar nº 187/2021.

Educação Básica – 2025 e 2024
(artigo 20 Lei Complementar nº 187/2021)

Exercício 2025 Exercício 2024
Total de alunos matriculados (*) 180 202
Alunos bolsa integral 20 25
Alunos pagantes 160 177
Mínimo a fazer de bolsista 100% (1/5) 32 36
Mínimo a fazer de bolsista 100% (1/9) 18 20
Número total de alunos com bolsa integral 20 25
Alunos bolsa parcial de 50% 34 30
Alunos bolsa parcial de 50% equivalente a 100% 17 15
TOTAL DE BOLSAS CONCEDIDAS (100% e 50%) 37 40
BOLSAS CONCEDIDAS AMAIS 5 4
NOTA 33 – DACONCESSÃO DOS RECURSOS EM GRATUIDADE - Considerando como base legal as legislações vigentes e aplicáveis,
em 2025 e 2024, a Entidade apresenta o seguinte resultado de investimento em Gratuidades Educacionais:

Aplicações em Bolsas Educação Básica 2025
(R$)

Educação Básica
2024 (R$)

Bolsas Educação Básica integrais (LC 187/21) 367.489,00 413.686,00
Bolsas Educação Básica parciais (LC 187/21) 307.795,75 253.505,00
Total das Gratuidades Educacionais 675.284,75 667.191,00
NOTA 34 – FORMALIZAÇÃO DOS PROJETOS SOCIAIS - A Entidade, no desenvolvimento de suas ações socioassistenciais formaliza
em cada Projeto Social: os objetivos do mesmo; origem de recursos; infraestrutura; tipificando os serviços a serem executados (conforme
Resolução do CNAS nº 109/09 e Decreto nº 6.308/07); público-alvo, capacidade de atendimento, recurso financeiro utilizado, recursos
humanos envolvidos, abrangência territorial e demonstração da forma de participação dos usuários e/ou estratégias que serão utilizadas
para esta participação nas etapas de elaboração, execução, avaliação e monitoramento do projeto.
NOTA35 – ORIGEMDOSRECURSOS PARAREALIZAÇÃODASAÇÕES SOCIOASSISTENCIAIS E FORMADECONTABILIZAÇÃO -A
Entidade, conforme Decreto nº 11.791, de 21 de novembro de 2023 e Resolução do CNAS nº. 14/2014 para realização de suas atividades
de assistência social demonstra no quadro abaixo as fontes de recursos (art. 63 e 73 do Estatuto Social) para cumprimento de seus objetos
sociais, na execução de projetos e convênios, os quais são receitas com restrição:

RECEITAS PARA MANUTENÇÃO E INVESTIMENTOS – exercício 2025
Código
Contábil

Rubrica
Contábil

Valor Contábil
(realizado) – R$

Valor Contábil
(a realizar) – R$

241 Subvenções Municipais (Emenda Impositiva) 338.001,49 361.138,67
237 Subvenções Federais (Emenda Impositiva) 0,00 203.289,83

RECEITAS PARA MANUTENÇÃO E INVESTIMENTOS – exercício 2024
Código
Contábil

Rubrica
Contábil

Valor Contábil
(realizado) – R$

Valor Contábil
(a realizar) – R$

242 Receita de Subvenção Municipal - LIC 25.506,00 41,00
241 Subvenções Municipais (Emenda Impositiva) 256.713,86 204.200,00

NOTA 36 – VALOR JUSTO DOS TRABALHOS VOLUNTÁRIOS - A Entidade realiza a mensuração e a contabilização do trabalho volun-
tário recebido pelo valor justo da prestação do serviço como se tivesse ocorrido o desembolso financeiro e, pelo mesmo valor, como uma
receita, conforme definido pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) no item 19 da ITG 2002-R1. Demonstrado no quadro abaixo os
valores dos trabalhos de voluntários:
Código Contábil Rubrica Contábil Valores 2025 (R$) Valores 2024 (R$)

326 Receitas com trabalhos voluntários 211.479,44 129.884,56
479 Despesa com trabalhos voluntários 211.479,44 129.884,56

NOTA 37 – DESCONTOS CONCEDIDOS S/PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - No ano de 2025 houve uma redução dos descontos financei-
ros sobre a prestação de serviços registrado pela rubrica de Desconto Encargos Educacionais (684). Estes descontos foram negociados
conforme a decisão da diretoria da Escola Mãe Admirável e a sua Mantenedora.
Código Contábil Rubrica Contábil Valores (R$) 2025 Valores (R$) 2024

684 Desconto Encargos Educacionais 332.801,02 416.496,44

NOTA 38 – IMUNIDADE DE CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - No ano de 2025 a Entidade usufruiu de Imunidade PIS (conforme prevista
na Constituição Federal. Incidência de impostos por força do artigo 150, Inciso VI alínea “C” e seu parágrafo 4º e artigo 195, parágrafo 7°
da Constituição Federal e pacificada pelo Supremo Tribunal Federal, sendo que o pressuposto para a referida imunidade é a observância
da Lei Complementar 187/21.

Código Contábil Rubrica Contábil Valores (R$) 2025
681 PIS – Área Educacional 21.447,85
682 PIS – Área Social 1.740,10
683 PIS – Área Sustentável 730,88

TOTAL 23.918,83

NOTA 39 - PERDAS E PREJUÍZOS - No exercício de 2025, a entidade reconheceu perda financeira decorrente do pagamento indevido
de boleto falso recebido por meio de terceiros. O valor foi registrado como prejuízo no resultado do exercício, em conformidade com o
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Opinião sobre as demonstrações contábeis

Examinamos as demonstrações contábeis da SOCIEDADE ASSISTENCIAL A MÃE ADMIRÁVE SAEMA que
compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2025, ee es ectivas demonstrações do resultado período, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício find como as correspondentes n explicativas,
incluindo o resumo das principais políticas contábeis.

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira da entidade, em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião sobre as demonstrações contábeis

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião.

Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das d tábeis de ac com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinouu como nece ir a elabora de demonstrações
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada ppor fraude ou .
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela av ade Entidade tinuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuida o us ssa base bil na
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administraçãoo pretenda liquidar a cess uas operaç , u não
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com ressponsabilidade pela sup ão d rocesso d a ração
das demonstrações contábeis.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações conntábeis

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstraçõees contábeis, tomadas em conju , estejam li de torção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nos opinião. S nça zoável
é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor s brasileir inter ionais
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentees. As distorções podem ser dec s de f de ou e e são
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possaam influenciar, dentro de uma pers vel, as cisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstraçõees contábeis.
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras ee internacionais de auditoria, exercemos julgamento pr sional
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonnssttrraaççõõeess ccoonnttáábbeeiiss, iinnddeeppeennddeenntteemmeennttee ssee ccaauussaaddaa ppor fraude
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria

apropriada uficiente para funda inião. O rissco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior
do que o veniente de erro, já q e e envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou
represen es falsas intencionais.

• Obtive entendimento dos contr paara a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados
nas cir stâncias m e expressa ss opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade.

• Avalia o das políticas contábeis utilizadas razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas
pela a inistração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administraçã dda base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências
de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante e reelação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa
e à capacidade de continuidade operacional da ntidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar
at rio de auditoria para as respectiv ivulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa
opi o, se as vu das. Nossas c luusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data
de so relatório. Todavia, ev ddem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional.

• Av mo apresentação geral, a estrutura e o con e o as ddemonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações
c sentam as corres t ações e os evventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Co camo-n om os respons stração a resspeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria
e das constataç significativa usive as evenntuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos t lhos.

Porto Alegre - RRS, 17 de abril de 2026.

AUDISAAUDITORES ASSOCIADOS
CRC/SP 2SP “S” “RS” 024298/O-3

Alexandre Chiaratti do Nascimento Jacqueline Clélia Rosa da Rosa
Contador Contadora

CRC/SP “S” “RS” 187.003/O-0 CRC/RS 072.216/O-5
CNAI – SP – 1620 CNAI nº 1975

princípio/regime da competência. A entidade adotou medidas internas de controle e segurança, visando prevenir a ocorrência de situações
semelhantes, incluindo a revisão dos procedimentos de conferência e validação de documentos financeiros.
NOTA40 - REVERSÃODEPROVISÕES -No exercício de 2025, a entidade realizou a reversão de provisões anteriormente constituídas, em
decorrência de reavaliações baseadas em informações atualizadas. Destaca-se que foi constituída provisão para reclamatória trabalhista,
com base em relatório jurídico que indicava probabilidade de perda e estimativa de desembolso financeiro. Contudo, em decisão posterior
favorável à entidade, não houve a obrigação de pagamento, sendo efetuada a reversão integral do valor provisionado, com impacto positivo
no resultado do exercício. Adicionalmente, a entidade procede à reversão de valores registrados em Perdas Estimadas para Créditos
de Liquidação Duvidosa (PECLD) quando verificado que a estimativa foi superior ao efetivamente necessário, especialmente nos casos
em que ocorre o recebimento dos valores anteriormente considerados de difícil recuperação. As reversões são reconhecidas no resultado
do exercício, em conformidade com o princípio/regime de competência, refletindo a adequada atualização das estimativas contábeis.

Santa Maria (RS), 31 de dezembro de 2025.

Liane Terezinha Berres Cleusa Mercedes Thomas
Diretora-Presidente Contadora CRC/RS 070859/O-6
CPF: 693.241.070-20 CPF: 729.634.920-49

PARECER DO CONSELHO FISCAL
O nsel iscal d ciedade Assistencial e Educativa MMãe Admirável - SAEMA, por intermédio de suas associadas, abaixo
as da umprindo s atribuições legais e estatutárias, eexaminou o Balanço Patrimonial da Sociedade Assistencial e Educativa
Mã d vel - SAE , levantado em 31/12/2025 e as rrespectivas Demonstrações do Resultado do Período, Demonstração
da u es do Pa ônio Líquido, Demonstração dos FFluxos de Caixa, acompanhadas das respectivas Notas Explicativas,
de a te audita pel udisa Auditores Associados, soob a responsabilidade dos contadores Jacqueline Clélia Rosa da Rosa
e re Chiara o N nto, elaborados sob a respoonsabilidade de sua administração. Nossa responsabilidade é emitir um
pa obre esta mo om base nos exames reealizados, o Conselho Fiscal é de opinião favorável que tais documentos
tra , com pr ed atrimonial e financeirra da SAEMA.

Santa Mariaa, 15 de abril de 2025.

Angelita Correa de Oliveira
CPF: 772.639.40-49

Zenaide Maria Dietz
CPF: 434.247.160-49

Jacinta Koenig
CPF: 434.247.400-04
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ECORE BRASIL S.A.
CNPJ 43.421.955/0001-25 - NIRE 43300067289

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V. Sas., as Demons-
trações Financeiras relativas ao período encerrado em 31 de dezembro de 2025, ficando desde já a disposição para quaisquer esclarecimentos
julgados necessários. O relatório, juntamente comparecer do auditor independente encontra-se a disposição dos acionistas na sede da empresa.

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Controladora Consolidado

ATIVO Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e equivalentes de caixa .............. 5 122 268 38.749 22.436
Instrumentos financeiros derivativos .. 7 - - 9 195
Contas a receber.................................. 8 - - 55.509 73.113
Estoques .............................................. 9 - - 1.944 403
Tributos a recuperar .......................... 10 109 158 4.703 2.166
Outros ativos ..................................... 12 - - 32.232 7.499

(=) Total do ativo circulante .................. 231 426 133.146 105.812
Depósitos judiciais............................. 11 - - 5.586 5.586
Imposto de renda e contribuição
social diferidos ..................................... - - 12.661 14.550
Outros ativos ..................................... 12 - - 10.734 398

- - 28.981 20.534
Investimentos .................................... 13 13.028 20.333 - -
Imobilizado........................................ 14 - - 4.733 7.600
Intangível........................................... 14 - - 12.560 12.560

13.028 20.333 17.293 20.160

(=) Total do ativo não circulante........... 13.028 20.333 46.274 40.694

Total do Ativo ....................................... 13.259 20.759 179.420 146.506

Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores .......................................15 - - 31.504 20.429
Instrumentos financeiros derivativos ....7 - - 118 2.915
Obrigações sociais e trabalhistas.........17 - - 29.077 36.853
Impostos a recolher .............................16 40 87 10.084 12.431
Provisões..............................................18 22 14 33.468 34.697
Adiantamento de clientes....................20 - - 19.263 9.903
Receita diferida ....................................21 - - 2.706 1.123
Partes relacionadas..............................22 - - 20.100 -
Outros passivos....................................19 636 - 755 229
(=) Total do passivo circulante ................ 698 101 147.075 118.580
Adiantamento de clientes....................20 - - 12.257 -
Outros passivos....................................19 - 8.630 7.527 15.898
(=) Total do passivo não circulante ......... - 8.630 19.784 15.898
Capital Social ........................................24 3.500 3.500 3.500 3.500
Reservas de Lucro ................................23 993 757 993 757
Reserva de Capital................................24 3.396 3.063 3.396 3.063
Ajuste de avaliação patrimonial...........24 4.689 4.725 4.689 4.725
(-) Ações em Tesouraria .......................24 (17) (17) (17) (17)

(=) Total Patrimônio Líquido ................... 12.561 12.028 12.561 12.028
Total do Passivo e Patrimônio Líquido .. 13.259 20.759 179.420 146.506

Demonstração do Resultado Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita de vendas de licenças e serviços ........25 - - 556.690 555.170
Custo das vendas de licenças e serviços..........26 - - (381.142) (372.301)
(=) Lucro Bruto..................................................... - - 175.548 182.869
Despesas gerais e administrativas ...................26 (390) (2.552) (75.561) (82.188)
Equivalência patrimonial .................................13 64.077 58.457 - -
Outras receitas e despesas líquidos.................27 (63) (71) 14.071 (10.627)
(=) Lucro Operacional.......................................... 63.624 55.834 114.058 90.054
Receitas financeiras .........................................28 49 15 31.747 14.518
Despesas financeiras........................................28 (1) (1) (49.915) (17.327)
(=) Lucro antes do IR e da contribuição social.... 63.672 55.848 95.890 87.245
IRPJ/CSLL Correntes .........................................29 - - (31.164) (36.320)
IRPJ/CSLL Diferidos...........................................29 - - (1.054) 4.923
(=) Lucro líquido do exercício.............................. 63.672 55.848 63.672 55.848
Quantidade de ações .......................................... 4.200 4.200 4.200 4.200
Lucro por ação das operações atribuível aos acionistas da
Companhia durante o exercício (expresso em R$ por ação)
Lucro básico por ação (R$)..............................30 15,82 13,90 15,82 13,90
Lucro diluído por ação (R$).............................30 15,80 13,81 15,80 13,81

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro - Emmilhares de reais

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Lucro Líquido do Exercício .................................... 63.672 55.848 63.672 55.848
Outros componentes do resultado abrangente
do exercício, líquido ............................................ 4.689 4.725 4.689 4.725
Variação cambial de investida no exterior.......... 3.070 6.344 3.070 6.344
Hedge de fluxo de caixa em controlada, líquido
de imposto ......................................................... 2.453 (2.453) 2.453 (2.453)
Imp. relac. c/result. do hedge de fluxo de caixa. (834) 834 (834) 834
Total do Resultado Abrangente do Exercício ...... 68.361 60.573 68.361 60.573

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Reserva de capital Ajuste de Reserva de lucros

Capital Ágio na venda de Plano de Avaliação Ações em Reserva Reservas Lucro Patrimônio
Social ações próprias Opções patrimonial Tesouraria Legal de lucros Acumulado Líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2022 ............... 3.500 1.551 - 2.800 (18) 700 3.204 - 11.737
Resultado do Exercício..................................... - - - - - - - 55.848 55.848
Juros Sobre Capital Próprio ............................. - - - - - - - (349) (349)
Distribuição de Lucros ..................................... - - - - - - (3.147) (55.499) (58.646)
Plano de opções .............................................. - 594 918 - - - - - 1.512
Venda de ações em Tesouraria........................ - - - - 1 - - - 1
Ajuste de Avaliação Patrimonial - Hedge......... - - - (1.619) - - - - (1.619)
Ajuste Conversão Controlada no Exterior........ - - - 3.544 - - - - 3.544
Saldo em 31 de dezembro de 2023 ............... 3.500 2.145 918 4.725 (17) 700 57 - 12.028
Resultado do Exercício..................................... - - - - - - - 63.672 63.672
Juros Sobre Capital Próprio ............................. - - - - - - - (378) (378)
Distribuição de Lucros ..................................... - - - - - - (57) (63.001) (63.058)
Reserva de lucros ............................................ - - - - - - 293 (293) -
Plano de opções .............................................. - 271 62 - - - - - 333
Venda de ações em Tesouraria........................ - - - - - - - - -
Ajuste de Avaliação Patrimonial - Hedge......... - - - 1.619 - - - - 1.619
Ajuste Conversão Controlada no Exterior........ - - - (1.655) - - - - (1.655)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 ............... 3.500 2.416 980 4.689 (17) 700 293 - 12.561

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

(=) Lucro líquido do exercício.................................. 63.672 55.848 63.672 55.848
Ajustes por: ............................................................ (64.077) (58.457) 2.327 4.335
Depreciações e amortizações ............................... - - 3.284 3.530
Receita/(Despesas) financeira .............................. - - 1.652 151
Baixa de ativo imobilizado .................................... - - 98 291
Ajuste de Conversão Patrimonial.......................... - - (36) 3.544
Equivalência patrimonial....................................... (64.077) (58.457) - -
Imposto Diferido ................................................... - - 1.889 (5.757)
Instrumentos financeiros...................................... - - (992) 1.177
Provisão para créditos de liquidação duvidosa .... - - (810) 1.480
Plano de Opções ................................................... - - 62 918
Variações cambiais, líquidas ................................. - - (2.820) (999)
Variações no ativo e passivo ................................. (7.984) (2.754) 23.873 39.757
Redução (Aumento) nas contas a receber............ - - 18.414 (6.353)
Redução (Aumento) em tributos a recuperar ...... 49 (48) (2.537) (253)
Redução (Aumento) em estoques ........................ - - (1.541) (184)
Redução (Aumento) em depósitos judiciais ......... - - - (781)
Redução (Aumento) de outros ativos................... - 4.998 (32.063) 6.056
Aumento (Redução) nos impostos a recolher ...... (47) 1 26.233 35.815
Aum. (Red.) nas obrigações sociais e trabalhistas - - (7.776) 3.147
Aumento (Redução) nos fornecedores................. - - 11.075 7.676
Aum. (Redução) nos adiantamentos de clientes.. - - 21.617 (18.081)
Aumento (Redução) em provisões ....................... 8 15 (1.229) 20.247
Aumento (Redução) nos outros passivos ............. (7.994) (7.720) (8.320) (7.532)
(=) Caixa gerado nas operações ............................ (8.389) (5.363) 89.872 99.940
Juros pagos.............................................................. - - (5) (4)
Imposto de renda e contribuição social pagos....... - - (28.580) (31.628)
(=) Caixa líquido prov. das atividades operacionais (8.389) (5.363) 61.287 68.308
JSCP recebido.......................................................... 657 712 - -
Recebimento de dividendos ................................... 70.750 63.120 - -
Aquisições de ativo imobilizado ............................. - - (515) (571)
Aquisição de controlada/Contingente de negócios - - - (4.284)
Aplicações financeiras............................................. - - - 9.043
Ações em Tesouraria............................................... - 1 - 1
(=) Caixa líq. aplicado nas ativ. de investimento .. 71.407 63.833 (515) 4.189
Pagamento de dividendos ...................................... (63.057) (58.646) (63.057) (58.646)
Captação de Empréstimo com Parte Relacionada . - - 31.200 -
Pagam. Emprést. com Parte Relacionada - Principal - - (11.100) -
Pagamento Emprést. com Parte Relacionada - Juros - - (1.394) -
Reserva de Ágio na Alienação de Ações Próprias... 271 594 271 594
JSCP pago aos sócios............................................... (378) (349) (378) (349)
(=) Caixa líq. aplicado nas ativ. de financiamento (63.164) (58.401) (44.458) (58.401)
(=) Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa (146) 69 16.314 14.096
Caixa e Equivalentes de caixa no início do exercício 268 199 22.436 8.340
Caixa e Equivalentes de caixa no final do exercício 122 268 38.750 22.436

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2025 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Relatório da Administração

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Continua »»»

1. Informações Gerais: A Ecore Brasil S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital
fechado com sede na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, com Estatuto e as-
sembleia de constituição datados de 12 de agosto de 2021 e efetivo registro e constituição em
6 de setembro de 2021. A Companhia tem por objeto social a participação como sócia, acionista
ou quotista, em outras sociedades (holding não-financeira). A emissão destas demonstrações fi-
nanceiras foi autorizada pela Diretoria em 17 de abril de 2026. 1.1. Continuidade Operacional: A
Companhia apresentou, em 31 de dezembro de 2025, capital circulante líquido negativo no mon-
tante de R$ 13.929, substancialmente decorrente de provisões descritas na Nota 18, que repre-
sentam aproximadamente 23% do passivo circulante. Tais provisões possuem como contrapartida
créditos junto a determinado cliente, a serem compensados na próxima renovação contratual.
Adicionalmente, a Companhia possuía, naquela data, saldo de mútuo com partes relacionadas, o
qual foi integralmente liquidado no início de janeiro de 2026. A Administração avaliou a capacida-
de de continuidade operacional da Companhia e concluiu não haver incertezas relevantes quanto
à sua capacidade de manter suas operações pelos próximos 12 meses. Essa avaliação baseia-se,
principalmente, nos seguintes fatores: - Fluxo de caixa projetado positivo para os próximos perío-
dos; - Disponibilidade de linhas de crédito rotativo e relacionamento sólido com instituições finan-
ceiras; - Apoio dos acionistas/controladores, quando necessário. Dessa forma, as demonstrações
financeiras foram preparadas com base no pressuposto da continuidade operacional.
2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na
preparação destas demonstrações financeiras estão definidas a seguir. Essas políticas foram apli-
cadas de modo consistente nos exercícios apresentados. 2.1. Base de preparação: As demonstra-
ções financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os
pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras,
e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As
demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico como critério de men-
suração, exceto para determinados ativos e passivos financeiros, incluindo instrumentos derivati-
vos, que sãomensurados ao valor justo. A preparação das demonstrações financeiras requer o uso
de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da administração da
Companhia no processo de aplicação das suas políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem
maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e
estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na NE 3.
(a) Demonstrações financeiras individuais: As demonstrações financeiras individuais da Controla-
dora foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC). Essas demonstrações individuais são divulgadas em conjunto
com as demonstrações financeiras consolidadas. (b) Demonstrações financeiras consolidadas:As
demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas conforme as práticas contábeis adota-
das no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 2.2. Mudanças nas polí-
ticas contábeis e divulgações: As seguintes alterações de normas foram adotadas pela primeira vez
para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2025: Alterações ao IAS 21/ CPC 02 (R2) - Efeitos das
mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis: em agosto de 2023, o
IASB alterou o IAS 21 - “Efeitos dasMudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações
Contábeis”, adicionando novos requisitos com o objetivo de ajudar as entidades a determinar se
uma moeda é conversível em outra moeda e, quando não for, qual a taxa de câmbio à vista a ser
utilizada. Antes dessas alterações, o IAS 21 somente estabelecia a taxa de câmbio a ser utilizada
quando a falta de conversibilidade fosse temporária. As referidas alterações têm vigência a partir
de 1º de janeiro de 2025. A Companhia trabalha commoedas de informação amplamente divulga-
das e, portanto, não há impacto em suas operações ou demonstrações financeiras. CPC/51 / IFRS
18 - Apresentação e Divulgação das Demonstrações Financeiras: em abril de 2024, o IASB emitiu
a nova norma em substituição à IAS 1. O normativo introduz novos conceitos e promove alterações
estruturais na Demonstração do Resultado, requer novas divulgações para métricas gerenciais de
performance e amplia os critérios para agregação ou desagregação de informação, a serem aplica-
dos na elaboração dos demonstrativos financeiros primários e nas Notas Explicativas em geral.
Ao substituir a IAS 1, muitos dos princípios existentes foram mantidos, com alterações limitadas.
A IFRS 18 não afetará o reconhecimento ou amensuração de itens nas demonstrações financeiras,
mas pode alterar o que uma entidade relata como seu lucro ou prejuízo operacional. As alterações
da IFRS 18 têm vigência em, ou após, 1° de janeiro de 2027 e se aplica a informações comparativas.
A Empresa está avaliando os impactos em suas demonstrações financeiras para a adoção desta
norma. 2.3. Consolidação: (a) Controladas: Controladas são todas as entidades (inclusive entida-
des de propósito específico) cujas políticas financeiras e operacionais podem ser conduzidas pela
Companhia para se beneficiar de suas atividades, geralmente com uma participação acionária de
mais da metade dos direitos de voto. As controladas são integralmente consolidadas a partir da
data em que o controle é transferido para a Companhia e deixam de ser consolidadas a partir da
data em que o controle cessa. As operações, bem como seus saldos, e os ganhos realizados nas
operações entre a Companhia e suas controladas forameliminados. As perdas não realizadas, bem
como as realizadas entre a Companhia e suas controladas são também eliminadas, exceto no caso
de perda do valor recuperável, quando então, devem ser reconhecidas nas demonstrações finan-
ceiras consolidadas. As políticas contábeis das controladas foram ajustadas, quando necessário,
para assegurar uniformidade com as políticas contábeis adotadas pela Companhia. 2.4. Conversão
de moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas de-
monstrações financeiras sãomensurados de acordo comamoeda do principal ambiente econômi-
co no qual a Companhia atua (“moeda funcional”). A moeda funcional da Companhia é o Real e,
para fins de apresentação, as demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de Re-
ais. (b) Operações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas na moeda
funcional com base nas taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os ganhos e as perdas
cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão dos ativos e passivos mone-
tários denominados emmoeda estrangeira, pelas taxas de câmbio do final do exercício e são reco-
nhecidos na demonstração do resultado, na rubrica de receitas e despesas financeiras. Os ganhos
e as perdas cambiais relacionados com empréstimos e caixa e equivalentes de caixa são apresen-
tados na demonstração do resultado como receita ou despesa financeira. 2.5. Caixa e equivalentes
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e outros
investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até doze meses (com
risco insignificante demudança de valor). 2.6. Instrumentos financeiros derivativos e atividades de
hedge: Inicialmente, os instrumentos financeiros derivativos (“derivativos”) são reconhecidos pelo
valor justo na data em que um contrato de derivativos é celebrado e, subsequentemente, são
mensurados ao seu valor justo a cada data de balanço. O método para reconhecer o ganho ou a
perda na demonstração financeira depende do fato de o derivativo ser ou não designado comoum
instrumento de hedge. Nesse caso, o método depende da natureza do item que está sendo prote-
gido. A Companhia utiliza contratos de venda e compra a termo demoedas - NDF (Non Deliverab-
le Forward) e contratos de opções para limitar sua exposição ao risco cambial nas operações de
venda e compra em moeda estrangeira. Esses derivativos são designados como hedge - ou seja,
protegem contra o risco cambial associado a operações de venda, bem como operações de com-
pra realizadas e previstas como altamente prováveis. No início da operação, a Companhia designa
e documenta as relações de hedge, de forma que os objetivos da gestão de riscos, os itens prote-
gidos por hedge e os instrumentos de hedge sejam claramente identificáveis e que o risco ineren-
te ao item emquestão seja, de fato, o risco protegido pelo instrumento de hedge. A contabilização
do hedge aplica-se apenas quando a Companhia espera que o instrumento financeiro derivativo
seja altamente eficaz na compensação do risco cambial associado ao item protegido. O valor justo
de um derivativo de hedge é classificado, na data do balanço, como ativo ou passivo não circulan-
te quando o vencimento remanescente do item protegido por hedge é superior a 12 meses, e
como ativo ou passivo circulante, quando o vencimento remanescente do item protegido por he-
dge é de 12meses oumenos. As transações de hedge de transações previstas (hedge forecast) em
moeda estrangeira ocorrerão em diversas datas durante os próximos 12 meses. Ganhos e perdas
desta categoria de hedge contratada até 31 de dezembro de 2025 são reconhecidos como ajuste
de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. Os ganhos e perdas são transferidos para a de-
monstração do resultado no período em que a transação prevista protegida por hedge se realizar.
Os valores registrados no patrimônio líquido como “Ajuste de avaliação patrimonial” são reclassi-
ficados para a demonstração do resultado do exercício no período em que ocorre a transação de
venda ou compra, e são registrados na conta “Operações de Derivativos” ativa ou passiva, na ru-
brica de receitas e despesas financeiras. 2.7. Contas a receber de clientes: As contas a receber de
clientes são reconhecidas pelo valor da transação, menos a provisão para créditos de realização
duvidosa. A provisão para créditos de realização duvidosa é constituída quando existe uma

evidência objetiva de que a Companhia não receberá todos os valores devidos de acordo com as
condições originais das contas a receber. 2.8. Imobilizado: Os itens do imobilizado são demonstra-
dos ao custo histórico de aquisição menos o valor da depreciação e de qualquer provisão para
perda por valor não recuperável de ativo. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis
necessários para preparar o ativo para o uso pretendido pela administração, excluindo custos de
financiamentos. As estimativas de vidas úteis estão demonstradas conforme segue: • Móveis e
utensílios - 10 anos; • Máquinas e equipamentos - 5 anos. Os valores residuais, a vida útil e os
métodos de depreciação dos ativos são revisados e ajustados quando existe uma indicação de
mudança significativa desde a última data de balanço. O valor contábil de um ativo é imediatamen-
te baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior que seu valor recuperá-
vel estimado. Os ganhos e as perdas em alienações são determinados pela comparação do valor de
venda com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas e despesas, líquidos” na de-
monstração do resultado. 2.9. Ativos intangíveis: (a) Software: Licenças de software são demons-
tradas pelo custo histórico incorridos para adquirir e preparar os softwares para sua utilização,
menos amortização. Todos os ativos intangíveis são considerados como tendo uma vida útil defini-
da. A amortização é calculada pelo método linear para alocar o custo das licenças como segue: •
Softwares - 5 anos. (b) Ágio: O ágio resulta da aquisição de controladas e representa o excesso da
(i) contraprestação transferida, (ii) do valor da participação de não controladores na adquirida e (iii)
do valor justo na data da aquisição de qualquer participação patrimonial anterior na adquirida em
relação ao valor justo dos ativos líquidos identificáveis adquiridos. Caso o total da contraprestação
transferida, a participação dos não controladores reconhecida e a participação mantida anterior-
mente medida pelo valor justo seja menor do que o valor justo dos ativos líquidos da controlada
adquirida, no caso de uma compra vantajosa, a diferença é reconhecida diretamente na demons-
tração do resultado. 2.10. Provisões para perdas por impairment em ativos não financeiros: Os
ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são testa-
dos anualmente para identificar eventual necessidade de redução ao valor recuperável (impair-
ment). As revisões de impairment do ágio são realizadas anualmente ou com maior frequência se
eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem um possível impairment. Os ativos que estão
sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou
mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda
por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o
qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de alienação e o
seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais
baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de
Caixa (UGCs)). Para fins deste teste, o ágio é alocado para as Unidades Geradoras de Caixa ou para
os Grupos deUnidades Geradoras de Caixa que devem se beneficiar da combinação de negócios da
qual o ágio se originou. Os ativos não financeiros, exceto o ágio, passam por analise de uma possí-
vel reversão do impairment que caso confirmado são ajustados por impairment na data do balan-
ço. Impairment de ágio reconhecido no resultado do exercício não é revertido. 2.11. Empréstimos:
Os empréstimos são inicialmente reconhecidos pelo valor da transação (ou seja, pelo valor recebi-
do do banco, incluindo os custos da transação) e subsequentemente demonstrados pelo custo
amortizado. As despesas com juros são reconhecidas com base nométodo de taxa de juros efetiva
ao longo do prazo do empréstimo de tal forma que na data do vencimento o saldo contábil corres-
ponde ao valor devido. Os juros são registrados em despesas financeiras. Os empréstimos são
classificados como passivo circulante, amenos que a Companhia tenha umdireito incondicional de
diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12meses após a data do balanço. 2.12. Fornecedo-
res: As contas a pagar aos fornecedores são inicialmente reconhecidas pelo valor justo. 2.13. Provi-
sões: As provisões são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não
formalizada como resultado de eventos passados; (ii) é provável que uma saída de recursos seja
necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor possa ser estimado com segurança. As provisões
são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obriga-
ção. 2.14. Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação re-
cebida ou a receber pela revenda de licenças e venda de serviços no curso normal das atividades
da Companhia e suas controladas. A receita é apresentada líquida de impostos, devoluções, abati-
mentos e descontos. Geralmente, o montante de receitas brutas é equivalente ao valor das notas
fiscais emitidas. A Companhia e suas controladas reconhecem a receita quando: (i) o valor da recei-
ta pode ser mensurado com segurança; (ii) é provável que benefícios econômicos futuros fluam
para a entidade e (iii) critérios específicos tenham sido atendidos para cada uma das atividades,
conforme descrição a seguir: (a) Tipo de receita 1 - Prestação de serviços mercados interno e ex-
terno: A Companhia e suas controladas prestam serviços de análise e desenvolvimento de siste-
mas, assessoria, consultoria e treinamento em informática, suporte técnico em informática, inclu-
sive, instalação, configuração e manutenção de programas de computação e banco de dados, pla-
nejamento emanutenção, reconhecidas a partir da prestação dos serviços aos clientes. (b) Tipo de
receita 2 - Venda de licenças mercado interno e externo: Refere-se a revenda de licenças de sof-
tware (licenciamento) e distribuição de programas de computador com comercialização emmassa,
reconhecidas na entrega das licenças ao cliente, o qual fará uso delas. (c) Receita financeira: A re-
ceita financeira é reconhecida com base no método da taxa de juros efetiva. 2.15. Imposto de
renda e contribuição social corrente e diferido: As despesas fiscais do período compreendem o
imposto de renda e a contribuição social corrente e diferida. O imposto de renda é reconhecido na
demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiver relacionado a itens reconhecidos
diretamente no patrimônio líquido. Os encargos do imposto de renda e da contribuição social cor-
rentes e diferidos são calculados com base nas leis tributárias em vigor ou substancialmente pro-
mulgadas, na data do balanço. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconheci-
dos sobre diferenças temporárias decorrentes das diferenças entre as bases fiscais de ativos e
passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras, de prejuízos fiscais e bases nega-
tivas de contribuição social sobre o lucro ou créditos fiscais não utilizados anteriormente. O impos-
to de renda e a contribuição social diferidos são calculados combase emalíquotas de imposto e leis
fiscais em vigor, ou substancialmente promulgadas, na data-base das demonstrações financeiras. O
valor contábil do imposto de renda e da contribuição social diferidos ativos é avaliado anualmente
e uma provisão para desvalorização é registrada quando o valor contábil não pode ser recuperado
com base no lucro tributável, presente ou futuro. 2.16. Distribuição de dividendos: A distribuição
de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como passivo nas demonstrações
financeiras, no período em que a distribuição é deliberada por esta. 2.17. Ajuste de avaliação patri-
monial: O saldo corresponde ao ganho/perda na conversão da equivalência patrimonial do investi-
mento refere-se à participação nas empresas Ecore IT Solutions, LLC e Ecore Soluciones en TI S.
de R.L. de C.V. Parte do saldo também é impactada pelo hedge forecast, no qual a Companhia
adota estratégias para proteger sua receita futura contra a oscilação do dólar. As variações no
valor justo dos instrumentos de hedge são registradas temporariamente na conta Ajuste de Ava-
liação Patrimonial e transferidas para o resultado à medida que a receita protegida é reconheci-
da. 2.18. Receita diferida: A receita diferida representa a obrigação da Companhia e suas contro-
ladas perante os clientes, referente a serviços que ainda não prestou. Tal obrigação é registrada
no passivo e a apropriação no resultado é realizada à medida que os serviços são prestados ao
cliente. 2.19. Plano de Outorga baseado em opções de ações: Em 30 de agosto de 2021, através
da Assembleia Geral Extraordinária (AGE), a Companhia aprovou a criação do Plano de Outorga
de Opções de Compra de Ações, que tem como objetivo a outorga de opções de compra de
ações preferenciais nominativas, sem valor nominal e sem direito a voto, de emissão da Compa-
nhia, a determinados beneficiários. Maiores detalhes na Nota 24.7. 2.20. Principais eventos
ocorridos durante o exercício de 2025. (a) Reforma Tributária sobre o consumo: Em 20 de dezem-
bro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional (EC) nº 132, que estabelece a Reforma Tribu-
tária (“Reforma”) sobre o consumo. O modelo da Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA
dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS), que substi-
tuirá o PIS e a COFINS, e uma sub-nacional (Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá
o ICMS e o ISS. Foi também criado um Imposto Seletivo (IS) - de competência federal, que incidi-
rá sobre a produção, extração, comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à
saúde e ao meio ambiente, nos termos da lei complementar. Em 17 de dezembro de 2024, foi
concluída a aprovação, pelo Congresso Nacional, do primeiro Projeto de Lei Complementar (PLP)
nº 68/2024, que regulamentou parte da Reforma. O PLP nº 68/2024 foi sancionado com vetos
pelo presidente da República em 16 de janeiro de 2025, tornando-se a Lei Complementar nº
214/2025. A regulamentação e a instituição do Comitê Gestor do IBS foram inicialmente previs-
tas no Projeto de Lei Complementar nº 108/2024, que corresponde ao segundo projeto de regu-
lamentação da Reforma, já aprovado pelo Congresso Nacional e atualmente aguardando sanção

presidencial. Parte dessas disposições, contudo, já foram incorporadas à Lei Complementar nº 214/2025.
Haverá um período de transição de 2026 até 2032, em que os dois sistemas tributários - antigo e novo -
coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração dos tributos acima mencionados, a partir do início do
período de transição, somente serão plenamente conhecidos quando da finalização do processo de regu-
lamentação dos temas pendentes por lei complementar. Consequentemente, não há qualquer efeito da
Reforma nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2025 da Companhia.
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A Companhia faz estimativas e estabelece premissas
com relação ao futuro, baseada na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de
eventos futuros. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respec-
tivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo de causar um
ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício estão divulgadas a
seguir. (a) Realização do imposto de renda diferido ativo: A cada encerramento de exercício social, a
Companhia revisa o seu saldo de imposto de renda diferido ativo relativo a créditos fiscais de imposto
de renda e bases negativas de contribuição social sobre o lucro, tendo como referência as suas mais
recentes estimativas quanto aos lucros tributáveis futuros prováveis de ocorrência, e considerando
igualmente as diferenças temporárias tributáveis existentes.
4. Gestão de risco financeiro: As atividades da Companhia estão expostas a diversos riscos financeiros,
incluindo risco cambial, risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de riscos tem como
foco lidar com a imprevisibilidade dosmercados financeiros eminimizar possíveis efeitos adversos sobre
o desempenho financeiro da Companhia. Para mitigar esses riscos, a Companhia adota procedimentos
de controle, bem como utiliza instrumentos financeiros derivativos para proteger determinadas exposi-
ções a risco identificadas. A gestão de riscos financeiros é conduzida pela área de tesouraria, de acordo
com procedimentos aprovados pela administração da Companhia. A área de tesouraria é responsável
por identificar, avaliar e adotar medidas de proteção contra eventuais riscos financeiros que possam
impactar as operações da Companhia. O quadro a seguir apresenta um resumo da natureza e da ex-
tensão dos riscos decorrentes dos instrumentos financeiros utilizados, bem como as políticas e práticas
adotadas pela Companhia para administrar sua exposição a esses riscos.

Risco Exposição Metodologia utilizada para
mensuração do impacto Gestão

Câmbio
Ativos e passivos financeiros
emmoeda estrangeira Análise de sensibilidade Contratos futuros a termo

Crédito

Caixa e equivalentes de caixa Contas
a receber de clientes e instrumentos
financeiros derivativos

Análise de vencimento e
crédito

Diversificação das instituições
financeiras Monitoramento
dos limites de crédito/rating

Liquidez Mútuos e outros passivos Previsão de fluxo de caixa Linhas de crédito disponíveis
4.1. Risco cambial: O risco cambial decorre da possibilidade de variações nas taxas de câmbio afetarem o
valor de operações comerciais futuras, bem como de ativos e passivos reconhecidos em moeda diferente
damoeda funcional da Companhia. O Grupo possui exposições relevantes ao dólar norte-americano tanto
em exportações de serviços quanto em importações de licenças. Como parte de sua política de gestão de
riscos financeiros, a Companhia busca mitigar tais exposições por meio da contratação de instrumentos
de hedge, conduzidos pela área de tesouraria. No caso das exportações, com o objetivo de assegurar o
dólar mínimo considerado na margem de receita projetada, foram contratadas opções de venda (PUT)
sobre valores estimados de faturamento, com vencimentos até junho de 2027, visando proteção contra
eventual desvalorização do dólar. Adicionalmente, ao longo de 2025 ocorreram liquidações de NDFs de
venda contratadas em 2024, não havendo novas contratações desse instrumento no referido exercício.
Em relação às importações de licenças, a política da Companhia estabelece como diretriz a proteção de
até 100% das exposições cambiais. A área de tesouraria monitora continuamente a evolução das taxas de
câmbio e realiza cotações recorrentes junto a instituições financeiras, de forma a suportar o processo de
precificação e preservar as margens esperadas. Após a confirmação das vendas, são contratadas opera-
ções de hedge, usualmente pormeio de NDFs de compra, com o objetivo de travar a taxa de câmbio consi-
derada na formação de preços. As NDFs são contratadas com vencimentos alinhados às datas previstas de
liquidação com fornecedores. O fechamento de câmbio para pagamento é realizado com base na mesma
taxa de referência (PTAX) utilizada na liquidação dos instrumentos de hedge, reduzindo substancialmente
a exposição cambial. A Companhia realiza acompanhamento e controles periódicos das variações cambiais
das operações contratadas e liquidadas, como parte de sua estratégia de gestão de riscos financeiros.
4.2. Risco de crédito: O risco de crédito da Companhia está principalmente associado à concentração de
caixa aplicado em instituições financeiras e ao risco de inadimplência de clientes. Com o objetivo de miti-
gar o risco relacionado às instituições financeiras, a Companhia adota diretrizes de segregação de aplica-
ções por instituição, a fim de evitar concentração, e mantém relacionamento apenas com bancos e gesto-
ras de recursos que possuam classificação de riscomínima “A” nas escalas nacionais da Fitch ou Standard &
Poor’s. No que se refere ao risco de inadimplência de clientes, a Companhia adota política formal de análise
de crédito, na qual a área de contas a receber observa critérios e procedimentos específicos para avaliação
individual de clientes, visando a uma análise de crédito adequada. Entre os principais fatores considerados
estão o score de crédito do cliente junto à birôs de crédito, o valor da operação, os prazos de pagamento, e
o histórico de adimplência junto à Companhia. Em razão de todo o trabalho para mitigar riscos, a Compa-
nhia trabalha com baixa inadimplência, há poucos títulos em atraso e todos são pontuais. Adicionalmente,
a Companhia realizamonitoramento contínuo da carteira de clientes e procedimentos de cobrança preven-
tiva, com o objetivo de acompanhar a realização do fluxo de caixa e identificar tempestivamente eventuais
necessidades financeiras. A NE 8, que trata sobre clientes, traz a informação sobre o aging. Esses controles
e instrumentos de gestão de risco de crédito são adotados com o propósito de reduzir a exposição a perdas
e evitar deficiências de capital de giro. Não foi configurado risco de crédito relevante durante o exercício,
em consequência, a administração não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas con-
trapartes superior ao valor já provisionado. 4.3. Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada
pela área de tesouraria. Esta áreamonitora as previsões contínuas das exigências de liquidez para assegurar
que a Companhia e suas controladas tenham recursos suficientes para atender às obrigações operacionais.
Tambémmantémo limite de crédito junto aos bancos parceiros atualizado, para que omesmos sejam acio-
nados em caso de necessidade de tomada de crédito. E, adicionalmente, a Companhia tem estabelecido
contratos de mútuo entre as empresas do Grupo, bem como com os sócios pessoas físicas, para serem
utilizados quando houver necessidade, sujeito à aprovação do Conselho de Administração.



Jornal do Comércio - Porto Alegre - RS 7Sexta-feira e fim de semana, 24, 25 e 26 de abril de 2026Publicidade Legal

ECORE BRASIL S.A. Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2025 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma»»» Continuação

Continua »»»

O excesso de caixa mantido pelas entidades operacionais, além do saldo exigido para adminis-
tração do capital de giro, é aplicado em renda fixa com liquidez diária somente em bancos e
gestoras de ativos, classificados com rating mínimo “A” na escala de Fitch ou Standard & Poor’s,
considerando avaliação de risco nacional, e sempre respeitando os limites de concentração por
instituição financeira. A NE 31.4 trará mais informações sobre a tomada de créditos realizadas
pela empresa através de mútuo com os sócios.
5. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: 5.1. Caixa e equivalente de caixa:

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Caixa e equivalente de caixa..................5 - - 1 1
Conta Corrente......................................... - - 17.168 2.588
Aplicações Financeiras ............................. 122 268 21.580 19.847
Total ......................................................... 122 268 38.749 22.436
As aplicações financeiras de curto prazo correspondem a CDBs realizados com instituições que
operamnomercado financeiro nacional e contratadas em condições e taxas normais demercado,
tendo como característica alta liquidez (inferior a 90 dias), baixo risco de crédito e remuneração
pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI). Ao longo de 2025 os percentuais
foram entre 82% a 100% do CDI e em 2024 os percentuais variaram entre 99% e 101% do CDI.

6. Instrumentos financeiros: Controladora Consolidado
Ativos Financeiros 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Ativos ao custo amortizado
Caixa e equivalente de caixa .................. 122 268 38.749 22.436
Contas a receber de clientes e demais
Contas a receber .................................... - - 48.383 73.113
Derivativos
Ao valor justo - usados para hedge........ - - 9 195
Total ......................................................... 122 268 87.141 95.744
Passivos Financeiros 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Passivos ao custo amortizado
Fornecedores e outras obrigações,
excluindo obrigações legais................... - - 31.503 20.429

Derivativos
Ao valor justo - usados para hedge........ - - 118 2.915
Total ......................................................... - - 31.621 23.344
7. Instrumentos financeiros derivativos: Controladora Consolidado

Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Instr. Financ. Derivativos (Ativo) ............7 - - 9 195
Instr. Financeiros Derivativos (Passivo).... - - (118) (2.915)

- - (109) (2.720)
Contrato de Hedge: Parte da receita de vendas da Companhia corresponde à exportação de ser-
viços, havendo desta forma, uma exposição ativa à variação da taxa de câmbio. Pertinente a re-
venda de licenças, que são importadas, a Companhia possui parte de seus custos atrelados à taxa
de câmbio, gerando assim uma exposição passiva à variação da taxa de câmbio. Com o objetivo
de proteção contra a variação da taxa de câmbio, no âmbito de garantir asmargens de negócio da
Companhia, são utilizados instrumentos financeiros derivativos, que consistem, basicamente, em
contratos de venda e compra a termo demoedas – NDF (NonDeliverable Forward) e contratos de
opções, negociados com instituições financeiras. Em 31 de dezembro de 2025, os valores de refe-
rência dos contratos a termo demoedas - NDF (Non Deliverable Forward) relativos a contratos de
compra nas empresas controladas, totalizavam R$ 12.468 e não havia contrato de vendas ativos.
Os instrumentos financeiros de hedge designados a um ativo ou passivo efetivamente realiza-
dos, são reconhecidos pelo seu valor justo, na demonstração de resultado como incorridos,
assim como os custos de transação atribuíveis. As transações de hedge de transações previstas
(hedge forecast) em moeda estrangeira ocorrerão em diversas datas durante os 12 meses
seguintes à data de verificação. Ganhos e perdas desta categoria de hedge contratada até 31 de
dezembro de 2025 são reconhecidos como ajuste de avaliação patrimonial no patrimônio líqui-
do. Os ganhos e perdas são transferidos para a demonstração do resultado no período em que
a transação prevista, protegida por hedge, se realizar. Em 31 de dezembro de 2025 não haviam
contratos ativos. Os instrumentos financeiros de hedge estabelecidos pela Companhia estão
atrelados a mercados ativos, e assim os ganhos e perdas são reconhecidos pelo seu valor justo.

8. Contas a Receber: Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Contas a Receber ...................................8
Contas a receber - Mercado Interno...... - - 29.280 32.241
Contas a receber - Mercado Externo..... - - 27.249 42.722
Provisão p/crédito de liq./duvidosa....... - - (1.020) (1.830)
Total ......................................................... - - 55.509 73.113

8.1. Classificação por prazo de Vencimento:
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
A vencer ................................................... - - 51.186 42.456
Vencidos................................................... - - - -
Entre 1 e 30 dias..................................... - - 3.304 28.091
Entre 31 e 60 dias................................... - - 19 547
Entre 61 e 90 dias................................... - - - -
Entre 91 e 180 dias................................. - - - 2.019
Entre 181 e 365 dias............................... - - 1.020 1.830
(-) Perdas esperadas para crédito de

liquidação duvidosa........................... - - (1.020) (1.830)
Total ......................................................... - - 55.509 73.113

8.2. Movimentação da Provisão para Perdas:
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Saldo Inicial .............................................. - - 1.830 350
Adições................................................... - - - 1.520
Reversões ............................................... - - (810) (40)
Saldo final ................................................ - - 1.020 1.830

9. Estoques: Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Estoques.................................................9
Estoque .................................................. - - 1.944 403
Total ......................................................... - - 1.944 403
O custo do estoque é referente a compra de licença para revenda realizada em dezembro, e que
foi faturada em janeiro do ano seguinte.

10. Tributos a Recuperar: Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Tributos a recuperar.............................10
CSLL a recuperar..................................... - - 875 101
COFINS a recuperar................................ - - 122 128
ISSQN a recuperar.................................. - - 1 2
INSS a recuperar..................................... - - 1 5
IRPJ a recuperar...................................... - - 2.415 467
IRRF a recuperar..................................... 109 158 330 422
PIS a recuperar ....................................... - - 27 28
CIDE a recuperar .................................... - - - 187
Créditos tributários de controladas
no exterior............................................ - - 932 826

Total ......................................................... 109 158 4.703 2.166
Valores de créditos tributários nas empresas controladas no exterior, no México refere-se ao
IVA, e nos Estados Unidos são impostos federais e estaduais.

11. Depósitos Judiciais: Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Depósitos judiciais - LP.........................11 - - 5.586 5.586
Total ......................................................... - - 5.586 5.586

12. Outros Ativos: Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Outros ativos........................................12
Adiantamento a fornecedores............... - - 69 107
Adiantamento relacionado a FOPAG ..... - - 2.647 1.937
Despesas antecipadas (i)........................ - - 29.516 5.455
Total curto prazo...................................... - - 32.232 7.499
Outros ativos - LP .................................12
Despesas antecipadas (i)........................ - - 10.374 -
Caução.................................................... - - 360 398
Total longo prazo ..................................... - - 10.734 398

(i) Refere-se a despesas antecipadas vinculadas a contratos prestação de serviços no mercado
externo. O saldo é apropriado pelo prazo vigência contratual de 24 meses (julho/2025 a ju-
nho/2027), em observância ao regime de competência.

13. Investimentos: 13.1. Movimentação de Investimentos:

Empresas 2024 Distribuição de lucros Resultado de equivalência JSCP Ajuste de coversão controlada Reserva de Capital 2025
Ecore Soluções em Tecnologia da Informação Ltda. 17.832 (56.850) 51.854 (492) (37) 62 12.369

MLV Produtos e Serviços em Tecnologia da Informação Ltda. 2.501 (13.900) 12.223 (165) - - 659

20.333 (70.750) 64.077 (657) (37) 62 13.028

Segue abaixo a participação da Companhia nos resultados das controladas:

2024
Nome País Ativo Passivo/PL Receita Lucro Percentual de participação no capital votante e total
Ecore Soluções em Tecnologia da Informação Ltda. Brasil 117.630 117.630 287.203 48.296 100%

MLV Produtos e Serviços em Tecnologia da Informação Ltda. Brasil 19.947 19.947 157.761 10.161 100%

2025

Nome País Ativo Passivo/PL Receita Lucro Percentual de participação no capital votante e total
Ecore Soluções em Tecnologia da Informação Ltda. Brasil 131.000 131.000 262.496 51.854 100%

MLV Produtos e Serviços em Tecnologia da Informação Ltda. Brasil 41.079 41.079 182.758 12.223 100%

Segue abaixo a participação da Companhia nos resultados das controladas indiretas, sendo todas elas diretamente controladas pela Ecore Soluções em Tecnologia da Informação Ltda.:

2024
Nome País Ativo Passivo/PL Receita Lucro Percentual de participação no capital votante e total
E-Core IT Solutions, LLC (i) Estados Unidos 24.743 24.743 115.724 561 100%

Ecore Soluciones en TI S de R.L. de C.V. (i) México 7.356 7.356 26.604 4.543 100%

2025
Nome País Ativo Passivo/PL Receita Lucro Percentual de participação no capital votante e total
E-Core IT Solutions, LLC (i) Estados Unidos 27.684 27.684 106.165 4.068 100%

Ecore Soluciones en TI S de R.L. de C.V. (i) México 7.452 7.452 29.832 2.110 100%

(i) Transações e saldos em moeda estrangeira: as transações em moeda estrangeira têm seus ativos e passivos monetários convertidos para a moeda funcional da Empresa, utilizando-se a taxa de
câmbio da data de fechamento dos balanços, e os resultados, são convertidos pelas taxasmédiasmensais dos períodos. Os ativos nãomonetários, são convertidos de suamoeda funcional para Reais
pela taxa de câmbio da data da transação contábil. As moedas funcionais utilizadas na conversão das demonstrações financeiras das controladas no exterior são: Dólar Americano e PesoMexicano.

14. Imobilizado e Intangível:
14.1. Imobilizado
Consolidado 2025 2024

Móveis e Máquinas e Móveis e Máquinas e
Nota utensílios equipamentos Total utensílios equipamentos Total

Custo .............................. 14
Em 1º de janeiro................ 338 17.977 18.315 339 19.638 19.977
Adições .............................. 9 506 515 1 570 571
Baixas................................. (16) (1.255) (1.271) (2) (2.231) (2.233)
Em 31 de dezembro........... 331 17.228 17.559 338 17.977 18.315
Deprec. e Impairment
Acumulado
Em 1º de janeiro................ (246) (10.469) (10.715) (214) (8.913) (9.127)
Depreciação anual............. (29) (3.255) (3.284) (33) (3.500) (3.533)
Depreciação itens baixados 15 1.158 1.173 1 1.944 1.945
Em 31 de dezembro........... (260) (12.566) (12.826) (246) (10.469) (10.715)
Valor contábil
Em 1º de janeiro ............... 92 7.508 7.600 125 10.725 10.850
Em 31 de dezembro .......... 71 4.662 4.733 92 7.508 7.600

14.2. Intangível: 2025 2024
Consolidado Nota Software Ágio Software Ágio
Custo .............................................................14
Em 1º de janeiro................................................ 147 12.560 147 9.521
Adições (i).......................................................... - - - 3.039
Baixas ................................................................ - - - -
Em 31 de dezembro........................................... 147 12.560 147 12.560
Amortização Acumulada
Em 1º de janeiro................................................ (147) - (147) -
Amortização anual............................................. - - - -
Em 31 de dezembro........................................... (147) - (147) -
Valor contábil
Em 1º de janeiro ............................................... - 12.560 - 9.521
Em 31 de dezembro .......................................... - 12.560 - 12.560
(i) Valor ajustado ao efetivamente pago referente ao contrato de aquisição, na 2ª e última parcela
em maio/2024. O ágio gerado em combinação de negócios da Solvimm no exercício de 2022, está
reconhecido pelo valor de R$ 12.560 e, é atribuível à expectativa de rentabilidade futura. 14.2.1.
Teste de recuperabilidade do ágio: Em atendimento ao CPC 01 – Redução ao Valor Recuperável de
Ativos, a Companhia realiza, no mínimo anualmente, ou sempre que identificados indícios de perda
de valor, o teste de recuperabilidade do ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill),
com base na estimativa do valor recuperável da Unidade Geradora de Caixa (UGC) à qual o ágio está
alocado. O teste de recuperabilidade foi realizado com base na posição de 31 de dezembro de 2025.
Unidade Geradora de Caixa:O ágio está integralmente alocado à UGC “Cloud”, a qual corresponde a
umconjuntodeoperações integradas quegeramentradas de caixa identificáveis às demais operações
da Companhia, de forma gerencial. A Companhia não elabora demonstrações financeiras por UGC.
Dessa forma, para fins do teste de recuperabilidade, a Administração estimou o valor recuperável da
UGC “Cloud” combase emfluxos de caixa projetados que refletemaparticipaçãoestimadadessa ope-
raçãonodesempenhoconsolidadodaCompanhia, utilizandocritérios gerenciais dealocaçãode recei-
tas, custos e investimentos, consistentes comomonitoramento interno do desempenho operacional.
A base de cálculo do valor recuperável da UGC foi determinada com base no valor em uso, calcu-
lado pelo fluxo de caixa descontado (FCD), considerando as projeções financeiras elaboradas pela
Administração, para um período de 05 anos. As premissas-chave utilizadas foram: • Receita: taxa
média de crescimento anual de 13,5% durante o período projetado, fundamentada no desempenho
histórico, no pipeline comercial, em contratos vigentes e nas perspectivas de mercado; • Margem
EBITDA: 14,4%, consistente com o desempenho histórico e com as expectativas de eficiência opera-
cional; • Investimentos e capital de giro: estimados com base no histórico e nas necessidades opera-
cionais projetadas; • Taxa de crescimento na perpetuidade: 5,5% ao ano; • Taxa de desconto: 18,5%
ao ano, correspondente ao custo médio ponderado de capital (WACC), refletindo as condições de
mercado, o valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos associados à UGC. Resultado do teste:
o valor em uso apurado excedeu o valor contábil da UGC em aproximadamente R$ 5.198, equivalen-
te a 29% do respectivo valor contábil. Dessa forma, não foi identificada necessidade de reconheci-
mento de perda por redução ao valor recuperável na data-base do teste. Análise de sensibilidade:
a Companhia realizou análises de sensibilidade sobre as principais premissas, especialmente taxa
de desconto e taxa de crescimento na perpetuidade. Mesmo considerando variações razoavelmen-
te possíveis nessas premissas, o valor recuperável permaneceu superior ao valor contábil da UGC.

15. Fornecedores: Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Fornecedores.............................15
Fornecedores - Mercado Interno.. - - 2.486 2.220
Fornecedores - Mercado Externo . - - 28.886 17.648
Cartão de crédito .......................... - - 132 561
Total ................................................ - - 31.504 20.429
16. Impostos a Pagar: Controladora Consolidado

Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Impostos a recolher ....................16
COFINS a pagar ............................. 21 28 441 408
CSLL a pagar................................... - - 957 1.831
CSRF a pagar .................................. - - 38 64
IOF a Pagar..................................... - - 379 -
IRPJ a pagar.................................... - - 569 3.793
IRRF a pagar................................... 13 53 4.239 4.582
ISSQN a pagar ................................ - - 338 427
PIS a pagar ..................................... 6 6 96 87
Parcelamentos a pagar.................. - - - 105
Imp. a recol. de control. no exterior - - 3.027 1.134
Total ................................................ 40 87 10.084 12.431
17. Obrigações Sociais e Trabalhistas:

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Obrigações sociais e trabalhistas .17
Salários a pagar............................ - - 4.900 4.682
Rescisões a pagar ......................... - - 13 2
Pensão alimenticia a pagar .......... - - 12 21
INSS a pagar ................................. - - 1.684 1.484
FGTS a pagar ................................ - - 907 1.081
Provisão de férias......................... - - 13.190 14.694
Outras contribuições a pagar ....... - - 12 12
Participação nos lucros a pagar.... - - 7.444 14.118
Enc. sociais de control. no exterior - - 915 759
Total ................................................ - - 29.077 36.853
18. Provisões: Controladora Consolidado

Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Provisões.....................................18
Outras provisões (I) ....................... 22 14 33.468 34.697
Total ................................................ 22 14 33.468 34.697
(i) Substancialmente se refere a determinados contratos de vendas definem que algumas
condições de performance e desenvolvimento de equipe precisam ser atingidas. Decor-
rente destas condições a Empresa calcula o montante necessário ao cumprimento das
mesmas, reconhecendo assim uma despesa no resultado. Perdas possíveis, não provi-
sionadas no balanço:A Companhia tem ações de natureza trabalhista, envolvendo riscos
de perda classificados pela administração como possíveis, com base na avaliação de seus
assessores legais, e para as quais não há provisão constituída, conforme composição e
estimativa a seguir: 31/12/2025 31/12/2024
Em 1º janeiro................................................................... - 48
Constituição................................................................... 242 -
Baixa .............................................................................. - (48)
Em 31 de dezembro......................................................... 242 -
19. Outros Passivos: Controladora Consolidado

Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Outros passivos .........................19
Outras obrigações........................ 636 - 755 229
Total curto prazo ........................... 636 - 755 229
Outros passivos - LP...................19
Impostos em disputa judicial (i) ... - - 5.470 5.469
Conting. p/Recompra Plano LTI
- #1.1 (ii)..................................... - 8.630 - 8.630

Conta garantia (iii)........................ - - 2.057 1.799
Total longo prazo........................... - 8.630 7.527 15.898

(i) Em 2017 a Companhia começou a efetuar o pagamento do IRRF sobre remessas ao exterior como
depósito judicial e permaneceu até 2020. Esta decisão foi baseada em análise realizada junto aos advo-
gados externos e medidas judiciais tomadas pela Companhia contra a Solução de Divergência Cosit nº
18/17 que reformou entendimento proferido anteriormente pela Solução de Divergência Cosit nº 27/08
quanto a incidência do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) sobre remessas ao exterior envolven-
do licença de direitos de comercialização de software sob a modalidade de “software de prateleira”.
Depósitos judiciais realizados, conforme NE 10. (ii) Contingência para recompra refere-se a obrigações
da Companhia relativas ao contrato de outorga do plano de compra de opções de ações, perante os
beneficiários, que exerceram seu direito de compra. Este plano consiste no direito de compra de certa
quantidade de ações da Companhia, oferecido ao funcionário beneficiário do programa, a um determi-
nado preço de exercício por ação - ou preço de compra da ação - que deve ser exercido em um determi-
nado período, ou prazo de exercício. (iii) Valor retido dos pagamentos referentes a compra da Solvimm;
o montante tem sido atualizado mensalmente pela SELIC e será pago aos vendedores em junho de 2028.

20. Adiantamento de Clientes: Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Adiantamento de clientes ...........................20 - - 19.263 9.903
Total curto prazo ............................................. - - 19.263 9.903
Adiantamento de clientes - LP......................... - - 12.257 -
Total longo prazo............................................. - - 12.257 -
Adiantamento de clientes ............................... - - 31.520 9.903
Adiantamento de cliente recebido mediante negociação de condições de preços e ressarcimento para
operação de proteção da variação cambial para renovação de contrato para prestação de serviços para
o período de 2 anos - julho/2025 a junho/2027.

21. Receita Diferida: Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receitas diferidas ...........................................21
Receita diferida ................................................ - - 2.706 1.123
Total ................................................................... - - 2.706 1.123
22. Partes Relacionadas: Controladora Consolidado

Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Partes Relacionadas .......................................22
Empréstimos com pessoas ligadas .................. - - 20.100 -
Total ................................................................... - - 20.100 -

23. Dividendos e Juros sobre Capital Próprio: Os acionistas têm direito de receber, em cada exercício,
um dividendo mínimo obrigatório de 10% do lucro líquido ajustado, conforme definido em estatuto. A
Companhia efetuou no exercício, o cálculo de juros sobre o capital próprio dentro dos limites estabe-
lecidos pela Lei Nº 9.249/95. O valor correspondente foi contabilizado como despesa financeira para
fins fiscais. Para efeito de apresentação este valor foi excluído do resultado do exercício da Companhia.

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício .......................................................................... 63.672 55.848
Constituição reserva legal.......................................................................... - -
Base de cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios ............................. 63.672 55.848
Dividendos exercícios anteriores ............................................................... 57 3.204
Dividendo mínimo obrigatório .................................................................. 6.367 5.585
Dividendo proposto adicional ao mínimo obrigatório .............................. 56.633 49.857
Total de dividendos do exercício................................................................ 63.057 58.646

99% 99%
Omontante de dividendos e juros sobre capital próprio dos exercícios de 2024 e 2025 está demonstrado
a seguir:
Dividendos 31/12/2025 31/12/2024
Dividendo final sobre resultados de 2023 pago em 2024...................... - 8.025
Dividendo intermediário sobre resultados de 2024 pago em 2024 ...... - 55.442
Juros sobre capital próprio 2024 pago em 2024 .................................... - 349
Dividendo final sobre resultados de 2024 pago em 2025...................... 57 -
Dividendo intermediário sobre resultados de 2025 pago em 2025 ...... 63.000 -
Juros sobre capital próprio 2025 pago em 2025 .................................... 378 -
Total .......................................................................................................... 63.435 63.816

24. Patrimônio Líquido: O capital social é de R$ 3.500 representado por 4.200 ações, totalmente
integralizadas em moeda corrente nacional conforme abaixo:
24.1. Capital social e reserva de capital: 31/12/2025 31/12/2024

Nota Ações % Ações %
24

AC Investments Ltda............................................ 1.330 31,66% 1.330 31,66%
Blue Core Participações Ltda ............................... 1.330 31,66% 1.330 31,66%
Canela Core Investments Ltda ............................. 1.330 31,66% 1.330 31,66%
Marcio Giovani da Silveira ................................... 16 0,38% 13 0,32%
Vinicius Leandro Ourique Pinheiro...................... 6 0,14% 5 0,12%
Outros Minoritários............................................. 18 0,45% 18 0,44%
Total em poder dos acionistas ............................ 4.030 95,95% 4.026 95,86%
Ações em tesouraria............................................ 170 4,05% 174 4,14%
Total de ações emitidas ...................................... 4.200 100% 4.200 100%
Em 2025, 9.000 (novemil) ações preferenciais foram transferidas da tesouraria para beneficiários do plano
de opções de ações, devido ao exercício da opção de subscrição. Essa transferência resultou no reconheci-
mento de um ágio de R$ 628, registrado nas reservas de capital. Adicionalmente, a Companhia recomprou
6.000 (seis mil) ações em 6 de junho de 2025. O impacto financeiro líquido dessa recompra, após dedução
de impostos, foi de R$ 357. Esse valor foi subtraído do patrimônio líquido e alocado na “Reserva de ágio na
alienação de ações próprias”. As ações recompradas são mantidas como “Ações em tesouraria”. A reserva
de capital refere-se à despesa incorrida com os participantes do plano de opções de ações. De acordo com
o CPC 10 (Pagamento Baseado em Ações), a despesa é reconhecida com base no serviço prestado pelo
colaborador durante o período de vesting, independentemente do exercício das opções.
Ágio na alienação de ações em tesouraria Nota 31/12/2025 31/12/2024

22
Em 1º janeiro ........................................................................................ 2.145 1.551
Compra de opção de ações pelos participantes do plano ................. 628 769
Venda de ações da empresa por participante do plano..................... (357) (175)
Em 31 de dezembro.............................................................................. 2.416 2.145

24.2. Ações em tesouraria: As ações em tesouraria tem um valor histórico de R$ 0,10, durante o ano
de 2024 foram transferidas 9.000 (nove mil) ações ordinárias para os beneficiários do plano de opções
de ações. As ações em tesouraria poderão, no futuro, ser entregues a outros beneficiários do plano de
opções de ações e/ou novas edições de planos. 24.3. Reservas de lucros: A reserva de lucros é constituída
para a destinação de lucros não absorvidos pela reserva legal. Em 2025 foram destinados para a reserva a
quantia de R$ 293, totalizando o saldo deste valor. 24.4. Reserva legal: A reserva legal é constituída anual-
mente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício, limitada a 20% do capital social integralizado,
que corresponde ao montante de R$ 700 em 31 de dezembro de 2025 e 2024, conforme previsto em
estatuto e em conformidade com o art. 193 da Lei 6.404/76. No exercício de 2022, a Companhia atingiu
o limite máximo de constituição da Reserva Legal. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do
capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital.

24.5. Ajuste de avaliação patrimonial: Nota 31/12/2025 31/12/2024
24

Em 1º janeiro ........................................................................................ 4.725 2.800
Hedge forecast - movimentação........................................................... 2.453 (2.453)
Impostos diferidos - movimentação..................................................... (834) 834
Movimentação do ano.......................................................................... 1.619 (1.619)
Ajuste de conversão controlada - US.................................................... (1.758) 3.494
Ajuste de conversão controlada - MX................................................... 103 50
Movimentação do ano.......................................................................... (1.655) 3.544
Em 31 de dezembro.............................................................................. 4.689 4.725
24.6. Dividendos e juros sobre capital próprio: Conforme detalhamento na Nota 23. 24.7. Opções de com-
pras de ações: O plano de opções de ações concede aos participantes o direito de adquirir determinada
quantidade de ações da Companhia por um preço de exercício previamente estabelecido, dentro de um
prazo específico. As opções tornam-se exercíveis mensalmente (vested). Após o vesting, o participante
poderá exercer o direito de compra, total ou parcial, no prazo de até 2 (dois) anos, limitado a, nomáximo,
dois exercícios por ano-calendário, nos meses de abril e novembro, mediante notificação à Companhia.
Na data de exercício do direito de compra, as ações atribuídas aos participantes poderão ser provenien-
tes de ações mantidas em tesouraria ou de nova emissão (subscrição). A despesa de pagamento baseado
em ações reconhecida no exercício findo em 31 de dezembro de 2025, foi de R$ 239 (R$ 2.428 para o
exercício findo em 31 de dezembro de 2024). As movimentações decorrentes das operações de compra,
estão demonstradas a seguir: 31/12/2025 31/12/2024

Opções – em milhares Opções – em milhares
Em 1º de janeiro ............................................................ 16 30
Canceladas ................................................................... - (2)
Exercidas ...................................................................... (10) (12)
Em 31 de dezembro....................................................... 6 16
Opções vestidas em 2024 e não compradas ................. 4 7
Opções vestidas em 2025 e não compradas ................. 2 9

25. Receita de serviços e licenças: Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita de vendas de licenças e serviços ......25
Receita bruta de vendas de licença ................. - - 248.696 236.160
Receita bruta de vendas de serviços ............... - - 322.497 332.890
Impostos incidentes sobre vendas .................. - - (13.410) (12.156)
Descontos concedidos ..................................... - - (1.093) (1.724)
Total ................................................................... - - 556.690 555.170

26. Despesas por natureza: Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Custo com licenças.........................................26 - - (204.502) (201.445)
Custo com pessoal ............................................. - - (173.761) (169.056)
Custo com licenciamento de software .............. - - (124) (1.094)
Custos serviços de terceiros............................... - - (2.780) (19)
Custo com impostos e taxas .............................. - - (7) (515)
Outros custos ..................................................... - - 32 (172)
Despesa com pessoal......................................... - - (48.217) (47.836)
Despesas administrativas................................... - - (6.510) (5.899)
Despesa com aluguéis........................................ - - (2.558) (2.848)
Despesas bancárias............................................ - - (12) (11)
Despesa com serviços de terceiros.................... (143) (124) (6.311) (6.136)
Despesa com viagens e vendas ......................... - - (2.898) (3.545)
Despesas commateriais .................................... - - (160) (234)
Impostos e taxas ................................................ (8) - (86) (56)
Despesa com licenciamento de software.......... - - (4.473) (5.179)
Depreciação e amortização ............................... - - (3.284) (3.548)
Perdas em créditos, líquidas.............................. - - 567 (1.242)
Outras despesas................................................. (239) (2.428) (1.619) (5.654)
Total ................................................................... (390) (2.552) (456.703) (454.489)
Custo das vendas de licenças e serviços .......... - - (381.142) (372.301)
Despesas gerais e administrativas ................... (390) (2.552) (75.561) (82.188)
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

27. Outras receitas e despesas, líquidos: Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Outras receitas e despesas, líquidas........27
Lucro (Prejuízo) na venda de
ativo imobilizado...................................... - - (42) 271
Outras despesas tributárias....................... (63) (71) (103) (204)
Outras receitas e despesas (i) .................... - - 13.449 (13.620)
Reembolsos ............................................... - - 767 2.926
Total............................................................. (63) (71) 14.071 (10.627)

(i) Determinados contratos de vendas definem que algumas condições de performance e desen-
volvimento de equipe precisam ser atingidas. Decorrente destas condições a Companhia, calcula o
montante necessário ao cumprimento das mesmas, reconhecendo assim uma receita ou despesa
no resultado.

28. Resultado financeiro, líquido:
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Receitas financeiras................................. 28
Variações cambiais e monetárias ativas..... 11 7 7.878 7.935
Derivativos ................................................. - - 20.649 4.313
Rendimentos de aplicações financeiras ..... 38 8 3.162 2.200
Outras receitas financeiras ........................ - - 58 70
Despesas financeiras ............................... 28
Variações cambiais e monetárias ativas..... - - (6.560) (9.991)
Derivativos ................................................. - - (37.230) (6.646)
Outras receitas financeiras ........................ (1) (1) (6.125) (690)
Receitas financeiras .................................... 49 15 31.747 14.518
Despesas financeiras .................................. (1) (1) (49.915) (17.327)

29. Imposto de renda e contribuição social:

29.1. Posição do saldo: Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Ativo de imposto diferido........................ 29
Ativo de imposto diferido a ser
recuperadodepois de mais de 12 meses... - - 12.661 14.550

O saldo de créditos de impostos diferidos refere-se ao imposto de renda e contribuição social atri-
buídos ao reconhecimento de eventos com realização futura. A realização dos créditos registrados
será estornada em conformidade com a realização e/ou liquidação, e excluída na base de cálculo
tributável de períodos futuros conforme segue:

Imposto Diferido 31/12/2025 31/12/2024
2025 .................................................................................................. - 4.479
2026 .................................................................................................. 2.610 -
2027 .................................................................................................. 10.051 10.071

29.2. Reconciliação da alíquota de imposto de renda e contribuição social:
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Lucro antes do imposto de renda e
contribuição social ................................ 63.672 55.848 95.890 87.245
Alíquota nominal combinada de imposto
de renda e contribuição social - %........ 34 34 34 34
Imposto de renda e contribuição social
às alíquotas de legislação...................... (21.648) (18.988) (32.603) (29.663)
Juros sobre capital próprio ..................... 125 119 223 242
Reconciliação para aliquota efetiva
(Adições) exclusões permanentes .......... 21.753 19.875 574 895
(Adições) exclusões temporárias ............ (230) (1.006) (1.022) (8.516)
Diferenças temporárias .......................... - - (1.054) 4.923
Beneficios fiscais..................................... - - 1.664 722
Corrente ................................................. - - (31.164) (36.320)
Diferido................................................... - - (1.054) 4.923
Despesa de IR e contribuição social ....... - - (32.218) (31.397)
Aliquota efetiva ...................................... - - 33.60% 35.99%
30. Lucro por ação: 30.1. Básico: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do
lucro atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordi-
nárias em circulação durante o exercício, excluindo as ações ordinárias compradas pela Compa-
nhia e mantidas como ações em tesouraria. 2025 2024
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia ................................................. 63.672 55.848
Quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação (milhares) 4.026 4.026
Lucro básico por ação - R$................................................................................ 15,82 13,90
30.2. Diluído: O lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média pon-
derada de ações ordinárias em circulação, para presumir a conversão de todas as ações ordinárias
potenciais com efeitos diluidores. A Companhia tem uma categoria de ações ordinárias potenciais
com efeitos diluidores: opções de compra de ações, em que é feito um cálculo para determinar
a quantidade de ações que poderiam ter sido adquiridas pelo valor justo (determinado como o
preço médio anual de mercado da ação da Companhia), com base no valor monetário dos direi-
tos de subscrição vinculados às opções de compra de ações em aberto. A quantidade de ações
assim calculadas conforme descrito anteriormente é comparada com a quantidade de ações em
circulação, pressupondo-se o exercício das opções de compra das ações.

2025 2024
Lucro usado para determinar o lucro diluído por ação.......................................... 63.672 55.848
Quantidade média ponderada de ações em circularização (milhares).................. 4.026 4.026
Opções de compra de ações................................................................................... 5 18
Quantidade média ponderada de ações para o lucro diluído por ação (milhares) 4.031 4.044
Lucro diluído por ação - R$ ..................................................................................... 15,80 13,81
31. Transações com partes relacionadas: A Companhia é controlada por três holdings, sendo
95% das ações da Companhia divididas entre elas. O restante está dividido em ações em te-
souraria e alguns acionistas minoritários. A Companhia detém o total das quotas da empresa
Ecore Soluções em Tecnologia da Informação Ltda. e da empresa MLV Produtos e Serviços em
Tecnologia da Informação Ltda.

31.1. Dividendos e Juros sobre capital próprios distribuídos pelas controladas:
Dividendos e JSCP distribuídos 2025 2024
Ecore Soluções em Tecnologia da Informação Ltda......................................... 56.850 52.920
MLV Produtos e Serviços em Tecnologia da Informação Ltda. ........................ 13.900 10.200
JSCP - Ecore Soluções em Tecnologia da Informação Ltda............................... 492 536
JSCP - MLV Produtos e Serviços em Tecnologia da Informação Ltda. .............. 165 176
Total ................................................................................................................ 71.407 63.832
31.2. Dividendos pagos: Dividendos pagos apresentados na Nota 23.
31.3. Empréstimos captados com partes relacionadas:
Empréstimos captados com partes relacionadas
Empréstimos do pessoal-chave da administração à empresa 2025 2024
Em 1º janeiro.................................................................................................... - -
Captações ........................................................................................................ 31.200 -
Juros incorridos ............................................................................................... 1.394 -
Pagamentos efetuados.................................................................................... (12.494) -
Em 31 de dezembro.......................................................................................... 20.100 -
31.4. Empréstimo com pessoas ligadas (Passivo): 31/12/2025 31/12/2024
Empréstimo com pessoas ligadas (Nota 22).......................................
Acionistas.......................................................................................... 20.100 -

20.100 -
32. Seguros: A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de
delimitá-los, contratando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operação de seus
negócios. As coberturas foram contratadas por montantes considerados suficientes pela adminis-
tração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvi-
dos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. Em 31 de dezembro de 2025,
a Companhia apresentava as seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros:

Bens segurados País Riscos cobertos Montante da cobertura

Seguro
Patrimonial Brasil

Incêndio, queda de raio, queda de aeronave,
explosão ou implosão, danos elétricos, roubo/
furto, vendaval etc

R$ 6.000.000,00

Adicionalmente, a Companhia mantém apólices específicas para responsabilidade civil e riscos
cibernéticos.
33. Outras divulgações sobre o fluxo de caixa: As variações cambiais líquidas e os instrumentos
financeiros, apresentados no fluxo de caixa, não afetam o saldo de caixa. Elas representam o
montante contabilizado pelo regime de competência e, portanto, sem impacto efetivo no fluxo
de caixa apresentado.
34. Eventos subsequentes: 34.1. Captação de Recursos - Capital de Giro: Em janeiro de 2026,
as empresas subsidiárias Ecore Soluções em Tecnologia da Informação Ltda. e a MLV Produtos
e Serviços em Tecnologia da Informação Ltda., formalizaram operações de crédito junto a uma
instituição financeira de primeira linha nomontante total de R$ 14.000 (catorze milhões de reais)
e R$ 6.000 (seis milhões de reais), respectivamente. Os recursos captados têm como objetivo
principal o reforço do capital de giro frente à gastos para expansão dos negócios e a otimização
da estrutura de liquidez das operações, suportando o descasamento temporal de recebíveis e o
fluxo de caixa operacional. A operação possui cronograma de amortização definido em parcelas
mensais, com vencimento final em junho de 2027, e está sujeita a encargos financeiros compatí-
veis com as taxas praticadas pelo mercado, para operações de perfil e risco similares.

Aos Administradores e Acionistas Ecore Brasil S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Ecore Brasil S.A. (“Compa-
nhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras
consolidadas da Companhia e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço
patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações consoli-
dadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas,
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia e da Companhia e suas controladas
em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de
caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consoli-
dados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade,
aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da diretoria pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A di-
retoria da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras individuais e consolidadas de acordo comas práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos
controles internos que ela determinou como necessários para Ecore Brasil S.A. permitir a elabora-
ção de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por

fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas, em seu conjunto,
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuida-
de operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser
que a diretoria pretenda liquidar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, ou cessar suas
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar,
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas
referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeirasindi-
viduais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamose exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemosevidência
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco denão detecção
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente deerro, já que a
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio,falsificação, omissão ou
representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria paraplanejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com oobjetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia esuas controladas.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativascon-
tábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidadeopera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevanteem relação
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação àcapacidade de
continuidade operacional da Companhia e suas controladas, em seu conjunto. Se concluirmos
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto,
a não mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeirasin-
dividuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeirasrepre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com oobjetivo de
apresentação adequada.

• Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou unidades denegócio do grupo
como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeirasindividuais e consoli-
dadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão dotrabalho de auditoria realizado
para os propósitos da auditoria do grupo e,consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do
alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente,
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Porto Alegre, 17 de abril de 2026.

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP000160/F-6
Marcelo de Souza Prado Nicolau - Contador CRC 1SP255758/O-9
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1. CONTEXTO OPERACIONAL
Constituída em 18 de janeiro de 2024, a Soluções em Gestão Prisional - SGP SPE S.A.
(“Companhia”) é uma sociedade por ações de capital fechado, com sede na cidade
de Erechim, Estado do Rio Grande do Sul, que tem por único e exclusivo objeto social
explorar a concessão administrativa dos serviços de apoio à operação do Complexo
Prisional de Erechim (incluindo atividades materiais acessórias, instrumentais ou
complementares desenvolvidas no Complexo Prisional de Erechim e os serviços de
assistência material, à saúde, educacional, social e religiosa aos presos), nos termos,
prazos e condições estabelecidas no Contrato de Concessão Administrativa, objeto do
processo de licitação em conformidade com o Edital de Concorrência Pública Interna-
cional nº 0011/2023, Processo Adm. Nº 22/1300-0000515-9, publicado pelo Estado do
Rio Grande do Sul, por intermédio da Secretaria de Sistemas Penal e Socioeducativo
– SSPS (“Contrato de Concessão”).
A Companhia tem prazo de duração de 30 (trinta) anos, contados a partir da data
em que o Contrato de Concessão se tornar plenamente eficaz, prazo esse a ser
prorrogado à medida em que houver prorrogação do prazo do Contrato de Concessão
ou à medida em que for necessário para o cumprimento de obrigações oriundas do
Contrato de Concessão.
2. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
2.1. Bases de preparação
As demonstrações contábeis foram elaboradas em conformidade com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, determinadas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09,
bem como pelos pronunciamentos técnicos contábeis emitidos pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC), sendo divulgadas para o primeiro exercício social relativo
ao ano de constituição da Sociedade.
As demonstrações contábeis foram preparadas considerando o custo histórico como
base de valor.
A preparação de demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas con-
tábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia
no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior
nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais
premissas e estimativas são significativas para as demonstrações contábeis, estão
divulgadas na Nota 3.
2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas em reais, que é a moeda
funcional da Soluções em Gestão Prisional – SGP SPE S.A. e, também, a sua moeda
de apresentação.
2.3. Apuração do Resultado
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de
competência de exercício. A receita é reconhecida no resultado quando seu valor pode
ser mensurado de forma confiável, todos os riscos e benefícios inerentes ao produto
são transferidos para o comprador e é provável que os benefícios econômicos serão
gerados em favor da Companhia. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza
significativa da sua realização.
2.4. Caixa e equivalentes de caixa
Compreendem dinheiro em caixa e depósitos bancários, demonstrados ao custo.
Aplicações financeiras, quando existentes, são demonstradas ao custo acrescido dos
rendimentos auferidos até a data do balanço, tendo como contrapartida o resultado
do exercício.
2.5. Ativos financeiros
ACompanhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados
ao valor justo por meio do resultado e mensurados ao custo amortizado. A classificação
depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A adminis-
tração determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial.
a) Mensurados ao valor justo por meio do resultado - Os ativos financeiros a valor
justo por meio do resultado incluem ativos financeiros mantidos para negociação e ativos
financeiros designados no reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado.
Um ativo financeiro é classificado como mantido para negociação se:
• For adquirido principalmente para ser vendido a curto prazo;
• No reconhecimento inicial for parte de uma carteira de instrumentos financeiros
identificados que a Empresa administra em conjunto e possuir um padrão real recente
de obtenção de lucros em curto prazo; ou
• For um derivativo que não tenha sido designado como um instrumento de hedge efetivo.
Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são demonstrados ao valor
justo, e quaisquer ganhos ou perdas resultantes são reconhecidos no resultado.
b) Mensurados ao custo amortizado - São apresentados como ativo circulante, exceto
aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do
balanço (estes são classificados como ativos não circulantes).
c) Instrumentos financeiros derivativos e atividades de hedge - Durante os exer-
cícios de 2025 e de 2024, a Companhia não operou com instrumentos financeiros
derivativos (operações de hedge, swap, contratos a termo e outras) e realiza a avalia-
ção de seus ativos e passivos financeiros. Os valores de mercado dos instrumentos
financeiros, ativos e passivos tais como: disponibilidades e títulos e valores mobiliários,
registrados em contas patrimoniais em 31 de dezembro de 2024, não apresentam valores
de mercado significativamente diferentes dos reconhecidos nos balanços, considerando
os critérios de atualização contratados.
Nas atividades operacionais não há exposição significativa a riscos de mercado relacio-
nados a variações cambiais. AEmpresa adota políticas e procedimentos para administrar
situações e que possa haver impactos decorrentes desse risco.
Os valores de realização estimados de ativos e passivos financeiros da Empresa e
suas controladas estão determinados por meio de informações disponíveis no mercado
e metodologias apropriadas de avaliações. Entretanto, considerável julgamento foi
requerido na interpretação dos dados de mercado para produzir a estimativa do valor
de realização mais adequada.
Como consequência, tais estimativas podem não refletir, necessariamente, os montantes
que poderão ser efetivamente realizados no mercado de troca corrente. O uso de dife-
rentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores de realização
estimados. Todas as operações com instrumentos financeiros estão reconhecidas.
2.6. Ativos e passivos circulantes
Ativos são demonstrados por seu valor de realização e os passivos pelos valores
conhecidos ou calculáveis, acrescidos de encargos incorridos, quando aplicável. Os
direitos realizáveis e as obrigações, quando vencíveis após 12 meses subsequentes à
data do balanço, são considerados como não circulantes.
2.7. Os créditos a receber
São registrados pelos valores prováveis de realização, quando aplicável líquidos de
provisão para os créditos cuja recuperação é considerada duvidosa.
2.8. Imobilizado
É demonstrado ao custo de aquisição ou produção. A depreciação é calculada pelo
método linear, de acordo com as taxasmencionadas na Nota 9, levando em consideração
o prazo de vida útil estimado dos bens.
Um item do imobilizado é baixado quando alienado ou quando nenhum benefício eco-
nômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Qualquer ganho ou perda na baixa
do ativo (calculado como a diferença entre o valor líquido da venda do ativo e seu valor
contábil) é reconhecido no resultado no exercício em que o ativo for baixado. Se houver
qualquer indicação de uma mudança significativa na taxa de depreciação, no prazo de
vida útil ou no valor contábil líquido de um ativo, a depreciação desse item é revisada
de forma prospectiva para refletir as novas expectativas.
2.9. Provisões
A Companhia reconhece um gasto como provisão quando: (a) tem uma obrigação
presente ou não formalizada como resultado de eventos passados, (b) é provável que
uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e (c) o valor pode ser
estimado com segurança. As provisões não são reconhecidas com relação às perdas
operacionais futuras.
2.10. Redução ao valor recuperável
Os ativos sujeitos à depreciação ou amortização são revisados anualmente para
verificação do valor recuperável. Quando houver indício de perda do valor recuperável
(impairment), o valor contábil do ativo é testado. Quando houver perda, ela é reconhe-
cida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável;
ou seja, o maior valor entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo.
2.11. Impostos sobre vendas e serviços
Estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições obrigatórias, de acordo com as
alíquotas demonstradas a seguir:

Soluções em Gestão Prisional SGP – SPE S.A. CNPJ 53.922.796/0001-04
BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Em Reais)

ATIVO 31.12.2025 31.12.2024
Nota R$ R$

Circulante:
Caixa e equivalentes de caixa 4 7.148.028 17.087.753
Impostos a recuperar / compensar 5 93.465 58.367
Despesas antecipadas 6 94.102 133.547
Outros créditos 7 9.000 11.549
Total do Ativo Circulante 7.344.595 17.291.216
Não Circulante:
Realizável a longo prazo:
Ativo financeiro em formação 8 3.095.503 2.355.301

3.095.503 2.355.301
Imobilizado 9 74.742 83.660

74.742 83.660

Total do Ativo Não Circulante 3.170.245 2.438.961
TOTAL ATIVO 10.514.840 19.730.177

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31.12.2025 31.12.2024
Nota R$ R$

Circulante:
Fornecedores 10 71.174 -
Obrigações trabalhistas 11 1.635 2.464
Obrigações tributárias 12 174.940 378.331
Provisões trabalhistas 13 4.816 1.376
Total do Passivo Circulante 252.565 382.171
Não Circulante:
Exigível a Longo Prazo:
Outras obrigações 14 8.473.616 13.624.000

Total do Exigível a Longo Prazo 8.473.616 13.624.000
Patrimônio Líquido:
Capital social 15 14.936.382 14.936.382
Reserva de Lucros (13.147.723) (9.212.276)
Total do Patrimônio Líquido 1.788.659 5.724.006
TOTAL PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 10.514.840 19.730.177

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA O PERÍODO
FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2025 (Em Reais)

31.12.2025 31.12.2024
Nota R$ R$

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 16 295.687 2.355.301
CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS
Construção 16 (295.687) (2.355.301)

(295.687) (2.355.301)
RESULTADO BRUTO - -
Despesas Gerais e Administrativas
Pessoal (55.922) (20.447)
Legais e jurídicas 17 (356.540) (4.665.530)
Serviços de terceiros 18 (2.254.391) (4.236.537)
Tributárias (277.596) (3.757)
Depreciação e amortização 9 (8.917) (5.514)
Seguros 21 (439.110) (323.264)
Viagens (324.197) (201.484)
Outras receitas / (despesas) operacionais 19 (227.277) (235.029)

(3.943.950) (9.691.562)
PREJUÍZO OPERACIONAL ANTES DO RESULTADO
FINANCEIRO (3.943.950) (9.691.562)
Receitas / (Despesas) financeiras 20 8.603 722.601

RESULTADO ANTES DO IRPJ E CSLL (3.935.347) (8.968.961)
Imposto de renda e contribuição social - (243.415)

RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (3.935.347) (9.212.376)
Resultado por ação (0,263) (0,617)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Em Reais)
Lucros/

Capital (Prejuízos)
Social Acumulados Total

Nota R$ R$ R$
Saldos em 31 de dezembro de 2023 - - -
Integralização do capital 14.936.382 14.936.382

Resultado do exercício 2024 (9.212.376) (9.212.376)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 14.936.382 (9.212.376) 5.724.006
Resultado do exercício 2025 (3.935.347) (3.935.347)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 14.936.382 (13.147.723) 1.788.659

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA O PERÍODO
FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2025 (Em Reais)

31.12.2025 31.12.2024
R$ R$

Caixa Gerado nas Atividades Operacionais:
Resultado do Exercício (3.935.347) (9.212.376)
Ajustes ao Resultado Líquido:
Depreciação e amortização 8.917 5.514
Provisões diversas 3.440 1.376

(3.922.990) (9.205.486)
(Aumento)/Diminuição em Contas do Ativo:
Tributos a compensar/recuperar (35.097) (58.367)
Despesas antecipadas 39.445 (133.547)
Ativo financeiro em formação (740.202) (2.355.301)
Outros créditos 2.549 (11.549)

Aumento/(Diminuição) em Contas do Passivo:
Fornecedores 71.174
Obrigações trabalhistas (829) 2.464
Obrigações tributárias (203.391) 378.331
Outras obrigações (5.150.384) 13.624.000

Caixa Líquido Gerado nas Atividades Operacionais (9.939.725) 2.240.545

Caixa Utilizado nas Atividades de Investimento:
Integralização de capital - 14.936.382
Aquisição de imobilizado - (89.174)

- 14.847.208
Caixa Líquido Gerado no Exercício: (9.939.725) 17.087.753
Saldo das Disponibilidades no Início do Exercício 17.087.753 -
Saldo das Disponibilidades no Final do Exercício 7.148.028 17.087.753

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Em Reais)

Impostos e Contribuições Sociais Alíquotas
PIS 0,65%
COFINS 3%
ISS 2,00% a 5,00%

Essas despesas são demonstradas como deduções de vendas no resultado.As tributações
de de PIS e COFINS sobre faturamento são apuradas com base no regime cumulativo,
sendo que sobre as receitas financeiras há incidência de Cofins e PIS com alíquotas de
4% e 0,65% respectivamente.
2.12. Novas normas, alterações e interpretação das normas
(a) Alterações de normas adotadas pela Sociedade
As seguintes alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício
iniciado em 1o de janeiro de 2025:
NBC TG 18 (R4) - Investimento em Coligada e em Empreendimento Controlado em
Conjunto Correlação às Normas Internacionais de Contabilidade - IAS 28 - Em 3 de
outubro de 2024 o CFC publicou a alteração NBCTG 18 (R4) - Investimento emColigada
e em Empreendimento Controlado em Conjunto Correlação às Normas Internacionais
de Contabilidade - IAS 28. Esta Norma entrou em vigor no dia 1º de janeiro de 2025.
Entretanto, em razão de sua aplicabilidade, não houve reflexos sobre as demonstrações
contábeis da Sociedade.
(b) Normas novas que ainda não estão em vigor
NBC TDS 01 - Requisitos Gerais para Divulgação de Informações Financeiras Relacio-
nadas à Sustentabilidade - Em 29 de outubro o CFC publicou a aprovação dessa norma
que exige que a entidade divulgue informações sobre todos os riscos e oportunidades
relacionados à sustentabilidade que poderiam afetar razoavelmente os seus fluxos de
caixa, seu acesso a financiamento ou custo de capital no curto, médio ou longo prazo.
Os riscos e oportunidades são conjuntamente referidos como “riscos e oportunidades
relacionados à sustentabilidade que poderiam afetar razoavelmente as perspectivas da
entidade”. Essa Norma também prescreve como a entidade deve preparar e comunicar
suas divulgações financeiras relacionadas à sustentabilidade, estabelecendo requisitos
gerais para o conteúdo e a apresentação dessas divulgações.
Esta Norma deverá ser aplicada aos exercícios sociais iniciados em, ou após, 1º de janeiro
de 2026, sendo permitida a adoção antecipada, e não deverá ter impacto significativo
nas demonstrações contábeis da Sociedade.
NBC TG 51 (IFRS 18) - Apresentação e Divulgação em Demonstrações Contábeis - Cor-
relação às Normas Internacionais de Contabilidade - Publicada pelo CFC em dezembro
de 2025, esta norma alinha o Brasil ao padrão internacional IFRS 18. Essa norma
substitui o CPC 26 (IAS 1) e altera profundamente a estrutura da Demonstração do Re-
sultado do Exercício (DRE), criando novas categorias de receitas e despesas (vendas,
operacional, investimentos e financiamentos). Embora a aplicação obrigatória seja para
exercícios iniciados em 1º de janeiro de 2027, as empresas necessitarão preparar os
dados comparativos já em 2026.
Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que
poderiam vir a ter impacto significativo sobre as demonstrações contábeis da Sociedade.
2.13. Aprovação da emissão das demonstrações financeiras
AAdministração da Companhia aprovou a emissão das presentes demonstrações finan-
ceiras em 9 de abril de 2026.
3. ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS CRÍTICOS
São continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fato-
res, incluindo expectativas de eventos futuros. A estimativa e premissa que apresenta
um risco significativo de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e
passivos corresponde à expectativa de tempo de realização do ativo financeiro derivado
do contrato de concessão.
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Estão representados da seguinte forma:

31.12.2025 31.12.2024
R$ R$

Bancos conta movimento:
Bradesco 1 1
Aplicações financeiras:
Bradesco 7.148.027 17.087.752

7.148.028 17.087.753

5. IMPOSTOS A COMPENSAR / RECUPERAR

31.12.2025 31.12.2024
R$ R$

IRPJ a compensar 57.426 58.368
IRRF sobre aplicações financeiras 14.907 -
COFINS a recuperar 17.119 -
PIS a recuperar 3.985 -
INSS a recuperar 28 -

93.465 58.368

6. DESPESAS ANTECIPADAS
O valor de R$ 94.102 (R$ 133.547 em 31 de dezembro de 2024) está representado por
pagamentos prêmios de seguro a serem apropriados ao resultado proporcionalmente ao
prazo de cobertura das apólices, contratadas em conformidade com as determinações
do Contrato de concessão.
7. OUTROS CRÉDITOS

31.12.2025 31.12.2024
R$ R$

Adiantamentos a fornecedores - 2.549
Depósito em caução de aluguel 9.000 9.000

9.000 11.549

8. ATIVO FINANCEIRO EM FORMAÇÃO
O valor de R$ 3.095.503 (R$ 2.355.301em 31 de dezembro de 2024) está representado
pelos gastos iniciais correspondentes a obras e serviços de construção executados no
objeto do contrato com o Governo do Estado do Rio Grande do Sul – RS. Os valores
serão recebidos em contraprestações futuras, quando iniciadas as atividades operacionais
da primeira etapa do Complexo Prisional conforme previsto no Contrato de Concessão.
9. IMOBILIZADO
Está representado por:

Móveis e
Utensílios

Máquinas,
Equipamentos e
Aparelhos

Total

Saldo contábil líquido
31.12.2024 79.733 3.927 83.660
Depreciação (8.498) (420) (8.918)
Em 31 de dezembro de 2025 71.235 3.507 74.742
Custo 84.974 4.200 89.174
Depreciação acumulada (13.739) (693) (14.432)
Saldo contábil líquido
31.12.2025 71.235 3.507 74.742
10. FORNECEDORES
O valor de R$ 71.174 correspondente a débitos com diversos fornecedores de materiais
e prestadores de serviços, vencíveis no exercício seguinte.

11. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

31.12.2025 31.12.2024
R$ R$

Salários a pagar 983 1.381
INSS 510 918
FGTS 142 165

1.635 2.464
12. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS

31.12.2025 31.12.2024
R$ R$

IRPJ - 112.445
CSLL - 68.088
ISS 86 -
IRRF 42.645 48.237
PIS/Cofins/CSLL retenção 132.209 149.561

174.940 378.331
13. PROVISÕES TRABALHISTAS
O valor de R$ 4.816 (R$ 1.376 em 31 de dezembro de 2024) refere-se ao reconhecimento inicial
da provisão de férias considerando os valores proporcionais até a data do balanço, acrescidos
dos encargos sociais.
14. OUTRAS OBRIGAÇÕES
O valor de R$ 8.473.616 (R$ 13.624.000 em 31 de dezembro de 2024) corresponde a recursos ob-
tidos antecipadamente de empresas não vinculadas interessadas no desenvolvimento de parcerias
para estruturação de diversas atividades comerciais e de prestação de serviços complementares
periféricos ao Complexo Prisional.
15. CAPITAL SOCIAL
O capital social da Companhia, em moeda corrente nacional, é de R$ 14.936.382 (quatorze
milhões e novecentos e trinta e seis mil e trezentos e oitenta e dois reais), totalmente subscrito e
integralizado, representado por 14.936.382 (quatorze milhões e novecentas e trinta e seis mil e
trezentas e oitenta e duas) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.
16. RECEITA DE CONSTRUÇÃO E CUSTO DE CONSTRUÇÃO
Em 2025 foram registradas receitas de construção e custos de construção, ambos no montante
de R$ 295.687, representado pelos gastos iniciais de obras e serviços atribuídos ao objeto do
Contrato de concessão, os quais estão compondo o ativo financeiro em formação.
17. DESPESAS LEGAIS E JURÍDICAS
Correspondem substancialmente a honorários advocatícios e gastos decorrentes de procedimentos
legais vinculados ao contrato de concessão, totalizando R$ 356.540.
18. SERVIÇOS DE TERCEIROS

31.12.2025 31.12.2024
R$ R$

Assessoria administrativa e financeira 618.134 3.197.472
Assessoria corpo diretivo 1.366.969 1.006.825
Serviços de consultoria - 4.500
Assessoria contábil 68.106 16.800
Laudos técnicos e periciais - 140
Gerenciamento de redes sociais 11.500 6.900
Serviços de autônomos 189.682 3.900

2.254.391 4.236.537

19. OUTRAS RECEITAS / (DESPESAS) OPERACIONAIS

31.12.2025 31.12.2024
R$ R$

Manutenção e conservação - 98.691
Aluguéis e locações 143.285 79.797
Água e luz 2.386 2.390
Telefone, TV e internet 20.673 9.694
Lanches e refeições 60 2.795
Material de uso, consumo e expediente 1.311 11.953
Material de informática 35.485 27.125
Marketing 22.305
Outros gastos de menor valor 1.772 2.584

227.277 235.029

20. RECEITAS / (DESPESAS) FINANCEIRAS

31.12.2025 31.12.2024
R$ R$

Receitas Financeiras:
Rendimentos de aplicações financeiras 122.317 748.135
Descontos obtidos 388 8

122.705 748.143
Despesas Financeiras:
Despesas bancárias (2.975) (2.346)
Juros passivos (65.648) (8)
IOF (45.479) (23.188)

(114.102) (25.542)
8.603 722.601

21. COBERTURA DE SEGUROS
A Companhia, com base na avaliação de seus consultores, mantém coberturas de seguros por
montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de
sua atividade e os requerimentos contidos no Contrato de concessão. As premissas de riscos
adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstração
financeira, consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores independentes.

Seguradora Risco coberto Vigência Cobertura R$
Mapfre Seguros Gerais S/A Responsabilidade Civil Geral 25/07/2024 a 25/07/2026 5.000.000

Tokio Marine Seguradora Riscos Financeiros - Concessão 26/03/2025 a 26/03/2026 45.000.000

Mapfre Seguros Gerais S/A Riscos de Eng. Peq. e Médias Obras 25/07/2024 a 25/07/2027 36.260.333

O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a revisão sobre a suficiência de cobertura de seguros, o que foi determinado pela Administração da Companhia como suficiente
para cobrir eventuais sinistros. página 1 Continua
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Aos
Administradores da
Soluções em Gestão Prisional – SGP SPE S.A.
Erechin - RS

Opinião

Examinamos as demonstrações contábeis da Soluções em Gestão Prisional – SGP SPE
S.A., que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas
demonstrações do resultado, das mutações no patrimônio líquido e dos fluxos de caixa
para o período de doze meses findo naquela data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.

Emnossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Soluções emGestão
Prisional – SGP SPE S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas
na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade de acordo com os princípios éticos
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e cumprimos com as
demais responsabilidades éticas de acordo com as normas. Acreditamos que a evidência
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outros Assuntos

Aspectos contingenciais: No curso normal de seus negócios a Sociedade está sujeita a
inspeções e possíveis reivindicações, principalmente em relação a questões tributárias,
trabalhistas e regulamentares governamentais, e terá o direito de se defender no caso de

processos com os quais não concorde. A administração manifesta não ter conhecimento de
nenhum processo em curso contra a Sociedade que não esteja apropriadamente divulgado
nas demonstrações contábeis.

Responsabilidade da administração e da governança pelas Demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles
internos que ela determinou necessários para permitir a elaboração de demonstrações
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação
da capacidade de a empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração
das demonstrações contábeis.

Os responsáveis pela governança da empresa são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.

Responsabilidade do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, sempre detectam distorções relevantes
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações contábeis.

Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo
da auditoria. Além disso:
l Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis,

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião.

l Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade.

l Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

l Analisamos a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, concluímos que não existe
incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida
em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade.

l Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis,
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação
adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos,
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 20 de março de 2026.

WALTER HEUER – WH AUDITORES INDEPENDENTES
CRC-SP000334/O-6

Gilson Miguel de Bessa Menezes
Contador CRC-1RJ017511/O-9 “T”

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
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(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras)

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras)

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras)

         2025          2024
Ativo Circulante  1.273.062  1.151.317

Caixa e Equivalentes de Caixa       57.261       45.746 
Duplicatas a Receber     750.755     665.058 
(-) Perdas com Clientes        (7.839)        (5.739)
Estoques     407.668     343.282 
Impostos a Recuperar       17.192       13.375 
Adiantamentos a Fornecedores       46.309       88.511 
Adiantamentos Diversos         1.300            521 
Outros Direitos              34              34 
Despesas Antecipadas            381            529 

Ativo Não Circulante     436.522     332.129 
Realizável a Longo Prazo

Partes Relacionadas - Créditos com Diretores                3              17 
Dep. Judiciais  e Empréstimos Compulsórios         5.811         4.108 
Aplic. Instr. Patrimoniais Outras Empresas              39              39 
Impostos a Recuperar         5.896         4.468 
Notas Promissórias a Receber         2.246         2.246 
Impostos Diferidos a Compensar       25.553       20.268 

Imobilizado     394.949     299.624 
Intangível         2.025         1.359 

Total do Ativo  1.709.584  1.483.446

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos a V.Sas. o Balanço Patrimonial e os respectivos Demonstrativos relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025 e colocando-nos desde já a inteira disposição para o 
esclarecimento de eventuais dúvidas. Aproveitamos a oportunidade para agradecer aos nossos clientes, fornecedores, representantes, comunidade e em especial aos nossos colaboradores pela dedicação e empenho proporcionados à empresa.

Santa Cruz do Sul, 10 de abril de 2026.

             2025             2024
Passivo Circulante         602.112        492.484 

Fornecedores         172.267        188.516 
Empréstimos e Financiamentos         283.037        174.822 
Adiantamentos de Clientes           17.851          22.850 
Salários a Pagar             5.638            4.888 
Comissões a Pagar           17.229          15.389 
Contribuições e Impostos a Recolher           35.406          26.808 
Impostos sobre Lucros                580               975 
Provisão para Férias c/ Encargos           16.811          13.980 
Juros s/ Capital Próprio a Pagar             1.514            1.128 
Provisão para Verbas Contratuais           34.851          29.110 
Provisão Contingências Cíveis / Trabalhistas                834               190 
Provisão p/ Fretes a Pagar             3.088            4.219 
Provisão Indenização Representantes             8.764            6.646 
Provisão Comissões Exportações             2.550            2.239 
Provisão E-Commerce                634               521 
Outras Obrigações             1.058               203 

Passivo Não Circulante         102.840          45.502 
Empréstimos e Financiamentos           34.442          33.503 
Contribuições e Impostos a Recolher             8.185          11.999 
Lucros a Distribuir           60.213                   0 

Patrimônio Líquido      1.004.632        945.460 
Capital Social         950.000        443.602 
Reservas de Lucros           54.632        501.858 

Total do Passivo      1.709.584     1.483.446 

          2025           2024
Fluxo das Atividades Operacionais      111.376      163.535 

Resultado Líquido do Exercício      137.570      126.039 
Ajustes do Resultado:

Resultado Abrangente             704                 0 
Depreciações e Amortizações        36.931        33.886 
Baixas do Imobilizado        57.603        25.938 
Provisão p/ Perdas Clientes          2.100         (2.532)
Provisão Verbas Contr. Pagar          5.741             290 
Provisão Contingências Trabalhistas             644             117 
Provisão p/Fretes a Pagar         (1.131)         (1.548)
Provisão Indenização Representantes          2.118             571 
Provisão Comissões Exportações             311              (12)
Provisão E-Commerce             113            (182)
Impostos Diferidos a Compensar         (5.285)            (408)

Variações do Ativo Circulante
Duplicatas a Receber       (85.697)            (463)
Estoques       (64.386)       (52.536)
Impostos a Recuperar         (3.817)             820 
Adiantamentos a Fornecedores        42.202       (51.569)
Adiantamentos Diversos            (779)             138 
Despesas Antecipadas             148            (197)

Variações do Passivo Circulante
Fornecedores       (16.249)        64.796 
Adiantamentos de Clientes         (4.999)        10.713 
Salários a Pagar             750             723 
Comissões a Pagar          1.840          4.369 
Contribuições e Impostos a Recolher          8.598         (5.729)
Impostos sobre Lucros            (395)               50 
Provisão p/ Férias c/ Encargos          2.831          1.985 
Outras Obrigações             855               41 

Variações do Ativo Não Circulante
Dep. Jud. Empr. Comp.         (1.703)            (686)
Impostos a Recuperar         (1.428)         (3.078)

Variações do Passivo Não Circulante
Contribuições e Impostos a Recolher         (3.814)                 0 
Dep. Jud. Empr. Comp.                 0        11.999 

Fluxo das Atividades de Investimento     (190.511)     (100.067)
Partes Relacionadas - Créditos com 

      Diretores               14              (17)
Aquisições de Imobilizado     (189.296)       (99.188)
Aquisições de Intangível         (1.229)            (862)

Fluxo das Atividades de Financiamento        90.650       (82.612)
Empréstimos e Financiamentos      109.154       (67.645)
Integralização de Capital        86.398        40.902 
Lucros Distribuídos / Pagos       (21.787)                 0 
Juros s/ Capital Próprio Registrados / Pagar       (83.115)       (55.869)

Variações no Caixa e Equivalentes de Caixa        11.515       (19.144)
Caixa e Equivalentes de Caixa

No Início do Período        45.746        64.890 
No Final do Período        57.261        45.746 

Variações no Caixa e Equivalentes de Caixa        11.515       (19.144)

                 2025              2024
Receita Bruta de Vendas          2.063.895      1.905.620 
Deduções e Impostos Sobre Vendas            (450.157)        (423.462)

IPI              (94.147)          (91.386)
Impostos sobre Vendas            (329.948)        (306.278)
Devoluções              (26.062)          (25.798)

Receita Operacional Líquida          1.613.738      1.482.158 
Custo dos Produtos e Mercadorias 

     Vendidas         (1.240.870)     (1.109.961)
Lucro Bruto             372.868         372.197 
Despesas/Receitas Operacionais

Com Vendas            (226.190)        (223.756)
Gerais e Administrativas              (56.755)          (53.273)
Outras Receitas Operacionais               81.263           64.178 
Resultados Extraordinários                 1.247                 (47)

Lucro Antes dos Efeitos Financeiros             172.433         159.299 
Despesas Financeiras              (59.259)          (55.143)
Receitas Financeiras               43.082           55.290 

Lucro Antes dos Impostos sobre 
  o Lucro             156.256         159.446 

Contribuição Social                (5.204)            (9.540)
Imposto de Renda              (13.482)          (23.867)

Lucro Líquido do Exercício             137.570         126.039 
Lucro Líquido por Lote de 
  1000 Ações        5.564,6792    5.356,7512 

Saldo em 31/12/2023    530.000  (127.300)     12.769     34.037   385.013              0   834.519 
Integralização de Capital               0     40.902              0              0              0              0     40.902 
Resultado Líquido do Exercício               0              0              0              0              0   126.039   126.039 
Juros s/Capital Próprio               0              0              0              0              0    (56.000)    (56.000)
Destinação Resultado:

Reserva p/Sub. Investimentos               0              0              0     47.670              0    (47.670)              0 
Reserva Legal               0              0       1.118              0              0      (1.118)              0 
Reserva de Lucros Acumulados               0              0              0              0     21.251    (21.251)              0 

Saldo em 31/12/2024    530.000    (86.398)     13.887     81.707   406.264              0   945.460 
Integralização de Capital               0     86.398              0              0              0              0     86.398 
Aumento de Capital    420.000              0    (13.867)    (81.707)  (324.426)              0              0 
Subscrição de Capital      50.000    (50.000)              0              0              0              0              0 
Reversão de Reserva de Lucros               0              0              0              0    (81.838)     81.838              0 
Distribuição de Lucros               0              0              0              0              0    (81.838)    (81.838)
Resultado Abrangente               0              0              0          704              0              0          704 
Resultado Líquido do Exercício               0              0              0              0              0   137.570   137.570 
Juros s/Capital Próprio               0              0              0              0              0    (83.500)    (83.500)
Destinação Resultado:

Reserva p/Sub. Investimentos               0              0              0     48.395              0    (48.395)              0 
Reserva Legal               0              0          284              0              0         (284)              0 
Lucros Distribuídos               0              0              0              0              0         (162)         (162)
Reserva de Lucros Acumulados               0              0              0              0       5.229      (5.229)              0 

Saldo em 31/12/2025 1.000.000    (50.000)          304     49.099       5.229              0              1.004.632

Eventos/Contas

Capital
Subscrito a

Integralizar
Reserva

Legal
Res. Lucros
Acumulados

Res. Lucros
Lucros

Acumulados Total

A DIRETORIA.

Res. Sub.
Investim.

CNPJ 95.422.218/0001- 40
BR 471, Km 132 - Distrito Industrial - Fone (51) 21067500 - Caixa Postal 145 - Santa Cruz do Sul - RS

NOTA 01 - CONTEXTO OPERACIONAL: A METALÚRGICA MOR S.A., é uma sociedade 
anônima de capital fechado, domiciliada no município de Santa Cruz do Sul/RS e filiais em 
São Lourenço da Mata/PE e Barra do Piraí/RJ, tendo como objeto principal o comércio, 
importação, exportação e industrialização de artigos para camping, esporte e lazer, 
recreação, praia e náutica, utensílios e utilidades domésticas.
NOTA 02 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: A  
Administração entende que as Demonstrações Financeiras representam adequadamente 
a posição financeira e patrimonial, do desempenho e dos fluxos de caixa da empresa. As 
Demonstrações Financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais levam em consideração as disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações – Lei 6.404/76 alterada pela Lei 11.638/07 e 
11.941/09, nos Pronunciamentos e nas Orientações e nas Interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), homologados pelos órgãos reguladores.
Observamos ainda que as Demonstrações Financeiras foram auditadas por BARBACOVI 
& CIA – AUDITORES INDEPENDENTES, com emissão do relatório dos auditores sem 
ressalvas em 20 de abril de 2026 e que o mesmo encontra-se completo na sede da 
empresa, a disposição dos interessados.
NOTA 03 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: As principais práticas contábeis 
adotadas na elaboração dessas Demonstrações Financeiras estão descritas a seguir: a) 
Estimativas Contábeis: A elaboração de Demonstrações Financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração da Empresa use 
julgamentos na determinação e no registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos 
sujeitos a estimativas e premissas incluem valor residual do ativo imobilizado, provisão 
para redução ao valor recuperável de ativos, provisão para devedores duvidosos, impostos 
diferidos, provisão para contingências e mensuração de instrumentos financeiros. A 
liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua 
determinação. A Empresa revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmente. b) 
Estoques: Os estoques de produtos prontos e em elaboração foram avaliados pelo custo 
de produção, enquanto que os de matéria-prima, material de embalagem e outros estoques 
foram avaliados pelo custo médio de aquisição o que não superam os valores praticados no 
mercado nem os valores de recuperação. c) Investimentos: Os investimentos em imóveis 
são registrados pelo custo de aquisição, formação ou construção, adicionado de juros e 
demais encargos financeiros incorridos durante a construção. Melhorias nos bens 

www.mor.com.br
METALÚRGICA MOR S.A.

existentes são acrescidas ao imobilizado e custos de manutenção e reparo são lançados a 
resultado quando incorridos. d) Imobilizado: Os ativos imobilizados são registrados pelo 
custo de aquisição, formação ou construção, adicionado de juros e demais encargos 
financeiros incorridos durante a construção. As depreciações (entre 4% e 30%) são 
computadas pelo método linear, de acordo com as taxas consideradas adequadas. 
Melhorias nos bens existentes são acrescidas ao imobilizado e custos de manutenção e 
reparo são lançados a resultado quando incorridos. e) Intangível: Ativos intangíveis 
adquiridos separadamente são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de 
aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e provisão perdas do 
valor recuperável, quando aplicável. As amortizações (20%) são computadas pelo método 
linear, de acordo com as taxas consideradas adequadas. f) Empréstimos e 
Financiamentos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no 
recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, os empréstimos 
tomados são apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros 
proporcionais ao período incorrido (pro-rata temporis). g) Imposto de Renda e 
Contribuição Social: São calculados pelo método do lucro real, com base nas alíquotas 
vigentes do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido e consideram a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, para fins de 
determinação de exigibilidade. h) Apuração do Resultado: O resultado das operações 
(receitas, custo e despesas) é apurado em conformidade com o regime contábil de 
competência dos exercícios. i) Capital Social: O Capital Social é de R$ 1.000.000 (bi), 
dividido em 24.721.807 ações sem valor nominal, sendo 7.118.204 ordinárias nominativas 
classe A, 5.925.016 ordinárias nominativas classe B, e 11.678.587 preferenciais 
nominativas. A totalidade do capital social pertence a acionistas domiciliados no País.

Santa Cruz do Sul, 20 de março de 2026.

André Luiz Backes - Presidente
Valmor André Konzen - CEO

Juarez de Jesus Nepumoceno - Diretor de Supply Chain
Juliemara Stoll Andraschko - Diretora de Vendas

Jarbas Jadier Schoenherr - Diretor Industrial

Cintia Coleraux 
Contadora - CRC/RS 94.203/O 

CPF 008.072.660-78

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras)

ATIVO

RELATÓRIO DA DIRETORIA

PASSIVO

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PROCEDIDAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024
BALANÇO PATRIMONIAL LEVANTADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - (Em Reais Mil)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO LEVANTADO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - (Em Reais Mil)

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA LEVANTADO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - (Em Reais Mil)DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO LEVANTADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - (Em Reais Mil) 

CONTADOR

DIRETORIA

NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS LEVANTADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - (Em Reais Mil) 

Julia C. Hagemann Backes - Diretora Head de Produtos
André Luiz Backes Filho - Diretor Head de Finanças

Caio Oziel Kohn - Diretor de Comércio Exterior
Michelli de Andrade Bassani - Diretora de Compras
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CRÉDITO REAL IMÓVEIS E CONDOMÍNIOS S.A. CNPJ/MF 92.691.336/0001-66 - NIRE 43 3 0001535 1

Relatório da Administração 2025

Balanço Patrimonial dos Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em reais)
ATIVO Controladora Consolidado
CIRCULANTE NE 2025 2024 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa......... 6.666.261 4.101.601 6.674.391 4.120.448
Contas a receber ............................ 35.816.120 27.318.419 35.816.270 27.318.859
Impostos a recuperar..................... 2.903.889 2.508.727 2.903.907 2.508.809
Outras contas a receber................. 3.425.229 4.040.521 3.417.694 4.036.003
Total do Ativo Circulante ............... 48.411.499 37.969.268 48.812.262 37.984.119

NÃO CIRCULANTE
Realizável a Longo Prazo ................ 30.851.214 28.363.041 30.851.214 28.363.041
Depósitos judiciais........................ 988.737 1.171.544 988.737 1.171.544
Títulos de capitalização ................ 1.428.191 1.554.039 1.428.191 1.554.039
Tributos diferidos.......................... 27.749.272 25.637.458 27.749.272 25.637.458
Outros Recebíveis......................... 685.014 - 685.014 -
Outros investimentos..................... 60.003 60.003 60.003 60.003
Investimentos em controladas.....6 118.800 118.800 - -
Imobilizado .................................. 4 3.498.730 4.069.069 3.498.730 4.069.069
Intangível ..................................... 5 100.869.621 101.818.354 100.869.621 101.818.354
Total do Ativo Não Circulante ........ 135.398.368 134.429.267 135.279.568 134.310.467

TOTAL DO ATIVO ............................. 184.209.867 172.398.535 184.091.830 172.294.586

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita Líquida dos Serviços .................... 88.723.958 88.456.665 88.769.406 88.579.104
Custo dos serviços prestados ................... (67.275.503) (67.664.728) (67.308.513) (67.664.728)
Lucro Bruto ............................................... 21.448.455 20.791.937 21.460.893 20.914.376
Despesas Operacionais ............................ (21.759.454) (24.510.588) (21.759.454) (24.617.357)
Gerais e administrativas............................ (31.127.243) (28.873.845) (31.127.243) (28.887.785)
Comerciais................................................. (1.613.383) (1.249.080) (1.613.383) (1.249.080)
Depreciações e Amortizações .................. (1.873.703) (1.983.458) (1.873.703) (1.983.458)
Outras rec. (despesas) operacionais......... 12.854.875 7.595.795 12.854.875 7.502.966
Prejuízo Operac. Antes do Resultado
Financeiro e dos Impostos ...................... (310.999) (3.718.650) (298.561) (3.702.981)
Resultado Financeiro ................................ (7.951.630) (7.649.133) (7.952.720) (7.650.166)
Receitas financeiras .................................. 5.729.110 5.691.004 5.729.110 5.691.004
Despesas financeiras ................................ (13.680.740) (13.340.137) (13.681.830) (13.341.170)
Participação nos Lucros das Empresas
Investidas por Equivalência Patrimonial .. 7.534 4.518 - -
Prejuízo Antes do IR e da Contrib. Social (8.255.095) (11.363.266) (8.251.281) (11.353.147)

Imposto de Renda e Contribuição Social .. 2.114.814 3.184.354 2.108.075 3.174.281
Do exercício.............................................. - - (3.739) (10.073)
Diferidos .................................................. 2.111.814 3.184.354 2.711.814 3.184.354
Prejuízo do Exercício ................................. (6.143.281) (8.178.912) (6.143.205) (8.178.866)
Resultado Atribuído aos:
Sócios controladores................................ (6.143.281) (8.178.912)
Sócios não controladores......................... 76 46
Lucro Líquido do Exercício ........................ (6.143.205) (8.178.866)
Ações em circulação no final do exercício 7.412 7.412
Lucro líq. p/lote demil ações do capital social (828,83) (1.103,47)

Demonstração do Resultado - (Valores expressos em reais)

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 - (Valores expressos em reais)

Fluxo de Caixa das Atividades Controladora Consolidado
Operacionais 2025 2024 2025 2024
Resultado Líquido do Exercício ........................ (6.143.281) (8.178.912) (6.143.205) (8.174.349)
Depreciações e amortizações ............................. 3.135.843 3.127.096 3.135.843 3.127.096
Provisão para contingências líquida.................... - (1.446.546) - (1.446.546)
Provisão Perdas Estimadas com Clientes............ 247.378 3.188.564 247.378 3.188.564
Tributos diferidos................................................. (2.111.815) (3.184.354) (2.111.815) (3.184.354)
Perdas com recebíveis......................................... 10.527 (143.740) 10.527 (143.740)
Baixa de Investimentos ....................................... 84.341 (10.000) 84.341 (10.000)
Reversão de provisões p/contingências líquidas (27.404) (1.446.546) (27.404) (1.446.546)
Recuperação Judicial de Despesas...................... (1.032.675) - (1.032.675) -
(=) Lucro Líquido Ajustado ................................. (5.837.086) (6.647.892) (5.837.010) (6.643.329)
Aumento/Redução nas Contas:
Ativas
Aumento (Redução) de Contas a receber ........... (8.585.139) 1.271.259 (8.584.849) 1.270.820
Aumento (Redução) de Impostos a recuperar .... (395.163) 380.070 (395.098) 380.264
Aumento (Redução) de outras contas a receber. 698.213 (1.604.927) 698.213 (1.586.443)
Aumento (Redução) de Depósitos Judiciais ........ 182.807 (238.796) 182.807 (238.796)
Aumento (Redução) de Títulos de Capital. a LP .. 125.848 (203.279) 125.848 (203.279)
Passivas
Aumento (Redução) de Fornecedores................. (1.838.457) (7.791.092) (1.840.656) (7.803.332)
Aumento (Redução) de Obrig. c/cond. e locatários 2.268.782 6.258.994 2.268.782 6.258.994
Aumento (Redução) de Obrig. tributárias CP e LP 795.661 (237.937) 793.705 (240.474)
Aumento (Redução) de Obrig. trabalhistas e sociais (77.344) 355.520 (77.344) 355.520
Aumento (Redução) de Obrigações estatutárias. - - (2.496) -
Aumento (Redução) de Outras Obrigações......... (67.631) (824.895) (67.610) (824.895)

(12.729.508) (9.282.975) (12.735.708) (9.274.950)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aumento (redução) outros Investimentos ........... 4.517 - - -
Aumento Imobilizado ........................................... (206.235) (358.848) (206.235) (358.848)
Aumento Intangível .............................................. (1.165.815) (447.209) (1.165.815) (447.209)
Caixa Líquido Gerado - Ativ. de Investimentos .. (1.367.532) (806.057) (1.372.050) (806.057)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Com terceiros:
Empréstimos e Financiamentos........................... 7.976.114 (8.808.822) 7.976.114 (8.808.822)
Com Sócios:
Aumento de Capital ............................................. 8.685.587 20.000.000 8.685.587 20.000.000
Caixa Líq. Consumido - Ativ. de Financiamentos 16.661.701 11.191.178 16.661.701 11.191.178
Aumento/Redução Caixa e Equiv. de Caixa ....... 2.564.660 1.102.146 2.553.943 1.110.171
Saldo de Caixa Início do Período ........................ 4.101.601 2.999.455 4.120.448 3.010.277
Saldo de Caixa Final do Período .......................... 6.666.261 4.101.601 6.674.391 4.120.448

2.564.660 1.102.146 2.553.943 1.110.171

Fluxo de Caixa Indireto - (Valores expressos em reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis referente aos Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 - (Valores expressos em reais)

Atribuível aos Acionistas Controladores
Capital Social Reserva de Capital Reserva de Lucros Lucros

Correção Doações e Reserva Reserva Reserva de (Prejuízos) Participação de Total do Patri-
Descrição Subscrito A Integralizar Monetária Subvenções Legal Estatutária Especial Acumulados Total Não Controladores mônio Líquido
Saldo em 31.12.2023 ... 35.000.000 - 236 6.646 141.803 134.713 68.144 - 35.351.542 9.985 35.361.527
Prejuízo do Exercício..... - - - - - - - (8.178.912) (8.178.912) 4.563 (8.174.349)
Dividendos pagos ......... - - - - - - - - - (14.502) (14.502)
Aumento de Capital...... 30.000.000 - - - - - - - 30.000.000 - 30.000.000
Capital a Integralizar..... - (10.000.000) - - - - - - (10.000.000) - (10.000.000)
Reserva Legal................ - - - - (141.803) - - 141.803 - - -
Reserva Estatutária....... - - - - - (134.713) - 134.713 - - -
Reserva Especial ........... - - - - - - (68.144) 68.144 - - -
Saldo em 31.12.2024 ... 65.000.000 (10.000.000) 236 6.646 - - - (7.834.252) 47.172.630 46 47.172.676
Prejuízo do Exercício..... - - - - - - - (6.143.281) (6.143.281) 7.610 (6.135.672)
Dividendos pagos ......... - - - - - - - - - (7.579) (7.579)
Capital Integralizado..... - 8.685.587 - - - - - - 8.685.587 - 8.685.587
Saldo em 31.12.2025 ... 65.000.000 (1.314.413) 236 6.646 - - - (13.977.534) 49.714.935 76 49.715.011

Aos Senhores Acionistas, Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Crédito Real Imóveis e Condomínios S.A. apre-
senta-lhes o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras. O planejamento do ano de 2025 foi definido para a busca da
eficiência operacional e o desenvolvimento dos mercados que estamos presentes. A execução do plano foi direcionada para a otimização
da estrutura física, despesas de pessoal e de serviços. A agência Floresta, onde centralizávamos a operação de locação foi integralmente
transferida para a agência Carlos Gomes (Porto Alegre) e a agência Paulista (São Paulo) foi fechada, visando redução de custos. Além destas
providências, a empresa efetuou uma reorganização na unidade de negócios de franquias, visando sua melhor performance, entrega de
serviços atualizados e otimização de despesas. Neste diapasão e com base na metodologia OKR, implantada em 2024, foram identificadas
oportunidades de otimização da equipe de gestão média, resultando na redução de 8 gerências. Ainda impactados pelos reflexos da enchen-
te e a reestruturação do negócio, o desempenho comercial ficou ligeiramente abaixo do previsto, demandando maior atenção da gestão.

Acompanhamento de gestão: Diante do cenário, esforços de produtividade foram direcionados para os serviços de maior margem e na redução de serviços de
terceiros. Com o aumento da inadimplência, amplamente divulgado pela imprensa, a empresa buscou alternativas de serviços de fiança onerosa e garantias
de empresas terceiras, para novos contratos de locação, reduzindo a exposição ao risco. A rede de franquias Crédito Real foi otimizada, conforme planejado, e
finalizou o ano com 130 franquias em operação. Os serviços de condomínios foram os menos impactados durante o exercício, restando observação sobre o alto
nível de competição neste mercado. Uma série de iniciativas de automação e uso de inteligência artificial foram levadas em frente e a empresa se encontra atua-
lizada tecnicamente com as últimas tendências tecnológicas. Visando redução da despesa financeira, foi realizado aporte de capital complementar no valor de R$
8.500.000 para quitação de compromissos de curto prazo e capital de giro. Pelo sexto ano consecutivo a empresa é agraciada com o reconhecimento na gestão de
pessoas através da certificação GPTW (“Great Place toWork”) e recebeu o Selo de Excelência em Franchising, concedido pela ABF. Planejamento estratégico: Para
o ano de 2026, foi estabelecido, em conjunto com o Conselho de Administração, o direcionamento estratégico para eficiência operacional e o desenvolvimento
dos mercados que já estamos presentes, objetivando o crescimento sustentável da operação.
Governança: O modelo de Governança adotado segue estável, realizando acompanhamento constante dos resultados alcançados em relação às metas traçadas,
revisando o planejamento e ajustando o curso sempre que necessário, fortalecendo nossos diferenciais competitivos no processo de gestão da Companhia. A diretoria.

1. CONTEXTO OPERACIONAL: A Crédito Real Imóveis e Condomínios S.A. é uma Companhia anô-
nima de capital fechado, com sede no Rio Grande do Sul, Capital. A companhia tem por finalidade
principal a administração por conta de terceiros mediante comissão, com ou sem “del credere” de
propriedades urbanas, suburbanas e rurais e a administração de condomínios horizontais e verticais
de imóveis residenciais e não residenciais; comprar, vender, construir e incorporar imóveis; praticar
a corretagem de imóveis e seguros e de outros bens; comerciar com materiais de construção e com
o que mais convier concernente ao ramo.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES: As demonstrações contábeis foram elaboradas de
acordo com a Lei nº 6.404, de 15/12/1976, que dispõe sobre as Companhias por ações, Lei 11.638
de 28/12/2007 e alterações posteriores e os princípios fundamentais da contabilidade. As demons-
trações financeiras consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com observância às disposições contidas na legislação
societária brasileira e nos pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas, emitidos pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
As demonstrações financeiras são apresentadas em Real, de acordo com as normas do CPC e requer
que a Administração da companhia faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação
de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Revisões com
relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e
em quaisquer períodos futuros afetados. A demonstração consolidada inclui a controlada Crédito Real
Corretora de Seguros Ltda a qual iniciou suas atividades em 02 demarço de 2016, tendo por finalidade
a corretagem de seguros de todos os ramos. Nas demonstrações financeiras individuais da Compa-
nhia as informações financeiras da controlada são reconhecidas através do método de equivalência
patrimonial. As demonstrações financeiras, incluindo as notas explicativas, são de responsabilidade da
Administração, cuja conclusão foi autorizada pelo Conselho de Administração em25 demarço de 2026.
3. SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: a) Demonstrações Financeiras Consolidadas:
As demonstrações financeiras consolidadas abrangem as demonstrações financeiras da companhia e
das Companhias controladas indicadas na Nota Explicativa nº 8, e foram elaboradas com base nas
normas de consolidação de balanços, NBC TG nº 36 - Demonstrações consolidadas, em conformidade
com os seguintes principais aspectos: i. A Companhia e sua Companhia controlada adotam práticas
contábeis uniformes para registro de suas operações e avaliação dos elementos patrimoniais; e ii. Os
saldos de operações entre as empresas consolidadas estão devidamente eliminados, bem como as par-
ticipações recíprocas, e estão excluídos do patrimônio líquido e da participação dos acionistas contro-
ladores. As participações de acionistas não controladores estão classificadas no patrimônio líquido na
apresentação das demonstrações financeiras consolidadas. b) Instrumentos Financeiros:A Companhia
reconhece os recebíveis inicialmente na data emque foram originados. Todos os outros ativos financei-
ros são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das partes
das disposições contratuais do instrumento. A Companhia possui aplicações financeiras e recebíveis
como ativos financeiros não derivativos. A Companhia reconhece passivos financeiros inicialmente na
data em que são originados. Todos os outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na
data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumen-
to. A Companhia temos seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos e financiamentos,
fornecedores e outra contas a pagar, reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer
custos de transação atribuíveis. c) Caixa e equivalentes de caixa: Compõe este grupo o saldo de caixa,
bancos contas corrente e aplicações financeiras, registradas pelo custo de aquisição atualizado pelo
indexador e/ou taxa de juros efetiva e são de liquidez imediata. d) Crédito com clientes: Os créditos
a receber de clientes correspondem a encargos pagos antecipadamente para posterior recebimento e
são inicialmente reconhecidas pelo valor da transação. É constituída uma provisão para perdas estima-
das quando existe uma evidência objetiva de que a companhia poderá vir a não receber todos os va-
lores devidos de acordo com as condições originais das contas a receber. e) Investimentos: Os demais
investimentos são avaliados pelo custo de aquisição, deduzido de provisão para estimativas de perdas,
quando aplicável. f) Imobilizado: Os itens do imobilizado são avaliados pelo custo histórico de aquisi-
ção, menos a depreciação acumulada e quaisquer perdas não recuperáveis, providenciando laudos, se
necessário para ajuste ao valor justo ou custo atribuído. O custo histórico inclui os gastos diretamente
atribuíveis necessários para que o item específico tenha o uso pretendido. A depreciação é reconheci-
da de modo a alocar o custo dos ativos menos os seus valores residuais ao longo de sua vida útil esti-
mada, utilizando-se ométodo linear. As taxas anuais de depreciação estão demonstradas na nota expli-
cativa 6. O valor contábil de um ativo é imediatamente reduzido para seu valor recuperável se o valor
contábil estimado for maior do que o valor recuperável por uso ou venda. g) Intangível: Ativos intangí-
veis são saldos remanescentes de investimentos em controladas incorporadas em exercícios anteriores
e dispêndios realizados com aquisição de carteiras de clientes de outras Companhias, como registros
de marcas e patentes, softwares de computador adquiridos e reconhecidos pelo custo, menos a amor-
tização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. São amortizados
em função do correspondente benefício econômico e ou ao longo de sua vida útil estimada de cinco a
dez anos, utilizando-se o método linear. O ágio por expectativa de rentabilidade futura não é amorti-
zado e tem o seu valor recuperável testado, anualmente visando ao CPC 01 teste de recuperabilidade.
h) Provisão para redução ao valor recuperável de ativos não financeiros (Impairment): A adminis-
tração da companhia revisa no mínimo anualmente o valor contábil líquido dos ativos não financei-
ros, com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou
tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável efetivo. Quando tais
evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão
para recuperação, ajustando-se o valor contábil líquido dos ativos ao valor recuperável (impairment),
em contrapartida do resultado. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora
de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. i) Fornece-
dores: As contas a pagar aos fornecedores e outras são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e,

subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de juros efetiva.
j) Débito com Clientes: Correspondem a saldos credores e devedores de condomínios comitentes bem
como valores de caução e outros, e são inicialmente reconhecidos pelo valor da transação e mensura-
dos pelo custo, corrigidos conforme contrato. k) Provisões: As provisões de forma geral e específicas
de indenizações locatícias são reconhecidas quando a companhia tem uma obrigação presente ou não
formalizada como resultado de eventos passados; quando é provável que uma saída de recursos seja
necessária para liquidar a obrigação; e quando o valor possa ser estimado com segurança. l) Financia-
mentos:Os empréstimos e financiamentos são inicialmente reconhecidos pelo valor da transação pelo
valor recebido do banco, incluindo os custos de transação e subsequentemente demonstrados pelo
custo amortizado e avaliados ao valor justo. As despesas com juros são reconhecidas com base no mé-
todo de taxa de juros efetiva ao longo do prazo do empréstimo ou financiamento de tal forma que na
data do vencimento o saldo contábil corresponde ao valor devido. Os juros são incluídos em despesas
financeiras.m) Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: O imposto de renda e a
contribuição social correntes são calculados com base no lucro real e lucro presumido tributável, às
alíquotas estabelecidas respectivamente, nos termos da legislação fiscal vigente. O imposto de renda
e a contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias e sobre os prejuízos
fiscais e base negativa da contribuição social e apresentados no não circulante conforme sua natureza e
expectativa de realização. n) Demais ativos, passivos circulantes e não circulantes:Umativo é reconhe-
cido no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor
da companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no
balanço quando a companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento
passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo no futuro. o) Reco-
nhecimento de receitas: A receita de serviços é reconhecida quando são realizados e com anuência do
cliente. A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, líquida de des-
contos, abatimentos, devoluções e impostos incidentes. Geralmente as receitas são reconhecidas no
resultado pelomontante equivalente ao valor das notas fiscais emitidas. As demais receitas são sempre
reconhecidas pelo regime de competência. p) Ajuste a valor presente de ativos e passivos:Os ativos e
passivos monetários não circulantes e os circulantes quando o efeito é considerado relevante em rela-
ção às demonstrações financeiras tomadas em conjunto, são ajustados ao valor presente com o intuito
de reconhecê-los em conformidade com o regime de competência dos exercícios. q) Ativos e passivos
contingentes: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das contingências ativas e passivas são
efetuados da seguinte forma: Ativos contingentes não são reconhecidos contabilmente, exceto quando
a Administração da companhia possui total controle da situação ou quando há garantias reais ou deci-
sões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos. Passivos contingentes são reconhe-
cidos contabilmente levando-se em conta a opinião da assessoria jurídica, a natureza das demandas,
a similaridade com outros processos, a complexidade no posicionamento de tribunais, entre outras
análises da Administração da Companhia, sempre que as perdas forem avaliadas como prováveis.
4. IMOBILIZADO: Consolidado
a) Composição: 2025 2024

Taxa anual de Custo Depreciação
depreciação corrigido acumulada Total Total

Móveis e utensílios................................... 15% 1.870.687 (1.540.442) 330.245 460.438
Benfeitoria em imóveis de terceiros.........15% 6.054.465 (4.338.243) 1.716.222 1.879.163
Equipamentos Comunicação .................... 10% 587.980 (495.865) 92.115 93.323
Equipamentos processamento dados ......20% 2.901.586 (2.012.558) 889.028 1.118.711
Máquinas Equipamentos.......................... 10% 1.252.445 (781.325) 471.120 517.434

12.667.163 (9.168.433) 3.498.730 4.069.069
b) Movimentação: Consolidado

Benfeitorias Equip. Equip.
Móveis e em Imóveis de de Proc. Máq.
Utensílios Terceiros Comunic. de Dados e Equip. Total

Saldo em 31/12/2023 ... 605.600 2.325.074 99.502 1.360.876 439.654 4.830.706
Adições de 2024 ............. 20.440 76.557 10.776 105.621 145.454 358.848
Depreciação anual.......... (165.602) (522.468) (16.955) (347.786) (67.674) (1.120.485)
Saldo em 31/12/2024 ... 460.438 1.879.163 93.323 1.118.711 517.434 4.069.069
Adições de 2025 ............. 12.900 244.788 19.446 162.686 38.058 477.877
Baixas de 2025................ (9.068) - (4.760) (237.560) (20.255) (271.642)
Depreciação anual.......... (134.026) (407.728) (15.894) (154.810) (64.117) (776.574)
Saldo em 31/12/2025 ... 330.245 1.716.222 92.115 889.028 471.120 3.498.730
Saldo em 01/01/2025 ... 460.438 1.879.163 93.323 1.118.711 517.434 4.069.069
Saldo em 31/12/2025 ... 330.245 1.716.222 92.115 889.028 471.120 3.498.730
Considerando que os ativos da Companhia possuem em sua maioria 2 a 5 anos, devido as reestru-
turações e abertura de novas agências comerciais, não foi identificado por meio do teste de recupe-
rabilidade dos bens do ativo imobilizado a necessidade de registro de provisão para ajuste dos bens
aos seus valores recuperáveis (“Impairment”).
5. INTANGÍVEL: a) Composição: Controladora Consolidado
Valores contábeis de: 2025 2024 2025 2024
Aquisição de carteiras ........................ 49.955.285 49.955.285 49.955.285 49.955.285
Ágio na aquisição de investimentos ... 12.084.180 12.084.180 12.084.180 12.084.180
Reconhecimento Carteira de Clientes 30.061.384 30.061.384 30.061.384 30.061.384
Marcas e patentes .............................. 11.131 11.131 11.131 11.131
Direito de Uso..................................... 8.757.641 9.706.374 8.757.641 9.706.374
Total ................................................... 100.869.621 101.818.354 100.869.621 101.818.354

b) Movimentação: Consolidado
Aquisição Ágio na aquisição Marcas e Direito

de carteiras de investimento patentes de Uso Total
Saldo em 31/12/2023 ... 81.175.561 12.084.180 11.131 10.106.882 103.377.755
Adições............................ - - - 1.613.349 1.613.349
Baixas .............................. (1.158.892) - - (7.247) (1.166.139)
Amortização anual .......... - - - (2.006.611) (2.006.611)
Saldo em 31/12/2024 ... 80.016.669 12.084.180 11.131 9.706.374 101.818.354
Adições............................ - - - 1.165.816 1.165.816
Amortização anual .......... - - - (2.114.548) (2.114.548)
Saldo em 31/12/2025 ... 80.016.669 12.084.180 11.131 8.757.642 100.869.621
Saldo em 01/01/2025 ... 80.016.669 12.084.180 11.131 9.706.374 101.818.354
Saldo em 31/12/2025 ... 80.016.669 12.084.180 11.131 8.757.641 100.869.621
Os valores correspondentes à aquisição de carteiras estão suportados por laudo técnico da expecta-
tiva de rentabilidade em exercícios futuros, e são amortizados em função da expectativa de benefí-
cios econômicos, suportado pelo contrato pactuado entre as partes. O montante de R$ 1.158.892 de
baixa na Aquisição de Carteiras refere-se ao aditivo relativo ao ajuste do valor da carteira da empresa
Imobiliária Brognoli, de Florianópolis/SC, conforme previsto no contrato.
6. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS: A Companhia é controladora da Crédito Real
Corretora de Seguros Ltda, constituída no Brasil, e detém 99,00% das ações da sociedade, equiva-
lentes a R$ 118.800,00 (cento e dezoito mil e oitocentos reais). As principais transações com partes
relacionadas foram feitas de acordo com as condições previstas em contrato: (i) tanto as transações
de venda quanto aos serviços de corretagem, os quais são negociados e os prazos de pagamento
suportam a necessidade de capital de giro e as margens de mercado. (ii) os saldos de contas a
pagar com as partes relacionadas referem-se a reembolso de despesas, que em geral são realizados
dentro do própriomês de origem. As seguintes transações foram efetuadas com partes relacionadas:
Mútuo no montante de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais).
7. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: a) Capital social:Ocapital subscrito e integralizado édeR$63.685.586,66
(sessenta e três milhões, seiscentos e oitenta e cinco mil, quinhentos e oitenta e seis reais e sessenta
e seis centavos) divididos em 7.412 ações ordinárias, nominativas sem valor nominal, pertencentes
quase na sua totalidade a pessoas físicas residentes no Brasil.
8. INSTRUMENTOS FINANCEIROS: A companhia mantém operações com instrumentos financeiros
tradicionais (aplicações financeiras, créditos e empréstimos). Os instrumentos financeiros ativos e pas-
sivos constantes no balanço patrimonial estão registrados a valores contábeis, os quais se aproximam
dos valores justos. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia não possuía nenhum instrumento finan-
ceiro derivativo e não efetuou aplicações de caráter especulativo ou quaisquer outros ativos de risco.
9. EVENTOS SUBSEQUENTES: A Companhia esclarece que, em consonância com o disposto na NBC
TG 24 – Eventos Subsequentes, que, não identificamos nenhum evento subsequente e que necessite
de maior destaque.

Porto Alegre, RS, 25 de março de 2026.
CARLOS EDUARDO RUSCHEL - CPF nº 451.662.500-87 - Diretor Superintendente
EVALDO DOMBROWSKI LEAL - CPF 164.774.050-91 - Diretor Administrativo Financeiro
JOEL DE MATOS CARDOSO - CPF nº 502.296.990-49 - ContadorCRC/RS nº 051305/O-5

PASSIVO Controladora Consolidado
CIRCULANTE NE 2025 2024 2025 2024
Fornecedores .................................... 2.040.612 3.904.255 2.041.039 3.906.880
Obrigações c/condomínios e locatários 74.779.005 72.510.223 74.779.005 72.510.223
Obrigações tributárias....................... 2.661.819 1.866.158 2.662.059 1.868.354
Obrigações sociais e trabalhistas ...... 5.816.252 5.868.410 5.816.252 5.868.410
Obrigações Estatutárias .................... - - - 9.985
Empréstimos e Financiamentos........ 21.102.868 40.106.488 21.102.868 40.106.488
Outras Obrigações ............................ 794.455 659.018 794.475 659.018
Total do Passivo Circulante .............. 107.195.011 124.914.552 107.195.698 124.929.358
NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e Financiamentos........ 26.979.734 - 26.979.734 -
Provisão para contingências ............. 200.187 191.353 200.187 191.353
Partes relacionadas......................... 6 120.000 120.000 - -
Total do Passivo Não Circulante ...... 27.299.921 311.353 27.179.921 191.353
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social ................................... 7 63.685.587 55.000.000 63.685.587 55.000.000
Reserva de capital ............................. 6.882 6.882 6.882 6.882
Prejuízos acumulados ....................... (13.977.534) (7.834.252) (13.977.458) (7.834.207)
Patrim. líq. atrib. aos controladores .... 49.714.935 47.172.630 49.715.011 47.172.675
Participação de não controladores ... - - 1.200 1.200
Total do Patrimônio Líquido ............ 49.714.935 47.172.630 49.716.211 47.173.875
TOTAL DO PASSIVO E
PATRIMÔNIO LÍQUIDO .................... 184.209.867 172.398.535 184.091.830 172.294.586

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
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Relatório da DiretoriaDemonstrações do balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Valores em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações do resultado em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Valores em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos fluxos de caixa em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Valores em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações do resultado abrangente em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Valores em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Valores em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional. O Tecon Rio Grande S.A. (“Companhia”) com sede na cidade do Rio
Grande,EstadodoRioGrandedoSul foiconstituídoem13de janeirode1997comoCompanhiade
propósito específicoparaoarrendamento, ampliaçãoeexploraçãodoTerminal deContêineresdo
Porto doRioGrandedurante 25anosprorrogáveis pormais 25anos, conformeContrato deArren-
damento firmado junto àPortosRS (sucessoradaSuperintendência doPorto deRioGrande), que
possuidelegaçãoparaexploraçãodoporto.Em7demarçode2006,o terminal celebrouoprimeiro
termoaditivo ao contrato dearrendamento, prorrogandooprazo do contrato pormais 25anos, até
fevereiro de 2047. Dentre os compromissos previstos no Contrato deArrendamento e seu Termo
Aditivo, destacam-se os seguintes: • Pagamento mensal pelas instalações e áreas arrendadas; •
Pagamento por contêiner movimentado, havendo um compromisso por movimentação mínima
contratual (MMC); • Pagamento por tonelada na movimentação de carga e descarga de carga
geral. 2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras. As demons-
trações financeiras individuais (“demonstrações financeiras”) foram preparadas e estão sendo
apresentadas de acordo com as normas contábeis internacionais (“IFRSAccounting Standards”)
emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”), e também de acordo com as
práticas contábeis adotadas noBrasil, considerandoos documentos emitidos peloComitê dePro-
nunciamentosContábeis (“CPC”),aprovadospelaComissãodeValoresMobiliários (“CVM”)epelo
Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). Todas as declarações relevantes às demonstrações
financeiras,esomenteelas,estãosendoevidenciadasecorrespondemàsutilizadaspelaadminis-
tração na gestão das atividades da Companhia.As demonstrações financeiras foram preparadas
com base no custo histórico e ajustadas para refletir (i) a mensuração ao valor justo de certos
ativosepassivosfinanceiros (incluindo instrumentosderivativos); e (ii) perdaspor reduçãoaovalor
recuperável de ativos (“impairment”). Essas demonstrações financeiras foram aprovadas e auto-
rizadas pela Diretoria em 22 de abril de 2026. 2.1. Julgamentos contábeis críticos e principais
fontes de incerteza das estimativas. Apreparação das demonstrações financeiras exige o uso
de estimativas e julgamentos para certas operações que refletemo reconhecimento e amensura-
ção de ativos, passivos, receitas e despesas.As premissas utilizadas são baseadas no histórico e
em outros fatores considerados relevantes, sendo revisadas periodicamente pela administração.
Os resultados reais podem diferir dos valores estimados. As estimativas e julgamentos materiais
aplicadospelaCompanhianapreparaçãodessasdemonstrações financeirasestãoapresentadas
nas notas explicativas a seguir:
Nota Julgamentos contábeis críticos eprincipais fontesde incertezadasestimativas
4 Provisão para perdas estimadas emcréditos de liquidação duvidosa –Estimativa

5
Perda por redução ao valor recuperável (impairment) das unidades geradoras de caixa –
Julgamento e estimativa

10 Realização de impostos diferidos –Estimativa
11 Provisãoparariscostributários,trabalhistas,cíveiseambientais–Julgamentoeestimativa
18 Benefícios a funcionários –Estimativa
20 Instrumentos financeiros –Estimativa

2.2.Novasnormasadotatasem1de janeirode2025.Asalteraçõesemnormase interpretações
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e referendadas pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC), com vigência obrigatória a partir de 1º de janeiro de 2025,
foram avaliadas pela Administração. A Companhia concluiu que a adoção dessas atualizações
não produziu efeitosmateriais em suas demonstrações financeiras, uma vez que as práticas con-
tábeis vigentes já estavam substancialmente alinhadas aos novos requisitos. •Alterações ao IAS
21 / CPC 02 – Falta de Conversibilidade: Esta alteração estabelece critérios para avaliar se uma
moeda é conversível em outra e define a metodologia para determinar a taxa de câmbio a ser
utilizada quando a conversibilidade plena não está disponível. 2.3. Normas emitidas, mas que
ainda não estão vigentes.Abaixo, destacamos os pronunciamentos e alterações emitidos pelo
IASB/CPCquepossuemaplicação futura.ACompanhia nãooptou pela adoçãoantecipadaeestá
emprocesso deavaliação dos impactos potenciais:

Norma Descrição
Datada
vigência

Melhorias anuais às IFRS–
Volume11

Clarificações textuais e correções de conflitos
menores entre diferentes normas IFRS.

Janeiro de
2026

Classificação eMensuração de
Instrumentos Financeiros –
Alterações àsCPC48/IFRS9

Novas diretrizes sobre a classificação e
mensuração de instrumentos financeiros com
características contingentes.

Janeiro de
2026

DemonstraçõesFinanceiras
Consolidadas (IFRS18 /CPC26)

Substitui a estrutura de apresentação das
demonstrações financeiras, introduzindo
novas subtotalizações naDREparamelhor
comparabilidade.

Janeiro de
2027

DemonstraçõesFinanceiras
Consolidadas (IFRS19 /CPC36)

Simplificação de divulgações para subsidiárias
elegíveis que nãopossuemobrigação pública
de prestação de contas.

Janeiro de
2027

2.4. Moeda funcional das demonstrações financeiras. A moeda funcional da Companhia é
determinada como a moeda do cenário econômico primário em que opera. Observando esses
aspectos, a administração definiu como moeda funcional da Companhia o Real, já que esta é a
moeda quemelhor reflete o ambiente econômico no qual aCompanhia está inserida. Transações
emoutrasmoedas, que não amoeda funcional da entidade (moeda estrangeira), são convertidas
pela taxadecâmbiocorrentedadatada transação.Aofinaldecadaperíododedivulgação,ativose
passivosmonetários denominados emmoedas estrangeiras são convertidos pela taxa de câmbio
do respectivo período. 3. Caixa e equivalentes de caixa. 3.1. Política contábil.Caixa e equiva-
lentes de caixa compreendem valores em caixa, contas bancárias e aplicações financeiras de
curto prazo de alta liquidez imediatamente conversíveis a valores conhecidos de caixa e sujeitos a
um risco insignificante demudançade valor. 3.2.Composiçãodecaixa eequivalentesdecaixa

31/12/2025 31/12/2024
DenominadoemReais 25.865 34.289
Fundo de investimento em renda fixa – fundode investimento
exclusivo 21.542 32.380
Caixa e bancos 4.323 1.909
Total de caixa e equivalentesdecaixa 25.865 34.289

Ataxa de retornomédia de caixa e equivalentes de caixa está demonstrado abaixo:

31/12/2025 31/12/2024
DenominadoemReais
Fundo de investimento em renda fixa - fundode investimento 15,89% 11,25%

3.3. Fundode investimento exclusivo 31/12/2025 31/12/2024
Fundode investimento em renda fixa
Letra financeira 8.686 3.798
LTNOver 6.562 -
Letra financeiro doTesouro 4.100 8.564
LFSElegNII Callabl 1.716 1.334
CDBpós fixado 331 496
Letra financeira elegível - Nível II 147 467
LFTOver - 17.721
Total 21.542 32.380
Participação no fundo (%) 15,89% 12,00%
Montante investido noFundo 21.542 32.380

O investimento no fundoadministrado pelo ItaúBBAS.A. chamado “Hydrus” é exclusivo doGrupo

WilsonSonseestádivulgadonessasdemonstraçõesfinanceiras.Asobrigaçõesfinanceirasdesse

fundo estão limitadas às taxas de serviço do Itaú BBASA, honorários de auditoria e outras despe-

sas administrativas menores. 4. Contas a receber de clientes. 4.1. Política contábil. As contas

a receber de clientes representamosvalores a receber pelos serviçosprestadospelaCompanhia.

Esses valores são reconhecidos pelo valor justo e subsequentemente mensurados pelo custo

amortizado usando ométodo de taxa de juros efetiva. Os valores a receber pela Companhia são

normalmente pagos emmédia em23 dias. Ematendimento ao item 34 doCPC22 – Informações

porsegmento,aCompanhiadivulgaosclientesquerepresentammaisde10%dasreceitasoucon-

tas a receber da Companhia.As empresas que representam 10% oumais da carteira de clientes

daCompanhia são: oGrupoMaersk, com14%eaHapag-Lloyd, com10%em31dedezembrode

2025.Em31dedezembrode2024,oGrupoMaerskeoGrupoMSCrepresentavam,emconjunto,

16% do saldo de contas a receber da Companhia. Não há outros ativos e passivos contratuais

reconhecidosnoperíodoapresentado.4.2. Julgamentoscontábeiscríticoseprincipais fontes

de incerteza das estimativas. ACompanhia utiliza umamatriz simplificada do CPC 48 (IFRS 9)

- Instrumentos Financeiros - para calcular as perdas esperadas de crédito (“ECLs”) para contas a

receber de clientes.As taxas de provisão são baseadas emdias de atraso para agrupamentos de

vários segmentosdeclientesquepossuempadrõesdeperda semelhantes.Amatriz deprovisãoé

inicialmente baseada nas taxas de default históricas observadas pela Companhia.ACompanhia,

quandoapropriado,ajustaamatrizdemodoaadequá-laàexperiênciahistóricadeperdadecrédito

com informações prospectivas. As ECLs são revertidas quando os valores a receber de clientes

são recebidos ou renegociados. Emmédia, a taxa de ECLs prevista para itens provisionados da

Companhia foi de 1,4% para 31 de dezembro de 2025 e 1,5% para 31 de dezembro de 2024.

4.3. Composiçãodascontas a receber de clientes 31/12/2025 31/12/2024
Contas a receber por serviços prestados 52.141 59.292
Provisão para perdas de crédito esperadas (705) (875)
Total 51.436 58.417

Oprazo de vencimento das contas a receber por serviços prestados está demonstrado abaixo:

31/12/2025 31/12/2024
Avencer 36.369 49.379
Contas a receber não faturados 10.466 24.871
Contas a receber faturados 25.903 24.508
Vencidas 15.772 9.913
01a30 dias 10.347 7.494
31a90 dias 4.064 1.163
91 a 180dias 656 381
Acimade180dias 705 875
Total 52.141 59.292

4.4. Composiçãodaprovisãoparaperdasdecrédito esperadas 31/12/2024
31dedezembrode2023 5.826
Redução líquida de provisão para perdas de contas a receber (4.951)
31dedezembrode2024 875
Redução líquida de provisão para perdas de contas a receber 81
Reconciliação do saldo para perdas de contas a receber da sua controladora e
suas subsidiárias (251)
31dedezembrode2025 705

a)Matriz deprovisão
Perdade
crédito

esperada
(%)

Contas a
receber

Perda
acumu-
ladade
crédito Total

Perdade
crédito

esperada
(%)

Contas a
receber

Perda
acumu-
ladade
crédito Total

Avencer 0,14% 36.369 (53) 36.316 0,29% 49.379 (145) 49.234
1a 30dias 0,14% 10.347 (15) 10.332 0,29% 7.494 (22) 7.472
31 a90dias 6,62% 4.064 (269) 3.795 17,71% 1.163 (206) 957
91a 180dias 20,88% 656 (137) 519 35,11% 381 (134) 247
Acimade 180dias 32,63% 705 (231) 474 42,39% 875 (368) 507
Total 52.141 (705) 51.436 59.292 (875) 58.417
5. Teste de recuperabilidade das unidades geradoras de caixa. 5.1. Política contábil:Os ati-
vos não financeiros (excluindo estoques eativos fiscais diferidos) são revisados para a verificação
de perda por redução ao valor recuperável (“impairment”) sempre que eventos oumudanças nas
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por redução
aovalor recuperável é reconhecidano resultadoquandoovalor contábil doativoexceder seuvalor
recuperável comparadocomovaloremusodoativo.Ativosquepossuemvidaútil indefinida, como
o ágio, não são amortizados e são testados anualmente para identificar eventual necessidade
de redução ao valor recuperável. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida no
resultado quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa (“UGC”) exceder seu
valor recuperável. Uma vez reconhecida, a redução ao valor recuperável do ágio não será reverti-
da.Parafinsdeavaliaçãodo impairment, osativossãoagrupadosnonívelmaisbaixoondehouver
UGCs separadamente. Para fins desse teste, o ágio é alocado à UGC ou grupos de UGCs que
devemsebeneficiar da combinaçãodenegócios deondeoágio seoriginou e são identificadosde
acordo com seu segmento. Ativos não financeiros (excluindo o ágio) para os quais a Companhia
reconheceu impairment em exercícios anteriores são revisados se eventos ou circunstâncias in-
dicarem que o impairment não se aplica mais. Nesses casos, uma reversão de impairment será
reconhecida.5.2.Julgamentoscontábeiscríticoseprincipaisfontesdeincertezadasestima-
tivas. Julgamentos, estimativas e premissas relevantes são necessários para determinar a exis-
tência de evidência objetiva de impairment e na preparação dos fluxos de caixa da Companhia.A
administraçãousaosorçamentosoperacionaisaprovadosedadoshistóricoseprospectivoscomo
ponto de partida e as principais premissas são,mas não estão limitadas a (i) receitasmensuradas
por especialistas internos; (ii) custos, despesas e investimentos com base no conhecimento da
melhor estimativa do desempenho passado; (iii) preços de venda consistentes com as projeções
disponíveis nos relatórios internos ou publicados pela indústria, quando disponíveis; e (iv) taxas
de desconto com base no custo médio ponderado de capital (“WACC”). Essas premissas estão
sujeitasa riscose incertezasepodemmudarasprojeçõesdaCompanhiae,portanto,afetarovalor
recuperável dos ativos. 5.3. Terminal de contêneir de RioGrande.As principais premissas usa-
dasparadeterminarovaloremusose referemà taxadecrescimento, taxadedescontoe índiceda
inflação. Outras premissas incluem asmargens operacionais e de vendas que são baseadas em
experiência passada, considerando o efeito de mudanças conhecidas ou prováveis no mercado
ou nas condições operacionais. Os volumes projetados para os terminais de contêineres de Rio
Grande foram baseados no desempenho esperado da economia brasileira até que a capacidade
operacional seja alcançada. A taxa de desconto foi baseada no WACC e a taxa de crescimento
paraaprojeçãosebaseiana taxade inflaçãosomenteapósacapacidadeoperacional seralcança-
da.As principais premissas usadas para determinar o valor emuso são as seguintes:

Terminal de contêiner deRioGrande
31/12/2025 31/12/2024

Taxa dedesconto 11,09% 11,3%
Taxa de crescimento 7,60% 6,9%
Período deprojeção 23anos 24 anos
Testes de recuperabilidade foram conduzidos nessa UGC, devido ao ágio reconhecido naWilson
SonsS.A. e o ágio incorporado pelaCompanhia.Aadministração realizou análises de sensibilida-
desobreasprincipaispremissasutilizadasnadeterminaçãodovaloremuso,emespeciala taxade
desconto e a taxa de crescimento.Combasenessas análises, a administraçãoavaliou quealtera-
ções razoavelmente possíveis nessas premissas, consideradas individualmente, não resultariam
na necessidade de reconhecimento de perda por redução ao valor recuperável, uma vez que o
valor recuperávelpermanecesuperioraovalorcontábildaunidadegeradoradecaixa. Imobilizado
e intangível. 6.1.Políticacontábil. Imobilizadoe intangível comvidasúteis finitas são registrados
pelo custo de aquisição ou de construçãomenos a depreciação acumulada e qualquer perda por
redução ao valor recuperável, e o gasto subsequente é capitalizado somente quando é provável
que os benefícios econômicos futuros associados à despesa fluam para aCompanhia. O ágio da
aquisiçãodeumnegócioé registradopelocustonadatadeaquisiçãodonegóciomenosasperdas

Prezados Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, temos a satisfa-
ção de submeter à apreciação de V.Sas. um quadro resumo das demonstrações financeiras
relativas aos exercícios findos em 31/12/2024 e 31/12/2023, a versão completa das mesmas,
incluindo o parecer dos auditores independentes, encontra-se disponível para consulta no site
https://www.jornaldocomercio.com/publicidade-legal/, na sede administrativa da Companhia, na
Av.AlmiranteMaximiano daFonseca, 201 4ªSecção daBarra, RioGrande -RSCEP: 96204-040,
ou na sede administrativa do Grupo, na Praia de Botafogo, 186 - 4º andar - Rio de Janeiro, RJ.
Colocamo-nos à disposição deV.Sas. para quaisquer esclarecimentos que julguemnecessários.

PortoAlegre, 23/04/2026.
ADiretoria.

Diretoria: PauloRobertoTelescaBertinetti.
Contadora: KellyCristinyCalazans deOliveiraCRC-RJ125861/O4.

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Ativo
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3.2 25.865 34.289
Contas a receber de clientes 4.3 51.436 58.417
Contas a receber de partes relacionadas 21.2 7.552 -
Estoques 9.487 7.180
Outros impostos a recuperar 9 4.663 4.744
Adiantamento a fornecedores 459 585
Derivativos 20.6 - 3.148
Indenização de seguros a receber 4.509 3.301
Outros ativos circulantes 7.545 7.598
Total do ativo circulante 111.516 119.262
Ativonãocirculante
Depósitos judiciais 1.217 1.681
Mútuo a receber 21.2 14.176 -
Outros impostos a recuperar 9 300 5.240

15.693 6.921
Imobilizado 6.2 535.744 346.180
Direito de uso 7.2 278.500 276.337
Intangível 6.3 16.740 14.485
Total doativonãocirculante 846.677 643.923
Total doativo 958.193 763.185
Passivo epatrimônio líquido
Passivo
Fornecedores 30.972 13.304
Empréstimos e financiamentos 8.2 126.484 73.217
Passivos de arrendamento 8.7 31.804 30.364
Contas a pagar de partes relacionadas 21.2 4.312 -
Salários, provisões e contribuições sociais 18.4 18.878 16.623
Dividendos a pagar 12.3 53.312 -
Imposto de renda e contribuição social a recolher 9 26.177 5.555
Impostos a recolher 9 8.953 7.827
Derivativos 20.6 7.764 -
Outros passivos circulantes 10.983 9.702
Total dopassivo circulante 319.639 156.592
Contas a pagar de partes relacionadas 21.2 - 3.265
Empréstimos e financiamentos 8.2 - 28.092
Passivos de arrendamento 8.7 293.138 284.781
Imposto de renda e contribuição social diferidos 10.3 34.405 36.713
Provisão para riscos trabalhistas, tributários, cíveis e ambientais 11.4 5.787 6.129
Benefício pós-emprego 2.541 1.085
Total dopassivonãocirculante 335.871 360.065
Total dopassivo 655.510 516.657
Patrimônio líquido
Capital social 12.2 44.265 44.265
Reservas de capital 7.371 7.371
Reservas de lucros 186.435 124.952
Outros resultados abrangentes 64.612 69.940
Total dopatrimônio líquido 302.683 246.528
Total dopassivo epatrimônio líquido 958.193 763.185

Nota 31/12/2025 31/12/2024

Receita 13.2 690.402 593.288

Custo dos serviços 14 (240.260) (206.772)

Lucrobruto 450.142 386.516

Receitas (despesas) operacionais (97.074) (81.637)

Despesas de vendas (3.912) (4.285)

Despesas gerais e administrativas 15 (60.532) (48.053)

Outras receitas (despesas) operacionais 16 (32.630) (29.299)

Lucro antesdo resultadofinanceiro 353.068 304.879

Resultado financeiro 17 (32.687) (34.669)

Receitas financeiras 13.299 7.405

Despesas financeiras (45.986) (42.074)

Lucro antesdos impostos 320.381 270.210

Imposto de renda e contribuição social 10.4 (104.980) (89.157)

Impostos correntes (107.288) (91.163)

Impostos diferidos 2.308 2.006

Lucro líquidodoexercício 215.401 181.053

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquidodoexercício 215.401 181.053
Itens que nunca afetarão o resultado, líquido dos efeitos
dos impostos: 55 421
Benefício pós-emprego 55 421
Itens que são oupodemser reclassificados para o resultado,
líquido dos efeitos dos impostos: (5.383) 1.480
Swapdadívida (5.383) 1.480
Resultadoabrangentedoexercício 210.073 182.954

Reservas Outros resultadosabrangentes

Nota
Capital
social legal

de
capital

de
lucros

estatu-
tária

Opções
deações

Benefício
pós-emprego

Ajuste de avalia-
çãopatrimonial

Ajuste acumula-
dodeconversão

Lucros
acumulados

Patrimônio atribuível
aos controladores

31dedezembrode2023 12 44.265 8.853 7.371 49.025 12.316 2.105 12 - 68.027 - 191.974
Total do resultado abrangente - - - - - - 421 1.480 - 181.053 182.954
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - - 181.053 181.053
Swapda dívida - - - - - - - 1.480 - - 1.480
Benefícios pós-emprego - - - - - - 421 - - - 421
Saldos de opções sobre ações
vencidas e exercidas - - - 2.105 - (2.105) - - - - -
Destinação do lucro: - - - 50.844 1.809 - - - - (181.053) (128.400)
Constituição de reserva estatutária - - - - 1.809 - - - - (1.809) -
Dividendos pagos - - - (49.025) - - - - - (79.375) (128.400)
Retençãode lucros - - - 99.869 - - - - - (99.869) -
31dedezembrode2024 12 44.265 8.853 7.371 101.974 14.125 - 433 1.480 68.027 - 246.528
Total do resultado abrangente - - - - - - 55 (5.383) - 215.401 210.073
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - - 215.401 215.401
Swapdadívida - - - - - - - (5.383) - - (5.383)
Benefícios pós-emprego - - - - - - 55 - - - 55
Destinação do lucro: - - - 59.329 2.154 - - - - (215.401) (153.918)
Constituição de reserva estatutária - - - - 2.154 - - - - (2.154) -
Dividendos pagos - - - (100.606) - - - - - - (100.606)
Dividendos propostos - - - - - - - - - (53.312) (53.312)
Retenção de lucros - - - 159.935 - - - - - (159.935) -
31dedezembrode2025 12 44.265 8.853 7.371 161.303 16.279 - 488 (3.903) 68.027 - 302.683

Fluxodecaixadasatividadesoperacionais Nota 31/12/2025 31/12/2024
Lucroantesdo impostoderendaedacontribuiçãosocial 320.381 270.210
Ajustespor: 85.968 73.949
Depreciaçãoeamortização 6.2e6.3 38.822 30.889
Depreciaçãododireitodeuso 7.2 13.579 12.947
Ganhonavendadeativo imobilizado 16 (103) 1.006
Provisãoparaperdasdecréditoesperadas 4.4 (170) (4.951)
Provisãopara riscos tributários, trabalhistas, cíveiseambientais 11.4 (342) (740)
Provisão (reversão)deestoqueobsoleto (16) (35)
Resultadofinanceiro 17 32.687 34.669
Benefíciopósemprego 1.511 164
(Aumento) reduçãonoativo (4.886) 1.712
Contasa receberclientes 4.3 7.151 (15.067)
Estoques (2.291) (367)
Impostosa recuperar 9 (1.629) 16.583
Depósitos judiciais 464 97
Contasa recebercompartes relacionadas 21.2 (7.552) 273
Outrosativosoperacionais (1.029) 193
Aumento (redução)nopassivo (91.930) (118.981)
Fornecedores 17.668 642
Salários,provisõeseencargossociais 2.255 1.845
Impostosa recolher 9 1.126 6.024
Jurospagossobrearrendamentos 8.7 (27.496) (26.693)
Jurospagossobrefinanciamentos 8.4 (6.744) (15.554)
Impostode rendaecontribuiçãosocial pagos (81.067) (89.289)
Contasapagarcompartes relacionadas 21.2 1.047 596
Outrospassivosoperacionais 1.281 3.448
Caixa líquidogeradopelasatividadesoperacionais 309.533 226.890
Fluxodecaixausadonasatividadesde investimentos (217.231) (56.931)
Receitasfinanceirase juros recebidos 17 7.773 4.741
Adiçõesao imobilizadoe intangível 6.2e6.3 (225.161) (62.082)
Vendade imobilizadoe intangível 16 157 410
Caixa líquidousadonasatividadesde investimento (217.231) (56.931)
Fluxodecaixausadonasatividadesdefinanciamento (100.726) (162.727)
Captaçãodefinanciamentos - terceiros 8.4 50.000 26.000
Amortizaçãodefinanciamentos - terceiros 8.4 (30.000) (55.000)
Pagamentosdearrendamento 8.7 (5.944) (5.327)
Mútuosa receber 21.2 (14.176) -
Dividendospagos 12.3 (100.606) (128.400)
Caixa líquidousadonasatividadesdefinanciamento (100.726) (162.727)
Aumento (redução) líquidodecaixaeequivalentedecaixa (8.424) 7.232
Caixaeequivalentesdecaixano iníciodoexercício 3 34.289 27.057
Caixaeequivalentesdecaixanofimdoexercício 3 25.865 34.289
Aumento (redução) líquidodecaixaeequivalentedecaixa (8.424) 7.232

Asnotas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
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acumuladas por impairment. Um itemdo imobilizado e intangível é baixado por ocasião de aliena-
çãoouquandonão seespera benefícios econômicos futuros resultantes douso contínuodoativo.
O ganho ou a perda resultante da alienação ou retirada de um item do imobilizado e intangível é
determinadocomosendoadiferençaentre osganhosnaalienação, seaplicável, e o valor contábil
do ativo e é reconhecido na demonstração do resultado.

O imobilizadoeo intangível sãodepreciadospelo
método linear com base na vida útil estimada, a
partir da data em que o ativo estiver disponível
para o uso e capitalizado.

(*)menor período entre o prazo do aluguel e a vida útil do ativo subjacente.Oágio apresentado no
intangível é referente ao ágio pago (expectativa rentabilidade futura) pelas suas ex-controladoras
WS TRG Projeto Portuários e WP Participações Ltda, na aquisição do Tecon RG. Tecon RG in-
corporou suas ex-controladoras. Detalhes sobre o teste de impairment estão disponíveis na nota
5. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 a Companhia possuía ativos intangíveis com vida útil
indefinida, referentes amarcas e ágio. 6.2. Conciliaçãodosaldo contábil do ativo imobilizado

Edifica-

ções

Equipa-

mentos

deTI

Imobilizado

emconstru-

ção

Outros equi-

pamentos

logísticos Total

Custo

31dedezembrode2023 333.949 14.525 37.165 476.292 861.931

Adições - 3.218 55.357 3.023 61.598
Transferências 604 - (639) 35 -
Transferênciasparaativosintangíveis 14.570 - (27.039) 13.495 1.026
Baixas (2.336) - - (5.941) (8.277)
31dedezembrode2024 346.787 17.743 64.844 486.904 916.278

Adições - 1.810 203.491 22.684 227.985
Transferências 3.699 - (47.525) 43.826 -
Transferênciasparaativosintangíveis - - (302) - (302)
Baixas (3.517) - - (9.889) (13.406)
31dedezembrode2025 346.969 19.553 220.508 543.525 1.130.555

Depreciação acumulada
31dedezembrode2023 190.542 11.720 - 344.616 546.878

Adição noano 10.674 1.585 - 17.824 30.083
Baixa (1.008) - - (5.855) (6.863)
31dedezembrode2024 200.208 13.305 - 356.585 570.098

Adições no ano 11.970 1.496 - 24.597 38.063
Baixas (3.517) - - (9.833) (13.350)
31dedezembrode2025 208.661 14.801 - 371.349 594.811

Saldocontábil

31dedezembrode2025 138.308 4.752 220.508 172.176 535.744

31dedezembrode2024 146.579 4.438 64.844 130.319 346.180
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia tinha compromissos contratuais para a aquisição
e construção relacionados a ativos imobilizados no valor de R$146,7 milhões (31 de dezembro
de 2024: R$13,2 milhões). O montante refere-se, principalmente, a melhorias em máquinas e
equipamentos e benfeitorias no Terminal. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 a Companhia não
identificou qualquer indicativo de perda ao valor recuperável sobre seus ativos, conforme nota 5.
6.3. Conciliaçãodosaldocontábil do ativo intangível

Sistemas

Aplicativos

Softwares

Direito de

exploração

Intangível

emcons-

trução

Marcas e

patentes Total

Custo

31dedezembrode2023 24.165 11.860 2.067 3 38.095

Adições - - 484 - 484
Transferência para imobilizado 1.057 - (2.083) - (1.026)
31dedezembrode2024 25.222 11.860 468 3 37.553

Adições - - 2.711 - 2.711
Transferência para imobilizado 302 - - - 302
Baixas (293) - - - (293)
31dedezembrode2025 25.231 11.860 3.179 3 40.273

Depreciação acumulada
31dedezembrode2023 22.262 - - - 22.262

Adição no ano 806 - - - 806
31dedezembrode2024 23.068 - - - 23.068

Adições no ano 759 - - - 759

Baixas (294) - - - (294)
31dedezembrode2025 23.533 - - - 23.533

Saldo contábil
31dedezembrode2025 1.698 11.860 3.179 3 16.740

31dedezembrode2024 2.154 11.860 468 3 14.485
Em31dedezembrode2025e2024, aCompanhia não identificouqualquer indicativo deperdaao
valor recuperável sobre ativos intangíveis, conforme nota 5. 7. Direito de uso. 7.1. Política con-
tábil. ACompanhia reconhece um ativo de direito de uso correspondente ao arrendamento pelo
valor decustonadata inicial docontratoquesejaoucontenhaumarrendamento, eposteriormente
deprecia esses ativos pelo método linear sobre o período contratual. O grupo mais relevante de
arrendamento daCompanhia são os ativos operacionais, que se referem, basicamente, ao direito
de arrendar e operar o terminal de contêiner no porto deRioGrande. Esse arrendamento está em
vigor até 2047. Paramais informações, veja a nota 8.
7.2. Conciliaçãodosaldocontábil dodireito deuso

Ativos

opera-

cionais

Edifica-

ções

Veículos,

máquinas e

equipamentos

Arrenda-

mento

financeiro Total

Custo

31dedezembrode2023 322.431 881 2.272 12.544 338.128

Remensurações de contratos(1) 14.089 1 - - 14.090
Adições - - - (113) (113)
31dedezembrode2024 336.520 882 2.272 12.431 352.105

Remensurações de contratos(1) 15.418 118 29 - 15.565
Adições - 176 - - 176
Baixas contratuais - - (81) (126) (207)
31dedezembrode2025 351.938 1.176 2.220 12.305 367.639

Depreciação acumulada
31dedezembrode2023 48.182 745 1.494 12.513 62.934

Adições(2) 12.422 132 377 16 12.947
Baixas contratuais - - - (113) (113)
31dedezembrode2024 60.604 877 1.871 12.416 75.768

Adições(2) 13.111 152 301 15 13.579
Baixas contratuais - - (82) (126) (208)
31dedezembrode2025 73.715 1.029 2.090 12.305 89.139

Saldo contábil
31dedezembrode2025 278.223 147 130 - 278.500

31dedezembrode2024 275.916 5 401 15 276.337
(1) As remensurações referem-se aos reajustes monetários ocorridos anualmente decorrente de
aniversário dos contratos. (2)Valores brutos de PIS eCOFINS. O impacto líquido no resultado cor-
responde a R$12,3 milhões (31 de dezembro de 2024: R$11,8 milhões). Não foram identificados
indicativos de perda ao valor recuperável desde os últimos testes realizados para o exercício findo
em 31 de dezembro de 2025. 8. Empréstimos, financiamentos e passivos de arrendamento.
8.1.Políticacontábil. Empréstimosefinanciamentos.Empréstimose financiamentos sãopas-
sivos financeiros inicialmente reconhecidos pelo valor justo, líquido de custos de transação incor-
ridos, e posteriormente mensurados pelo custo amortizado e atualizados pelos métodos da taxa
efetivade juroseencargos.Qualquerdiferençaentreovalor captado (líquidodoscustosde transa-
ção) e o valor de liquidação é reconhecida no resultado durante o período emqueos empréstimos
estejam em curso, usando o método da taxa efetiva de juros. As taxas pagas nos empréstimos
são reconhecidas como custos de transação. Os juros sobre empréstimos e financiamentos são
capitalizadoscomopartedo imobilizadocasoestejamdiretamente ligadosaumativoqualificável.A
capitalização ocorre até que o ativo qualificável esteja pronto para uso.Os custos capitalizados de
empréstimos totalizaramR$5,3milhõesem2025,aumataxade jurosmédiade5,18%,em2024,a
Companhianão registrounenhumcustocapitalizadodeempréstimo.Ovalor justodeempréstimos
e financiamentos está apresentado nanota 20.4.

Passivos de arrendamento. Passivos de arren-
damento são inicialmentemensuradospelo valor
presente dos pagamentos do arrendamento,
descontados pela taxa de empréstimo incremen-
tal. Para um portfólio de arrendamentos com ca-
racterísticas similares, os passivos de arrenda-
mento poderiam ser descontados usando uma
única taxa de desconto. Os pagamentos incluí-

dos no passivo de arrendamento abrangempagamentos fixos e seus prazos podem considerar a
opção de renovação, quando o exercício da opção contratual é provável e a Companhia detém o
controle. Contratos de baixo valor ou de curto prazo são reconhecidos como uma despesa no re-
sultado com base no método linear sobre o período contratual. Pagamentos de arrendamentos
variáveis não relacionados a um índice ou taxa são reconhecidos como despesa quando incorri-
dos. Em 31 de dezembro de 2025, R$15,8 milhões foram reconhecidos no resultado, relativos a
contratos de baixo valor e curto prazo e pagamentos variáveis de arrendamento não incluídos na
mensuração depassivos de arrendamento (31 de dezembro de 2024:R$10,3milhões).

8.2. Composiçãodosempréstimosefinanciamentos
Empréstimoscomgarantias Taxade juros%a.a. 31/12/2025 31/12/2024
CCB–NCE–Real 16,50% 99.997 40.913
Itaú –NCE–USDollar 6,08% 26.487 28.092
Santander –NCE–Real - - 32.304
Total 126.484 101.309
TotalReal – circulante 99.997 73.217
TotalReal vinculadoaodólar – circulante 26.487 -
TotalRealvinculadoaodólar–nãocirculante - 28.092
8.3.Análisedevencimentodosempréstimosefinanciamentos 31/12/2025 31/12/2024
Noprimeiro ano 126.484 73.217
No segundoano - 28.092
Total 126.484 101.309
Total circulante 126.484 73.217
Total nãocirculante - 28.092
8.4.Conciliaçãodosempréstimosefinanciamentoscomosfluxosdecaixadecorrentesde
atividadesdefinanciamento
31dedezembrode2023 129.602
Adições 26.000
Amortização doprincipal (55.000)
Amortização de juros (15.554)
Juros provisionados 14.424
Efeito de conversão 1.837
31dedezembrode2024 101.309
Adições 50.000
Amortização do principal (30.000)
Amortização de juros (6.744)
Juros provisionados 15.068
Efeito de conversão (3.149)
31dedezembrode2025 126.484
8.5. Garantias de empréstimos e financiamentos. O contrato de financiamento do terminal de
contêiner deRioGrandecomoBancodaChina (CCB)eSantanderparaaquisiçãodeequipamen-
tos conta com uma garantia corporativa da controlada Wilson Sons Terminais e Logística Ltda.
8.6. Cláusulas restritivas de contratos de financiamento.AWilson SonsTerminais e Logística
Ltda., como garantidora corporativa, deve cumprir anualmente com pelo menos duas das três
cláusulas dos contratos de financiamento do Tecon Rio Grande S.A., celebrados com o BNDES.
As cláusulas restritivas financeiras estão detalhadas abaixo:

WilsonSonsTerminais eLogísticaLtda
EBITDA(1) / Receita operacional líquida (2) -
EBITDA/ serviço da dívida (3) >= 1,3
Patrimônio líquido (4) / Total do ativo (4) >= 0,3
Dívida líquida (5) / EBITDA =<3,0
(1) EBITDA (LAJIDA) - Lucro antes do resultado financeiro menos depreciação e amortização, ex-
cluindo os impactos do CPC 06 (R2) (IFRS 16). (2) ACompanhia deve cumprir com as cláusulas
restritivas financeirasEBITDA / Receita operacional líquida ouEBITDA / Serviço da dívida. (3)Ser-
viço da dívida – amortização e juros pagos, excluindo os impactos do CPC 06 (R2) (IFRS 16). (4)

Excluindoos impactosdoCPC06(R2) (IFRS16). (5)DívidaLíquida–Financiamentos (excluindoos
impactosdoCPC06 (R2) (IFRS16))menoscaixaeequivalentesdecaixa.Em31dedezembrode
2025 e 2024, aWilson SonsTerminais e Logística Ltda cumpriu com todas as cláusulas restritivas
anuais para os contratos de empréstimoacimamencionados.
8.7. Conciliaçãodospassivosdearrendamento
31dedezembrode2023 306.382
Remensurações de contratos (1) 14.090
Amortizações do principal (32.020)
Apropriação de juros(2) (3) 26.693
31dedezembrode2024 315.145
Amortizações do principal (33.440)
Apropriação de juros(2) (3) 27.496
31dedezembrode2025 324.942
(1)As remensurações referem-se , basicamente, aos reajustes monetários ocorridos anualmente
decorrente de aniversário dos contratos. (2)Valores brutos de PIS eCOFINS.O impacto líquido no
resultado correspondeaR$25,7milhões (31 dedezembro de2024:R$24,9milhões). (3)Conforme
facultado peloCPC03 (IAS 7), os juros pagos sobre arrendamentos são classificados nas ativida-
des operacionais, pois integramaapuração do resultado do exercício.
8.8.Análisede vencimentodospassivosdearrendamento 31/12/2025 31/12/2024
Noprimeiro ano 36.066 31.780
No segundo ano 32.946 31.579
Do terceiro ao quinto ano (inclusive) 96.093 94.250
Após cinco anos 532.628 536.699
Total passivodearrendamentonãodescontado 697.733 694.308
Ajuste a valor presente (372.791) (379.163)
Total passivodearrendamento 324.942 315.145
8.9. Informaçõesadicionaissobreospassivosdearrendamento.Abaixosãoapresentadasas
informações relativas aos passivos de arrendamento, considerando a projeção de inflação futura,
comas demais premissasmantidas constantes: 31/12/2025 31/12/2024
Fluxo inflacionado 747.631 749.477
Juros embutidos (403.161) (415.294)
Passivodearrendamento 344.470 334.183
9. Impostos a recolher e a recuperar

Ativocirculante Ativonãocirculante Passivocirculante
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

IRPJandCSLL(1) - - - - 26.177 5.555
PISandCOFINS(2) 4.516 4.462 129 211 2.560 2.174
ISS(3) 63 174 - - 2.731 2.672
INSS(4) 26 26 171 171 2.786 2.346
Precatório(5) - - - 4.858 - -
FGTS(6) - - - - 677 601
Outros impostos 58 82 - - 199 34
Total 4.663 4.744 300 5.240 35.130 13.382
Impostoderendae
contribuiçãosocial - - - - 26.177 5.555
Outros impostosa
recuperar 4.663 4.744 300 5.240 - -
Impostosarecolher - - - - 8.953 7.827
(1) Impostode rendaecontribuiçãosocial a recuperarea recolher; (2)PISeCOFINS–Tributos fede-
rais a recuperar e a recolher cobrados sobre a receita bruta das subsidiárias. Os valores apropria-
dos referem-se, principalmente, aos créditos de impostos sobremateriais e serviços considerados
insumos na execução dos serviços da Companhia e encargos de depreciação; (3) ISS - Imposto
sobre serviços; (4) INSS – contribuição federal para o Seguro Social; (5) Precatório – Processos
tributários a recuperar; e (6)FGTS – Fundo de indenização por tempo de serviço do governo para
funcionários - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 10. Imposto de renda e contribuição
social. 10.1Políticacontábil.Adespesacom impostode rendaecontribuiçãosocial representaa
soma dos impostos correntes e diferidos. O imposto corrente se baseia no lucro real do exercício.
O lucro real difere do lucro apresentado na demonstração consolidada do resultado abrangente
uma vez que exclui ou inclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios,
alémde excluir itens que nunca são tributáveis ou dedutíveis.Adespesa com imposto corrente da
Companhiaécalculadausando taxasque forampublicadasousubstancialmentepublicadasatéo
finaldadatadeencerramentodoexercício.O impostoderendaeacontribuiçãosocialdiferidossão
reconhecidoscombasenasdiferenças temporáriasdovalorcontábil edabasedecálculodeativos
epassivos,bemcomoprejuízosfiscaisapurados.Entretanto,o impostodiferidonãoé reconhecido
quandoé improvávelque lucros tributáveis futurosestejamdisponíveisparaosquaisasdiferenças
temporárias dedutíveis possam ser usadas e a partir do reconhecimento inicial do ágio resultante
deumacombinaçãodenegóciosouseresultardo reconhecimentodeumativooupassivoemuma
transaçãoquenãoseja umacombinaçãodenegócios que, nomomentoda transação, nãoafete o
lucroouprejuízo tributável.ACompanhiacompensaativosfiscais correntescontrapassivosfiscais
correntes quando esses itens se referirema impostos cobrados pelamesmaautoridade fiscal que
permite que a Companhia faça ou receba um único pagamento líquido. O imposto corrente e
o imposto diferido são reconhecidos através de lucro ou prejuízo, exceto quando se referirem a
itens reconhecidosemoutros resultadosabrangentesoudiretamentenopatrimônio líquido.Nesse
caso, o imposto também é reconhecido em outros resultados abrangentes ou diretamente no pa-
trimônio líquido, respectivamente. 10.2 Julgamentos contábeis críticos e principais fontes de
incerteza das estimativas. Julgamentos, estimativas e premissas significativas são requeridas
para determinar o valor dos impostos diferidos ativos que são reconhecidos combase no tempo e
nos lucros tributáveis futuros.Os tributosdiferidosativosdecorrentesdeprejuízos fiscais ediferen-
ças temporáriassão reconhecidasconsiderandopremissasefluxosdecaixaprojetados.Osativos
fiscais diferidos podemser afetados por fatores incluindo,mas não limitados a: (i) premissas inter-
nas sobre o lucro tributável projetado, baseadonoplanejamento devendas e custos operacionais;
(ii) cenáriosmacroeconômicos; e (iii) comerciais.
10.3Composiçãodos impostos
diferidos

Deprecia-
çãofiscal

Outros impos-
tosdiferidos

Itensnão
monetários Total

31dedezembrode2023 (43.738) 12.365 (7.346) (38.719)
Débito (crédito) no resultado (1.671) 3.217 460 2.006
31dedezembrode2024 (45.409) 15.582 (6.886) (36.713)
Débito (crédito) no resultado (1.556) 3.433 431 2.308
31dedezembrode2025 (46.965) 19.015 (6.455) (34.405)

31/12/2025 31/12/2024
Impostode rendadiferidopassivo (34.405) (36.713)
Total (34.405) (36.713)

10.4. Imposto de renda e contribuição social – conciliação do resultado.O imposto de renda
(IRPJ e CSLL) no Brasil é calculado à uma alíquota combinada de 34% sobre o lucro tributável do
exercício.

31/12/2025 31/12/2024
Lucro antes dos impostos 320.381 270.210
Alíquota nominal brasileira (34%) (108.930) (91.871)
Ajuste de exercícios anteriores (7) 656
Despesas nãodedutíveis 1.056 (2.507)
Outras deduções 2.901 4.565
Despesade impostode renda (104.980) (89.157)
Impostos correntes (107.288) (91.163)
Impostosdiferidos 2.308 2.006
Nãoháconsequênciasfiscaisassociadasaopagamentodedividendosem2025ou2024pelaCom-
panhia aos seus acionistas. 11. Provisão para riscos tributários, trabalhistas, cíveis e ambien-
tais.11.1Políticacontábil.ACompanhiaéparteemelevadonúmerodeações judiciais resultantes
do curso normal do negócio, incluindo demandas cíveis, tributárias, ambientais e trabalhistas. A
Companhia utiliza estimativas para avaliar a probabilidade de desembolsos com base em avalia-
ções técnicas de seus assessores legais internos e externos e no julgamento da administração, e
reconhece uma provisão nomomento em que a obrigação for considerada provável e para a qual
uma estimativa confiável pode ser feita. A contrapartida do passivo é registrada como despesa na
demonstraçãode resultados.Essaobrigaçãoéajustadacombasenaevoluçãodoprocesso judicial
e/ou nos encargos financeiros incorridos e pode ser revertida se a estimativa de perda não formais
considerada provável devido a alterações nas circunstâncias ou quando a obrigação é liquidada.A
administração não pode indicar quando as provisões podem ser utilizadas, uma vez que amaioria
delas envolve litígios e cujo período da resolução é altamente incerto. Os ativos contingentes são
divulgados quando os benefícios econômicos relacionados são prováveis e são reconhecidos nas
demonstrações financeiras apenas no período em que sua realização é praticamente certa. 11.2.
Julgamentos contábeis críticos e principais fontes de incerteza das estimativas.Os proces-
sos judiciais são contingentes por natureza, ou seja, são resolvidos quandoumoumais eventos fu-
turosocorreremounão.Normalmente,aocorrênciaounãodetaiseventosnãodependedaatuação
da Companhia e essas incertezas envolvem o uso de estimativas e julgamentos significativos por
partedaadministraçãocomrelaçãoaosresultadospotenciaisdoseventos futuros.Arbitragem,deci-
sões judiciaiseadministrativasemprocessoscontraaCompanhia,nova jurisprudênciaealterações
no conjunto de provas existentes podem resultar emmudança na probabilidade de desembolsos e
suasmensurações, mesmo sendo processos judiciais de circunstâncias semelhantes. 11.3. Natu-
reza dos processos judiciais. Tributários. Ações judiciais e administrativas visando questionar a
exigibilidade de créditos tributários que considera indevidos. Trabalhistas.Amaioria dos processos
envolve adicional de insalubridade/periculosidade, horas extras e outras provisões semelhantes.
Cíveis e ambientais. Ações de indenização envolvendo danos materiais, ambientais, cobrança de
tarifas,multasaplicadasporagências reguladoras, transportemarítimoseoutrasdisputas contratu-
ais.11.4.Processos judiciaisprovisionados

Trabalhistas Tributários Cíveis e ambientais Total
31dedezembrode2023 4.051 2.397 421 6.869
Aumento da provisão no ano 503 201 - 704
Valores não utilizados revertidos (739) - (419) (1.158)
Utilização das provisões (286) - - (286)
31dedezembrode2024 3.529 2.598 2 6.129
Aumento da provisão no ano 244 1.073 - 1.317
Valores não utilizados revertidos (1.471) - (2) (1.473)
Utilização das provisões (186) - - (186)
31dedezembrode2025 2.116 3.671 - 5.787
11.5.Processoscontingentes.Acomposiçãodosprocessospossíveis éa seguinte:

31/12/2025 31/12/2024
Tributários 22.819 64.215
Trabalhistas 23.935 24.121
Cíveis 19.625 18.653
Total 66.379 106.989
12. Patrimônio líquido. 12.1. Política contábil. Reserva estatutária. De acordo com o Estatuto
Social da Companhia, constitui-se reserva de 1% do lucro líquido do exercício até o limite de 50%
do capital social, destinada para restituição de capital dos acionistas nos casos de extinção do ar-
rendamento do terminal outorgado à Companhia. Em 2025 a Companhia constituiu R$2,1 milhão
(31 de dezembro de 2024: R$1,8 milhão) de reserva estatutária conforme definido em seu estatu-
to. Reserva de lucros. A administração está propondo a destinação dos lucros remanescentes de
R$159,9milhõesem2025 (31dedezembrode2024:R$99,9milhões), nos termosdoartigo196da
Lei 6.404/76, após o cálculo dos dividendosmínimos obrigatórios, para a reserva de investimentos
baseadanosorçamentosdecapitaldaCompanhia,devidoasuasituaçãofinanceiraeseuscompro-
missos assumidos. O saldo de reservas de lucros da Companhia excedeu o seu capital social. De
acordocomoartigo199daLei nº6.404/76 (alterada), atingindoesse limite, aassembleiadeliberará
sobreaaplicaçãodoexcesso.Reserva legal.Deacordo comoArt. 193daLei dasCompanhiaspor
ações, essa reserva é constituída à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir o limite de
20%docapitalsocial realizado.ACompanhiapoderádeixardeconstituira reserva legalnoexercício
emque o saldo dessa reserva, acrescido domontante das reservas de capital, exceder de 30%do
capital social. A reserva legal somente poderá ser utilizada para aumento de capital social ou para
compensar prejuízos acumulados. ACompanhia não constituiu reserva legal nos anos de 2025 e
2024. Remuneração aos acionistas. A remuneração aos acionistas pode ocorrer na forma de di-
videndos e juros sobre o capital próprio. Essa remuneração é reconhecida como um passivo nas
demonstrações financeirasdaCompanhia, deacordo comseuContratoSocial.Qualquer valor aci-
mada remuneraçãomínimaobrigatória aprovadanoContratoSocial somente será reconhecidono
passivo circulante na data de sua aprovação pelos acionistas. Dividendos obrigatórios. De acordo
comoEstatutoSocialdaCompanhia,nomínimo25%do lucro líquidoajustadodoanocorrenteserá
declarado pelo conselho administrativo como dividendos a serem distribuídos aosmembros antes
da próxima assembleia geral anual, nos termos do artigo 202 da Lei 6.404/76.OEstatuto Social da
Companhiadeterminaqueosdividendosserãoobrigatóriosamenosqueoconselhoconsiderarque
o pagamento de tais dividendos não será do interesse da Companhia. Os dividendos finais estão
sujeitosàaprovaçãopelosacionistasnaassembleiageralanual.Jurossobreocapitalpróprio.Ocál-
culo se baseia nos valores do patrimônio líquido e na taxa de juros aplicada, que não pode exceder
aTaxade Juros deLongoPrazo (“TJLP”) determinadapeloBancoCentral doBrasil.Alémdisso, os
jurosnãopodemexceder 50%do lucro líquidodoexercício ou50%dos lucros acumuladosmais as
reservas de lucro, conforme determinado pela lei societária brasileira. O benefício da Companhia,
diferentedopagamentodedividendos, éumareduçãonosencargosdo impostode renda,umavez
que as despesas de juros são dedutíveis no Brasil. Sobre a parte da remuneração referente aos
jurossobreocapitalpróprio,aCompanhia retém15%do impostoderendaemnomedosacionistas.
De acordo com a legislação brasileira, os juros sobre o capital próprio são considerados parte do
dividendo anual mínimo. Essa distribuição de juros sobre o capital próprio é tratada para efeitos
contábeis comoumadeduçãodopatrimônio líquidode formasimilar aodividendoeaocréditofiscal
registradonoresultado.12.2.Capitalsocial.Em31dedezembrode2025,ocapitalsocial, totalmen-
te subscrito e integralizado, é de R$44.265.395,65 (31 de dezembro de 2024: R$44.265.395,65),
divididoem11.774açõesordinárias e14.079açõespreferenciais, todasnominativas, semvalor
nominal, conformesegue: 31/12/2025 31/12/2024

Acionistas

Ações
ordiná-

rias

Ações
Prefe-

renciais Total %

Ações
ordiná-

rias

Ações
Prefe-

renciais Total %
WilsonSonsTerminais &
Logística Ltda. 11.774 14.079 25.853 100% 11.774 14.079 25.853 100%
Capital social total 11.774 14.079 25.853 100% 11.774 14.079 25.853 100%
12.3.Movimentaçãodosaldodedividendosapagar e jurossobrecapital próprio
31dedezembrode2023 -
Dividendos deliberados 128.400
Pagamentos (128.400)
31dedezembrode2024 -
Dividendos deliberados 153.918
Pagamentos (100.606)
31dedezembrode2025 53.312
13. Receita. 13.1. Política contábil. Receita operacional. A receita é mensurada pelo valor justo
da contraprestação de serviços prestados no curso normal do negócio da Companhia, líquida de
descontoseoutros impostossobrevendaeéreconhecidaquandoocontroledoprodutoouserviçoé
transferidoaocliente.Obrigaçãodedesempenho.Asprincipais fontesdasobrigaçõesdedesempe-
nho daCompanhia e osmomentos emqueelas são reconhecidas na demonstração de resultados
estãodemonstradosabaixo:
Obrigaçãodedesempenho Quandoaobrigaçãodedesempenhoé tipicamente satisfeita
Terminais portuários
Movimentação de contêineres Emummomento específico no tempo
Armazenagem Emummomento específico no tempo
Serviços auxiliares Emummomento específico no tempo
Outros serviços Emummomento específico no tempo
AmaioriadasobrigaçõesdedesempenhodaCompanhiasãoatingidasemummomentoespecífico
do temponaentregadoserviçoeopagamentoégeralmente feito ematé24diasapósoserviço ser
concluído Nãohá julgamentos relevantesemambosos cenários dasobrigaçõesdedesempenho.
13.2. Composiçãoda receita 31/12/2025 31/12/2024
Receita bruta 748.571 648.586
(+) Receitas de prestações de serviços 748.571 648.586
Deduções (58.169) (55.298)
(-) Impostos (52.568) (49.238)
Pis eCofins (30.096) (29.805)
ISS (22.472) (19.433)
(-) Serviços cancelados (4.708) (6.041)

(-) Descontos (893) (19)
Receita operacional líquida 690.402 593.288
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13.3. Informação desagregada da receita. A tabela abaixo mostra a desagregação da receita
líquida daCompanhia referente a contratos comclientes:

31/12/2025 31/12/2024
Movimentação de contêineres 337.528 284.241
Serviços auxiliares 185.223 143.119
Armazenagem 166.470 164.131
Outros serviços 1.181 1.797
Total 690.402 593.288
13.4. Saldo do contrato.Ovalor contábil do contas a receber operacional no final do período era
de R$51,4 milhões (31 de dezembro de 2024:R$58,4 milhões). Esses valores incluem R$10,5
milhões (31 de dezembro de 2024: R$24,9 milhões) de ativos contratuais (contas a receber não
faturados).Os detalhes estão divulgados na nota 4.
14.Custodosserviços 31/12/2025 31/12/2024
Salários e encargos (98.680) (80.288)
Depreciação e amortização (37.581) (29.537)
Custos de operações (35.106) (32.247)
Mãodeobra e serviços terceiros (24.905) (25.593)
Custos operacionais e commateriais (17.264) (14.693)
Manutenção de serviços (13.908) (11.258)
Depreciação dodireito de uso (11.984) (11.389)
Aluguéis (634) (1.608)
Outros (198) (159)
Total (240.260) (206.772)
15.Despesasgerais e administrativas 31/12/2025 31/12/2024
Salários e encargos (38.992) (32.620)
Serviços contratados (8.159) (3.959)
Higienização e limpeza (2.383) (2.262)
Viagens (1.711) (1.225)
Aluguel (1.357) (1.479)
Depreciação e amortização (1.241) (1.352)
Energia (1.005) (807)
Manutenção (745) (338)
Depreciação do direito de uso (340) (361)
Outros (4.599) (3.650)
Total (60.532) (48.053)
16.Outras receitas (despesas) operacionais 31/12/2025 31/12/2024
Receitas 9.660 10.515
Recuperação dedespesas com impostos 5.240 4.709
Ganho comdespesas de sinistro 3.426 -
Provisão para perdas de crédito esperadas 170 4.951
Ganhona vendadoativo imobilizado 157 410
Aluguel de imóveis - 252
Outras receitas operacionais 667 193
Despesas (42.290) (39.814)
Rateio corporativo (39.856) (37.054)
Provisões e contingências processuais (1.611) (159)
Impostos, taxas e contribuições (747) (234)
Custo na venda doativo imobilizado (54) (1.416)
Perdas emoperações de crédito - (930)
Outras despesas operacionais (22) (21)
Total (32.630) (29.299)
17.Resultadofinanceiro 31/12/2025 31/12/2024
Receitas 13.299 7.405
Ganho coma remensuração de ativos financeiros aVJR 7.761 4.278
Variação cambial sobre financiamentos 3.148 -
Atualizaçãomonetária de tributos 1.612 998
Receita de juros – terceiros 678 456
Rendimento de aplicações financeiras 12 7
Receita financeira compartes relacionadas 88 -
Receita de instrumentos financeiros derivativos - swap cambial - 1.666
Despesas (45.986) (42.074)
Despesa de juros sobre arrendamentos (25.655) (24.927)
Despesa de juros sobre financiamentos (9.536) (14.424)
Perda de instrumentos financeiros derivativos – swap cambial (5.528) -
Perdas cambiais em investimentos (4.033) (380)
Impostos sobre transações financeiras (855) (358)
Despesa de juros - terceiros (4) (22)
Perdas cambiais em financiamentos - (1.837)
Outras despesasFinanceiras (375) (126)
Total (32.687) (34.669)
18. Benefícios a empregados. 18.1. Política contábil.Benefícios de curto prazo a empregados
- salários, férias e encargos. Os pagamentos de benefícios de curto prazo a empregados como
salários ou férias e os respectivos encargos sãomensalmente reconhecidos na demonstração de
resultados pelo regime de competência. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago
se aCompanhia tiver uma obrigação legal presente ou constituída de pagar esse valor em função
do serviço já prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada comsegurança. Benefí-
ciosdecurtoprazoaempregados–programadeparticipaçãonosresultadosACompanhiaadotao
programadeparticipaçãonos lucroscombaseemcontribuiçõesdeequipeseunidadesdenegócio
enodesempenhogeraldaCompanhiaatravésdegeraçãodecaixaoperacional.ACompanhiacria
uma provisão com base na mensuração periódica do cumprimento de suas metas e resultados,
respeitando o regimede competência da obrigação presente resultante de umevento passadono
valor estimado da saída de recursos no futuro. Benefícios de longo prazo a empregados – plano
decontribuiçãodefinida (previdênciaprivada)Oobjetivodoplanodeprevidênciaprivadaépermitir
queo funcionárioeaCompanhia façamcontribuiçõesmensaisparacriarumfundoqueseráusado
na aposentadoria, sendo a participação opcional.As obrigações desse benefício aos funcionários
são reconhecidas como despesa quando o serviço é executado. Benefícios de longo prazo a em-
pregados–planosdesaúdedefinidos (benefíciopós-emprego)Aobrigação líquidadaCompanhia
comrelaçãoaplanosdesaúdedefinidosécalculadaseparadamenteparacadaplanoaoestimaro
valordobenefício futuroqueos funcionários receberãopelosserviçosexecutadosnoperíodoatual
e emperíodos anteriores.Obenefício é descontadopara determinar seu valor presente.Ocálculo
daobrigaçãodoplanode saúdedefinido é feito anualmente por umatuário qualificadoutilizandoo
método de crédito unitário projetado. As remensurações da obrigação líquida do plano de saúde,
que incluem ganhos e perdas atuariais, são imediatamente reconhecidas em outros resultados
abrangentes. Os juros líquidos e outras despesas relacionadas aos planos de saúde definido são
reconhecidas no resultado. 18.2. Estimativas e julgamentos contábeis críticos. Benefícios
de longo prazo a empregados – planos de saúde definidos (benefício pós-emprego). Os valores
reconhecidos para os benefícios a funcionários dependem de vários fatores que são determina-
dos com base em cálculos atuariais que utilizam diversas premissas para determinar os custos
e os passivos. Uma das premissas utilizadas é a determinação e utilização da taxa de desconto.
Quaisquer alterações nessas premissas afetam os registros contábeis feitos.ACompanhia, junto
com atuários externos, revisa no final de cada exercício as premissas que serão utilizadas para o
próximoexercício.Essaspremissassãoutilizadasparadeterminarovalor justodasobrigações,os
custos e despesas e os valores futuros estimados de saída de caixa.
18.3. Valores reconhecidosno resultado 31/12/2025 31/12/2024
Benefícios de curto prazo a empregados (135.641) (112.221)
Benefícios de longo prazo a empregados - benefício pós-emprego (1.511) (164)
Benefícios de longo prazo a empregados - previdência privada (520) (523)
Total (137.672) (112.908)
18.4. Salários, provisões e contribuiçõessociais 31/12/2025 31/12/2024
Participação nos lucros e gratificações 9.115 8.010
Provisões de salários e férias 7.176 6.348
Encargos sociais 2.587 2.265
Total 18.878 16.623
19.Gestãoderiscos.Gestão integradaderiscos.ACompanhia temumapolíticadegerenciamen-
to de riscos, ondeessa política defineumasérie de conceitos, diretrizes e responsabilidades a fim
de garantir a excelência da gestão integrada de riscos da Companhia. O propósito dessa política
é garantir que possíveis impactos adversos e oportunidades sejam formalmente gerenciados, in-
corporando uma visão de riscos na tomada de decisões estratégicas, de acordo comasmelhores
práticas demercado.Agestão de riscos financeiros está detalhada na nota 20. Gestão de risco de
capital.ACompanhia gerencia seu capital como intuito de garantir que suas empresas continuem
operandodeformaaproporcionaromáximoderetornoaosseusacionistaspormeiodaotimização
desuaestrutura de capital.Aestrutura de capital daCompanhia consiste emdívidade longoprazo
e inclui empréstimos e passivos de arrendamento, caixa e equivalentes de caixa e capital próprio
atribuível aos acionistas da Companhia, incluindo capital social, reservas e lucros acumulados di-
vulgadosnasdemonstraçõesdemutaçãodopatrimônio líquido.ACompanhia capta empréstimos
para financiar projetos de capital e utiliza o fluxo de caixa desses projetos para pagar as amorti-
zações. O capital de giro é financiado através do caixa gerado pelas atividades operacionais. Não
houvealteração relevantenapolíticadaCompanhia comrelaçãoàgestãodecapital noano. Risco
demudança climática.ACompanhia está exposta a riscos eoportunidades relacionadosao clima.
As duas principais categorias de risco são risco de transição e risco físico. Riscos de transição
são aqueles que se referemà transição para umaeconomia de baixo carbono e incluem riscos de
política, riscos legais, riscos de tecnologia, riscos demercadoe riscos de reputação.Riscos físicos
são aqueles que se referem aos impactos físicos de mudança climática que podem ser graves
(aumento de frequência e gravidade de eventos climáticos) ou crônicos (devido a alterações de
longo prazo nos padrões climáticos). A Companhia é mais afetada por riscos físicos através de
sua exposição a alterações climáticas graves e crônicas. Entretanto, é importante considerar os
riscos de transição e os riscos de litígio relacionados ao clima. Nos exercícios findos em 31 de
dezembro de 2025 e 2024, a Companhia avaliou riscos relativos à mudança climática, incluindo

aqueles relativosa requisitos regulamentaresexistenteseemergentes,bemcomooutros riscosde
transição e físicos.Oprocesso degestão de riscos climáticos daCompanhia se baseia nomonito-
ramentodeemissõesdegasesdeefeitoestufa,marésedadosoceânicos,ealteraçõese impactos
sofridos pelos clientes. Isso permite que a Companhia minimize riscos em potencial e identifique
oportunidades, especialmente quanto à redução de suas emissões diretas, e continue adotando
tecnologiasdepontapara reduzirsuasemissõesdegasesdeefeitoestufa.OConselhoestáatento
paraentenderqueasprincipais iniciativasambientais, sociaisedegovernança (ESG)daEmpresa
estãosendodesenvolvidase/ou implementadaspara reduziros riscos inerentesaoclimaeexposi-
ções associadas, comometas de emissões relacionadas ao clima para aCompanhia.AEmpresa
continuarárelatandosuasdivulgaçõesTCFD(Taskforce forClimate-relatedFinancialDisclosures),
que impulsionaramumaabordagemmais focadanaestruturadegerenciamentoderiscosdaCom-
panhia para monitorar e gerenciar riscos relacionados ao clima. É ambição do Conselho garantir
que esses riscos e oportunidades relacionadas sejam examinados em profundidade e em hori-
zontesde tempocomumadiscussãoclaradas implicaçõesestratégicas eaçõesdemitigação. 20.
Instrumentosfinanceiros. 20.1.Políticacontábil.Gestãode riscosfinanceiros.ACompanhia
está sujeita a certos riscos financeiros, como risco de mercado, de liquidez e de crédito, que são
gerenciados através de uma avaliação sistemática do risco que a Companhia e suas controladas
estão sujeitas, levandoemconsideração condiçõesatuais domercadoeprojeçõesorçamentárias
de resultados e investimentos a fim de garantir liquidez, rendimento e previsibilidade no fluxo de
caixa daCompanhia.

Risco Natureza
Possibilidadesde
gestãode risco

Risco demercado –
câmbio demoedaestrangeira

Instrumentos financeiros
não denominados em real

Derivativos, hedgenatural
e hedgede fluxo de caixa

relativos à receita de exportação
futura daCompanhia

Risco demercado–
taxa de juros

Empréstimos e financiamentos
indexados a diversas taxas
de juros, incluindo,mas não
limitado a,CDI, IPCAeTJLP

Swape financiamentos
pré-fixados

Risco de liquidez
Obrigações contratuais

ou assumidas
Reservas de caixa adequadas
e empréstimos/financiamento.

Risco de crédito

Contas a receber, garantias,
adiantamentos a fornecedores e
outros investimentos financeiros

Diversificação da carteira
e políticas demonitoramento
dos indicadores de liquidez

dos stakeholders
Instrumentosfinanceiros.ACompanhia classificaos instrumentosfinanceiros combaseemseu
modelo de negócio de gestão de ativos e nas características do fluxo de caixa contratual desses
ativos. O teste domodelo de negócios determina a classificação combase no objetivo do ativo do
negócioeseosfluxosdecaixa contratuais representamsomenteospagamentosdoprincipal ede
juros. Os instrumentos financeiros sãomensurados ao valor justo pormeio do resultado (“VJR”) a
menos que certas condições que permitamumamensuração ao valor justo pormeio de outros re-
sultadosabrangentes(“VJORA”)oupelocustoamortizadosejamatendidas.Ganhoseperdascom
instrumentos de dívida são reconhecidos como receita emoutros resultados abrangentes quando
forem baixados. Investimentos em instrumentos patrimoniais sãomensurados pelo VJR amenos
que sejam elegíveis para mensuração pelo VJORA, cujos ganhos e perdas não são reciclados
para receita.Todasasobrigaçõesfinanceirassão inicialmentemensuradaspelovalor justo, líquido
dos custos de transação incorridos, e mensurados pelo custo amortizado e atualizados usando o
método da taxa efetiva de juros. Os instrumentos derivativos permanecem classificados na cate-
goria VJR. ACompanhia não possui histórico de transferência entre os instrumentos financeiros
mensurados pelo VJR, VJORAou custo amortizado.ACompanhia possuí instrumentos financei-
ros derivativos em 31 dezembro de 2025 e 2024. Valor justo de instrumentos financeiros.Os
instrumentosfinanceirosdaCompanhiasãogerenciadosatravésdeestratégiasoperacionaisafim
de obter liquidez, rentabilidade e segurança.Apolítica da Companhia consiste nomonitoramento
contínuo das taxas acordadas e das taxas disponíveis no mercado e se os investimentos finan-
ceiros de curto prazo estão sendo adequadamente marcados a mercado pelas instituições que
lidam com os recursos. A determinação dos valores realizáveis estimados dos ativos e passivos
financeiros da Companhia depende de informações disponíveis no mercado e de metodologias
de avaliação importantes. Contudo, é necessário um julgamento considerável ao interpretar os
dados do mercado a fim de obter o valor realizável estimado mais adequado. De acordo com as
estimativas da administração, os valores justos de caixa e equivalentes de caixa, investimentos,
contas a receber e outras contas a receber e a pagar estão consistentes comos saldos contábeis.
Hierarquia de instrumentos financeiros.Atécnica de avaliação do fluxo de caixa descontado é
utilizada paramensurar os valores justos de ativos e passivos financeiros, cuja premissa é o valor
presente dos fluxos de caixa estimado por cotações de mercado futuras. Para ativos e passivos
financeiros, quando os saldos contábeis se aproximarem razoavelmente do valor justo, os valo-
res justos não são determinados, de acordo com o CPC 40 (IFRS 7) - Instrumentos Financeiros:
Divulgações. Os ativos e passivos financeiros da Companhia são classificados no “Nível 2” da
hierarquia de valor justo. Quando comparado com o valor contábil não houve transferência entre
os níveis de valor justo em 31 de dezembro de 2025 e 2024. Para o nível 2, as informações são
observáveis para o ativo ou passivo, direta ou indiretamente, exceto para os preços cotados (não
ajustados) nos mercados ativos para ativos ou passivos idênticos que a Companhia possa ter
acesso na data de mensuração. Hedge de fluxo de caixa.ACompanhia procura aplicar a con-
tabilização de operações de hedge (hedge accounting), a fim de gerir a volatilidade no resultado.
Se um swap é designado e qualificado como hedge de fluxo de caixa, ele é contabilizado como
ativooupassivo, naconsolidaçãodobalanço, avalor justo.Aparcelaefetivademudançasnovalor
justo do derivativo é reconhecida em outros resultados abrangentes e apresentada como ajustes
de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. Qualquer parcela ineficaz de mudança no valor
justo do derivativo é reconhecida imediatamente no resultado. Se o instrumento de hedge deixa
de cumprir os critérios de contabilização de operações de hedge, expira ou é vendido, terminado
ou exercido, ou a designação é revogada, o modelo de contabilização de operações de hedge
(hedge accounting) é descontinuado prospectivamente, então o saldo do patrimônio líquido é re-
classificado para o resultado. Na designação inicial do derivativo como um instrumento de hedge,
a Companhia documenta formalmente a relação entre o instrumento de hedge e do objeto de
hedge, incluindoosobjetivosdegestãode riscoeestratégia naexecuçãodaoperaçãode hedgee
o risco coberto, juntamente comosmétodosqueserãoutilizadosparaavaliar a eficácia da relação
de hedge. A Companhia faz uma avaliação, tanto no início do contrato, como sobre uma base
contínua, analisandoseos instrumentosdehedgeserãoaltamenteeficazesnacompensaçãodas
mudanças no valor justo ou fluxos de caixa dos respectivos objetos de hedge atribuíveis ao risco
coberto, e seos resultados reais decadacoberturaestãodentro do intervalo de80 - 125por cento.
Segundoestametodologia, oswap foi consideradoaltamenteeficazparaoperíodofindoem31de
dezembro de 2025. Não houve inefetividade do hedge reconhecido no resultado do período findo
em31 de dezembro de 2025. 20.2. Estimativas e julgamentos contábeis críticos.Ovalor justo
de instrumentosfinanceirosnãonegociadosemummercadoativoédeterminadousando técnicas
de avaliação. A Companhia utiliza seu julgamento para escolher entre os diversos métodos. As
premissassãobaseadasemcondiçõesdemercadoprevalecentesnadatade reporte.Aanálisedo
impactonocasoemqueos resultados reaisdiferemdaestimativadaadministraçãoéapresentada
emmoeda estrangeira e as análises de sensibilidade de risco da taxa de juros está demonstrada
nessa nota explicativa. As estimativas contábeis críticas para provisão para crédito de liquidação
duvidosa estão apresentadas na nota 4. 20.3. Categoriasde instrumentosfinanceiros

31/12/2025 31/12/2024

Nota

Custo
amorti-
zado VJR

Hedge
defluxo
decaixa Total

Custo
amorti-
zado VJR

Hedge
defluxo
decaixa Total

Ativosfinanceiros
Circulante
Caixaeequivalentes
decaixa (1) 3.2 4.323 21.542 - 25.865 1.909 32.380 - 34.289
Contasa receberde
clientes 4.3 51.436 - - 51.436 58.417 - - 58.417
Contasa receberde
partes relacionadas 21.2 7.552 - - 7.552 - - - -
Adiantamentoa
fornecedores 459 - - 459 585 - - 585
Derivativos 20.6 - - - - - - 3.148 3.148
Outrosativos
circulantes 12.054 - - 12.054 10.899 - - 10.899
Totaldoativo
circulante 75.824 21.542 - 97.366 71.810 32.380 3.148 107.338
Nãocirculante
Depósitos judiciais 1.217 - - 1.217 1.681 - - 1.681
Mútuoa receber 21.2 14.176 - - 14.176 - - - -
Totaldoativonão
circulante 15.393 - - 15.393 1.681 - - 1.681
Totaldosativos
financeiros 91.217 21.542 - 112.759 73.491 32.380 3.148 109.019
Passivofinanceiros
Circulante
Fornecedores 30.972 - - 30.972 13.304 - - 13.304
Empréstimose
financiamentos 8.2 126.484 - - 126.484 73.217 - - 73.217
Passivosde
arrendamento 8.7 31.804 - - 31.804 30.364 - - 30.364
Contasapagarde
partes relacionadas 21.2 4.312 - - 4.312 - - - -
Derivativos 20.6 - - 7.764 7.764 - - - -
Outrospassivos
circulantes 10.983 - - 10.983 9.702 - - 9.702

31/12/2025 31/12/2024

Nota

Custo
amorti-
zado VJR

Hedge
defluxo
decaixa Total

Custo
amorti-
zado VJR

Hedge
defluxo
decaixa Total

Ativosfinanceiros
Circulante
Caixaeequivalentes
decaixa (1) 3.2 4.323 21.542 - 25.865 1.909 32.380 - 34.289
Contasa receberde
clientes 4.3 51.436 - - 51.436 58.417 - - 58.417
Contasa receberde
partes relacionadas 21.2 7.552 - - 7.552 - - - -
Adiantamentoa
fornecedores 459 - - 459 585 - - 585
Totaldopassivo
circulante 204.555 - 7.764 212.319 126.587 - - 126.587
Nãocirculante
Contasapagarde
partes relacionadas 21.2 - - - - 3.265 - - 3.265
Empréstimose
financiamentos 8.2 - - - - 28.092 - - 28.092
Passivosde
arrendamento 8.7 293.138 - - 293.138 284.781 - - 284.781
Totaldopassivonão
circulante 293.138 - - 293.138 316.138 - - 316.138
Totaldepassivos
financeiros 497.693 - 7.764 505.457 442.725 - - 442.725
(1) O valor justo através do resultado na Companhia corresponde a investimentos em renda fixa
no valor de R$21,5 milhões em 31 de dezembro de 2025 (R$32,4 milhões em 31 de dezembro
de 2024). 20.4. Valor justo de empréstimos e financiamentos. Empréstimos e financiamentos
são registrados pelos seus valores contratuais. Para determinar o valor justo desses instrumentos
financeiros, aCompanhia calcula seus valores presentes pelos fluxos de caixa futuros a uma taxa
de jurosaplicável a instrumentosdenatureza, prazoe riscossimilaresoupelospreçosdemercado
desses instrumentos. A Companhia leva em consideração que para os outros ativos e passivos
financeiros mensurados pelo custo amortizado, seus valores contábeis se aproximam de seus
valores justose,por isso,as informaçõessobreseusvalores justosnãoestãosendoapresentadas.

31/12/2025 31/12/2024
Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

CCB 99.997 100.038 40.913 40.932
Bradesco -NCE 26.487 26.487 28.092 28.092
Santander - - 32.304 32.262
Total 126.484 126.525 101.309 101.286
20.5. Gestão do risco da taxa de juros. Os riscos de taxa de juros decorrem de investimentos
financeiros e empréstimos e financiamentos. A maior parte das dívidas da Companhia é deno-
minada em reais e está exposta a taxas variáveis como o Certificado de Depósito Interbancário
(CDI). Os investimentos da Companhia denominados em reais são remunerados por taxas de
juros correspondentes à variação diária doCDI para títulos privados emitidos e/ou bonds emitidos
pelo governo (“Selic-Over”). 20.6. Gestão de risco da moeda estrangeira. Como os fluxos de
caixa operacionais daCompanhia são parcialmente denominados emdólares, eles estão sujeitos
a variações cambiais a partir da aquisição do instrumento e da data de pagamento.ACompanhia
busca neutralizar o risco de moeda estrangeira dos fluxos de caixa operacionais combinando re-
ceitasedespesasemgeralpara tentargerarumexcedentedecaixaoperacionalnamesmamoeda
emque o serviço da dívida do negócio é determinado. Os valores contábeis dos ativos e passivos
monetários denominados emmoedaestrangeira naCompanhia na data de fechamento do balan-
ço estão demonstrados abaixo:

Ativo Passivo
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Transaçõesemdólares 40.620 42.323 26.487 28.092
Instrumentos financeiros derivativos.ACompanhia pode ter contratos de derivativos para ge-
renciar os riscos decorrentes de flutuações nas taxas de câmbio. Todas essas operações são
realizadasdentrodos limitesdefinidospeloComitêdeRiscoFinanceiro.Geralmente,aCompanhia
procuraaplicarhedgeaccounting,afimdegeriravolatilidadenos lucrosouprejuízos.ACompanhia
utiliza hedge de fluxo de caixa para limitar sua exposição que pode resultar da variabilidade das
taxasdecâmbio.Em6denovembrode2024aCompanhia, que temcomomoeda funcional o real,
celebrouumcontratode swapde taxadecâmbiopara cobrir a totalidadedeumadívida contratada
denominada emdólares comoBanco ItaúUnibancoSA. Em31dedezembro de 2025, o saldo da
dívida era equivalente a R$26,5 milhões (31 de dezembro de 2024: R$28,1 de milhões). O swap
converte a dívida de dólar para reais e a taxa de juros fixa (6,08% a.a.) em juros de taxa flutuante
(CDI + 0,47%) e expira em janeiro de 2026. Os derivativos foram firmados com o próprio banco
Banco ItaúUnibancoS.A.comocontraparte,cujo ratingdecréditodaStandard&Poor’s foiAAAem
31dedezembrode2025.ACompanhiaéobrigadaapagar à contraparte jurosdeCDI+0,47%,de
acordocomoprogramadonocontrato,e recebepagamentosde jurospré-fixadosde6,08%a.a.As
receitas líquidas ou pagamentos do swap são registrados como resultado financeiro.

31/12/2025 31/12/2024
Despesas Receitas

Emumano (7.764) 3.148
Valor justo (7.764) 3.148
Valor justo.Ovalor justodoswap foiestimadocombasenacurvaderendimentoem31dedezem-
bro de 2025 e representa o seu valor contábil. Em 31 de dezembro de 2025 o swap registrado no
passivo foi deR$7,8milhões,emcomparaçãocomumativodeR$3,1milhõesem31dedezembro
de 2024. O saldo em outros resultados abrangentes acumulados, no balanço patrimonial consoli-
dado, foi de R$3,9 milhões (31 de dezembro de 2024: R$1,5 milhões).Avariação líquida no valor
justo do swap cambial registrada como outros resultados abrangentes para o exercício findo em
31 de dezembro de 2025 foi um prejuízo depois de impostos de R$5,4 milhões (31 de dezembro
de 2024:R$1,5milhões).

31/12/2025 31/12/2024
Ativosfinanceiros Maturidade Valor justo Valor justo
Swap cambial Janeiro/2026 (7.764) 3.148
Total (7.764) 3.148
20.7. Análise de sensibilidade. Análise de sensibilidade damoeda estrangeira.Aanálise de
sensibilidade apresentada abaixo estima os impactos da desvalorização do real em relação ao
dólar norte- americano com base na posição de 31 de dezembro de 2025. Três cenários de taxas
de câmbio foramconsiderados: o cenário provável e dois cenários dedeterioraçãode25% (possí-
vel) e de 50% (remoto) na taxa de câmbio.ACompanhia utiliza do relatório “Focus” publicado pelo
BancoCentral doBrasil (BACEN) para determinar o cenário provável.

31/12/2025
Cenário

provável(1)
Cenário

possível (25%)
Cenário remoto

(50%)

Instrumento
Montante
emR$ Risco R$5,5000 R$6,8750 R$8,2500

Total dos ativos 40.620
Desvalorização

do real (18) 10.133 20.283

Total dospassivos 26.487
Desvalorização

do real 12 (6.607) (13.226)
Total líquido (6) 3.526 7.057
(1)Relatório Focus publicado peloBACENem12de janeiro de 2026.

31/12/2024
Cenário

provável(1)
Cenário

possível (25%)
Cenário remoto

(50%)

Instrumento
Montante
emR$ Risco R$6,0000 R$7,5000 R$9,0000

Total dos ativos 42.323
Desvalorização

do real (1.314) 8.938 19.190

Total dospassivos 28.092
Desvalorização

do real 872 (5.933) (12.737)
Total líquido (442) 3.005 6.453
(1) Relatório Focus publicado pelo BACEN em 10 de janeiro de 2025.Análise de sensibilidade
da taxade juros.Aanálise de sensibilidadeapresentadaabaixo estimaos impactos deuma flutu-
ação da taxa de juros sobre as receitas e despesas daCompanhia semconsiderar seus impactos
sobre o valor presente.ACompanhia utiliza oss da Brasília Bolsa Balcão (B3) para determinar os
cenários prováveis.

31/12/2025
CDI(1)

Operação CenárioprovávelCenário possível (25%) Cenário remoto (50%)
Empréstimos –CDI 13,70% 17,13% 20,55%
Investimentos –CDI 13,70% 17,13% 20,55%

Instrumento
Taxade
juros

Valores em
Reais (R$) Risco

Cenário
provável

Cenário
possível
+25%

Cenário
remoto
+50%

Empréstimos CDI 99.997
Aumento da

(despesa) receita 193 (353) (885)

Investimentos CDI 21.542
Aumento da receita

(despesa) (226) 895 2.015
Lucro
líquido (33) 542 1.130

(1)Relatório deCDI daB3publicado em6de janeiro de 2026.
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31/12/2024
CDI(1)

Operação Cenário provável Cenáriopossível (25%) Cenário remoto (50%)
Empréstimos –CDI 14,95% 18,69% 22,43%
Investimentos –CDI 14,95% 18,69% 22,43%

Instrumento
Taxade
juros

Valores em
Reais (R$) Risco

Cenário
provável

Cenário
possível
+25%

Cenário
remoto
+50%

Empréstimos CDI 73.217
Aumento da
despesa (487) (1.119) (1.734)

Investimentos CDI 32.380 Aumento da receita 1.368 2.749 4.130
Lucro
líquido 881 1.630 2.396

(1) Relatório de CDI da B3 publicado em 10 de janeiro de 2025. O efeito líquido foi obtido conside-
randoumperíodode12mesescomeçandoemdezembrode2025ondeas taxasde jurosvariame
asdemaisvariáveissãomantidasconstantes.Oscenáriosmostramadiferençaentrea taxamédia
dos cenários e a taxa real. Análise de sensibilidade para derivativos. Esta análise é baseada
em variações na curva da taxa de câmbio (real em relação ao dólar americano) que oGrupo con-
siderou razoavelmente possíveis no final do período de reporte. A análise assume que todas as
outras variáveis permanecem constantes. Os impactos potenciais no saldo de outros resultados
abrangentes foram avaliados considerando cenários de um aumento de 25% e uma redução de
25%nas taxas de câmbio.

31/12/2025
Cenáriode

redução (25%)
Cenário

provável (1)
Cenáriode

aumento (25%)
Instrumento Nocional Risco R$4,1268 R$5,5024 R$6,8780
Swap cambial US$4.814 Taxa de câmbio (9.432) (2.775) 3.812
(1)Relatório Focus publicado peloBACENem6de janeiro de 2026.

31/12/2024
Cenáriode

redução (25%)
Cenário

provável (1)
Cenáriode

aumento (25%)
Instrumento Nocional Risco R$4,6442 R$6,0000 R$7,7404
Consolidado
Swap cambial US$4.537 Taxa de câmbio (4.737) 1.470 9.438
(1)Relatório Focus publicado pelo BACEN em 10 de janeiro de 2025. 20.8. Gestão do risco de
liquidez. Risco de liquidez é o risco que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir as
obrigações associadas aos seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos em
caixa ououtros ativos financeiros.ACompanhia gerencia seu riscode liquidezmantendo reservas
adequadas de caixa, limites de crédito e dívidas monitorando constantemente os fluxos de caixa
projetados e reais, procurandoadequar os perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros.
Além disso, a Companhia tem acesso a algumas linhas de crédito, de acordo com a nota 8. A
Companhia assegura que possui reservas de caixa suficientes para cumprir com as despesas
operacionais esperadas, incluindo obrigações financeiras. Essa prática exclui o impacto potencial
de circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como desastres natu-
rais. Para esses casos, a Companhia cria um comitê de crisemultidisciplinar para tomar as ações
maisapropriadas.As tabelasabaixo sebaseiamnos fluxosdecaixanãodescontadosdepassivos
financeiros combase na datamais recente nas quais aCompanhia deve quitar suas obrigações e
incluemos juros e o principal dos fluxos de caixa:

Médiaponderada
das taxasde juros

Menorque
12meses

1a5
anos

Maior que
5anos Total

Instrumentos de taxa
de juros variável 16,11% 114.084 - - 114.084
Instrumentos de taxa de juros fixa 6,08% 26.810 - - 26.810
Fornecedores - 30.972 - - 30.972
Passivos de arrendamento
(de acordo comoCPC06 (R2)
(IFRS16) (1) 16,04% 36.066 129.039 532.628 697.733
31dedezembrode2025 207.932 129.039 532.628 869.599
(1)CPC06 (R2) (IFRS16) –Arrendamento

Médiaponderada
das taxasde juros

Menorque
12meses

1a5
anos

Maior que
5anos Total

Instrumentos de taxa
de juros variável 12,09% 79.780 - - 79.780
Instrumentos de taxa de juros fixa 6,08% - 28.092 - 28.092
Fornecedores - 13.304 - - 13.304
Passivos de arrendamento
(de acordo comoCPC06 (R2)
(IFRS16) (1) 15,30% 31.780 125.829 536.699 694.308
31dedezembrode2024 124.864 153.921 536.699 815.484
(1) CPC 06 (R2) (IFRS 16) –Arrendamento.ACompanhia apresenta capital circulante líquido ne-
gativo em 31 de dezembro de 2025, em linha com a natureza de suas operações e estrutura de
financiamento.Apesar da posição de capital de giro negativa, a administração avaliou que aCom-
panhia mantém adequada capacidade de liquidez, suportada principalmente por sua consistente
geração de caixa operacional, histórico recorrente de lucratividade e capacidade de conversão de
resultados emcaixa.Adicionalmente, aCompanhia apresenta histórico de distribuição de dividen-
dos acima do mínimo obrigatório, evidenciando a existência de geração de caixa suficiente para
suportarsuasobrigaçõesoperacionaisefinanceirasnocurtoprazo.Asprojeçõesdefluxodecaixa,
baseadas nos orçamentos anuais e planos plurianuais aprovados pela administração, indicam a
manutençãodessa capacidadedegeraçãode caixa, sendo suficientes para a liquidaçãodas obri-
gações registradas no passivo circulante na data-base.Adicionalmente, a Companhia integra um
grupo econômico comsólida posição financeira, o que, em caso de necessidade, pode proporcio-
naracessoa fontesadicionaisde liquidez.Dessa forma,aadministraçãoconcluiuqueaposiçãode
capital circulante líquido negativo não representa risco à continuidade operacional daCompanhia.
20.9. Risco de crédito.ACompanhia está exposta ao risco de crédito decorrente de recebíveis,
caixaeequivalentedecaixaeoutrosativosfinanceiros.a)Contasa receber.ACompanhiapossui
uma carteira de recebíveis diversificada e historicamente, a perda esperada de crédito do contas
a receber da Companhia é imaterial (nota 4). b) Ativos financeiros, exceto o contas a receber,
expostos ao riscodecrédito

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e equivalentes de caixa 3.2 25.865 34.289
Depósitos judiciais 1.217 1.681
Mútuo a receber 21.2 14.176 -
Contas a receber de partes relacionadas 21.2 7.552 -
Total 48.810 35.970
c)Análisederating.Asoperaçõescom instrumentosfinanceirosdecaixaeequivalentesdecaixa
eaplicaçõesfinanceiras são realizadascom instituiçõesfinanceiras cujos limitesdeexposiçãosão
revisados periodicamente e aprovados pelos órgãos competentes. O risco de crédito de institui-
ções financeiras é avaliado pormeio demetodologia que considera, entre outras informações, os
ratingsdivulgadospor agências internacionais de rating.Atabelaabaixodemonstraos certificados
de depósito e saldos de caixa e bancos de acordo comaclassificação do banco:

31/12/2025 31/12/2024
AAA.br 24.623 34.122
AA.br 1.242 163
Outros - 4
Total 25.865 34.289
Fonte de informação: Moodys. 21. Transações com partes relacionadas. 21.1. Política contá-
bil.Aspartes relacionadasdaCompanhiasãoaacionista, controladasoucoligadasesuasempre-
sas relacionadas.As transações compartes relacionadas foram conduzidas pela Companhia sob
asmesmascondiçõesdemercado,observandoopreçoeascondiçõesnormaisdemercado.Con-
tudo,essas transaçõesestãosujeitasacondiçõesquenãosãomenos favoráveisàCompanhiaem
comparaçãocomaquelasnegociadascomoutraspartes.21.2.Saldoscompartesrelacionadas.
ACompanhia realizou transações com partes relacionadas em condições normais de mercado,
devidamente formalizadas por meio de contratos, em conformidade com o Pronunciamento Téc-
nico CPC 05 (R1) - Divulgação sobre Partes Relacionadas. No quadro a seguir também estão
divulgados os saldos referentes às transações mantidas com partes relacionadas pertencentes
ao novo grupo controlador, consideradas a partir da alteração de controle societário efetivada em
04 de junho de 2025. Os saldos estão registrados com base nos critérios contábeis aplicáveis, e
refletemaposição patrimonial daCompanhia em31dedezembro de 2025.

31/12/2025 31/12/2024
Ativo Passivo Passivo

Mútuoa
receber

Contas a
receber

Contas a
pagar

Mútuoa
pagar

Controladora - 4 2 -
WilsonSonsTerminais &Logística Ltda. (1) - 4 2 -
Outraspartes relacionadas –
entidadessobcontrole comum - 7.512 - -
MSCMediterraneanShippingCompanyS.A(2) - 6.702 - -
Log-In Logística Intermodal S.A.(2) - 770 - -
MSCMediterraneanLogística Ltda (2) - 40 - -
Empresa coligada - - 8 -
ArgonáuticaEngenharia ePesquisasS.A. (6) - - 8 -
Empresas relacionadas 14.176 36 4.302 3.265
WilsonSonsServiçosMarítimos Ltda. (3) 14.176 - 3.026 2.890
WilsonSonsS.A. (4) - - 1.239 346
TeconSalvador S.A. (5) - 36 29 15
Wilson, SonsShippingServices Ltda. (4) - - 8 14
Total 14.176 7.552 4.312 3.265
Total corrente - 7.552 4.312 -
Total nãocorrente 14.176 - - 3.265
(1)Contas a receber eapagar. (2)Contas a receber. (3)Contas apagar ,Rateio corporativo eMútuoa
receber (taxa de juros de 15,00% ao ano, com vencimento em 12meses, renovável por exercício
igual). (4)Rateio corporativo. (5)Contas a receber e a pagar. (6)Contas a pagar. 21.3. Transações
compartes relacionadas. Importante destacar que, em razão damudança de controle acionário
ocorridaem4de junhode2025,as transaçõesaseguirdizemrespeitoexclusivamenteaoexercício
compreendido entre a data da referida alteração e o exercício de divulgação das demonstrações
financeirasfindasem31dedezembrode2025,considerandoonovogrupodepartes relacionadas
a partir da efetiva transferência de controle.

31/12/2025 31/12/2024
Receita
deservi-

ços

Juros
rece-
bidos

Rateio
corpo-
rativo

Comis-
são

Receita
deser-
viços

Rateio
corpo-
rativo

Comis-
são

Controladora - - - - 228 - -
WilsonSonsTerminais&
LogísticaLtda. - - - - 228 - -
Outraspartes relacionadas–
entidadessobcontrolecomum 86.605 - - - - - -
MSCMediterraneanShipping
CompanyS.A 73.854 - - - - - -
Log-InLogística IntermodalS.A. 10.961 - - - - - -
MSCMediterraneanLogísticaLtda. 1.738 - - - - - -
Log-InNavegaçãoLtda. 52 - - - - - -
Empresasrelacionadas 36 88 (39.857) (3.387) 51 (37.054) (2.692)
WilsonSonsServiçosMarítimosLtda. - 88 (30.892) - - (27.266) -
WilsonSonsS.A. - - (8.863) - - (8.571) -
AllinkTransportesInternacionaisLtda. 1 - - (3.387) 4 - (2.692)
WilsonSonsShippingServicesLtda. 35 - (102) - 47 (1.217) -
Total 86.641 88 (39.857) (3.387) 279 (37.054) (2.692)
21.4. Remuneraçãodosexecutivos 31/12/2025 31/12/2024
Benefícios salariais de curto prazo (2.410) (1.953)
Benefícios pós-emprego (45) (45)
Total (2.455) (1.998)
22. Transações não envolvendo caixa. Durante o período, a Sociedade utilizou-se de investi-
mentoseatividadesdefinanciamentoquenãoestão refletidasnademonstraçãodofluxodecaixa:

31/12/2025 31/12/2024
Juros capitalizados 5.535 -

DIRETORIA: PauloRobertoTelescaBertinetti

CONTADORA:KellyCristinyCalazans deOliveira -RJ-125861/O-4

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas do Tecon Rio Grande S.A. Rio Grande – RS. Opinião. Examinamos as demonstrações financeiras do
Tecon Rio Grande S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira
do Tecon Rio Grande S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting
Standards) emitidas pelo InternationalAccounting Standards Board (IASB).Base para opinião.Nossa auditoria foi conduzida de acordo comas
normasbrasileiras e internacionais deauditoria. Nossas responsabilidades, emconformidade com tais normas, estão descritas na seçãoa seguir
intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia,
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas
demonstrações financeiras. A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards), emitidas pelo
InternationalAccounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável,
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar
o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras. Nossos objetivos são
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as

eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre a adequação
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação emnossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a
Companhia a nãomais semanter em continuidade operacional. –Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Rio de janeiro, 22 de abril de 2026.
KPMGAuditores Independentes Ltda. - CRCSP–014428/O-2-F-RJ

Marcelo Luiz Ferreira - Contador - CRCRJ-087095/O-7
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO DE SÓCIAS
OFICINA CERÂMICA LTDA.

CNPJ nº 90.183.484/0001-44 NIRE nº 43200829977

Ficam convocadas as sócias da OFICINA CERÂMICA LTDA., na forma do Contrato Social, para se
reunirem em Reunião de Sócias a realizar-se no dia 30 de abril de 2026, às 9h00, em formato digital.
O link de acesso à reunião poderá ser obtido mediante solicitação enviada ao e-mail:
reuniao.oc@gmail.com.
A reunião terá a finalidade de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia:
Ordem do Dia:
I – Deliberar sobre a aprovação das contas da administração relativas ao exercício social de 2025 e
exercícios anteriores;
II – Deliberar acerca da destinação dos lucros líquidos acumulados até 31/12/2025, nos termos da Lei
nº 15.270/2025.

Porto Alegre, 24 de Abril de 2026.
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